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EDITORIAL

O laníamente) desta edic,áo da In Verbis marca a entrada de nossa

revista na "fase da maturidade". Após seis anos e meio de existencia e 125

artigos publicados, chegou-se áquela etapa em que a conducáo da In Verbis

pode se amparar um pouco mais na sua experiencia (mais precisamente, na

experiencia daqueles que a fazem, a qual será herdada por aqueles que a

faráo no futuro), dependendo menos da intuicao e da sorte dos membros da

comissáo editorial.

Naturalmente, nao foi nada fácil chegar a essa maturidade.

Pesaram muito a diversidade c a adversidade das situac,des pelas quais a

revista tem passado, principalmente nestes últimos dois anos.

O exemplo mais marcante dessas situa?oes complicadas foi a

traumática experiencia recente de ver a revista, de urna hora para outra, sem

qualquer apoio (financeiro) institucional para bancar os altos cusios de

impressáo de seus exemplares, depois de quatro anos seguidos nos quais se

pode contar com a gráfica da UFRN. Inicialmente, parecía que se tratava de

um obstáculo intransponível. Ao final, revelou-se como sendo urna

dificuldade capaz de atravancar por quase um ano e meio o lan?amento da

edi;áo n.° 9/10, mas que, por outro lado, acabou mostrando alguns

"caminhos" importantes a serem seguidos, como a reducto do prec,o e das

margens de lucro da revista, priorizando-se urna maior vendagem, e as

frutíferas parcerias com a iniciativa privada, as quais podem al^ar a In

Verbis a um patamar ainda maior, desde que garantido pela Universidade

um suporte mínimo para que nao fiquemos a mercé das "flutuacóes do

mercado".

A In Verbis chega, enfim, a esta edicto de n.c 11 com urna

vivencia que lhe permite urna maior capacidade de previsáo e adaptadlo ás

dificuldades. A superado de tantos desafíos proporcionou "bagagem"

suficiente para enfrentar eventuais transtornos sem que se comprometa a

periodicidade da revista da forma como aconteceu no bienio 1999/2000. A

continuidade da In Verbis é hoje bem menos "desafio", e é, cada vez mais,

"realidade" no curso de Direito da UFRN.

E essa realidade vai consolidar, cada vez mais, a identidade que a

revista possui desde que surgiu, no inicio de 1995, por iniciativa de

estudantes de direito de nosso curso, preocupados com a falta de espado c

estímulo para a producto científica na graduac,áo.

A aspirado que motivou a criac.no da In Verbis foi a de criar urna

publicado permanente que estimulasse e abrigasse o pensamento científico

dos estudantes. Os fundadores pretendiam fazer com que nossas indagacóes



e discussoes, táo próprias da nossa condicáo de estudante, nao ficassem

limitadas as conversas nos corredores.

O que se quería era que o nosso curso de direito perdesse esse

caráter burocrático, em que os alunos sao limitados a assimilar as licóes dos

professores e dos livros de forma passiva, sem espaco para apresentar suas

contri buróes á construcáo de um direito melhor e mais justo.

A partir desta edicáo, a In Verbis passa a cumprir essas nobres

tarefas com, digamos, mais "beleza". Após pesquisar e pechinchar

arduamente, a Comissáo Editorial tcm finalmente o prazer de apresentar um

novo padrlo graneo da revista, que dá aquele "algo mais" necessário para

urna melhor comercializacáo de nosso periódico.

Bem, há aínda de se falar das novidades na Comissáo Editorial.

Depois de quatro anos de trabalho duro pela Revista, Vivían Marassi se

"aposenta" agora das atividades académicas. Em seu lugar, entra Renata

Veras, que já chega substituindo Vivían com extrema competencia nos

assuntos "informáticos" (vide créditos deste número).

Por fim, nosso grande agradecimento aos Drs. Adilson Gurgel e

Jorge Galváo, á Escola da Magistratura do RN (ESMARN) e á A. S. Book

Shop, pela confianza depositada nos valores que surgem, sem parar, no

nosso Curso de Direito.

A Comissáo Editorial
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A OBRIGATORIEDADE DO TESTE DO BAFÓMETRO E OS

EFEITOS DE SUA RECUSA NA SEARA ADMINISTRATIVA

Amaro Cavalcanti Lindoso Neto

Académico do 8o período do Curso de Direito - UFRN

1 - Introducto

O presente artigo tem por objetivo a análisc, sob um prisma

sociológico e positivo, da obrigatoriedade do teste do barómetro, tendo por

base o ordenamento jurídico brasileiro, especialmente a legislado de

tránsito em vigor.

O debate ora proposto, baseia-se no principio da legalidade,

erigindo o direito á vida cm primeiro plano, como bem jurídico maior a ser

protegido, sob as vestes da incolumidade pública, em detrimento do

privilegio contra a auto-incriminacao.

O que se procura demonstrar aqui é o confronto entre duas

garantías constitucionais: de um lado, o direito á vida, bem jurídico de

maior relevancia, considerando-se contra o mesmo aquele motorista que

dirige sob a influencia de álcool ácima do limite máximo permitido em lei;

de outro o direito ao silencio (do qual decorre o privilegio contra a auto-

incrimina^áo), em desfavor do qual se insurge a repercussáo negativa da

recusa á submissáo ao teste de alcoolemia, na seara administrativa, face á

suspeita do mesmo estar dirigindo sob a influencia de álcool.

Hodiernamente, observa-se que se instaurou um caos no tránsito

brasileiro, decorrente do fato do país ter priorizado o sistema rodoviário, em

detrimento do ferroviario e fluvial (nada obstante estes importarem em

menores custos), o que comecou por volta da década de 50 (mais ou menos

urna década após o Código Nacional de Transito - CNT -seria promulgado).

Desde entáo, o número de veículos cresceu assustadoramente em todo o

territorio nacional, a malha viária tomou-se ineficiente, a lcgislacáo que

regia o tránsito findou inaplicável á realidade quotidiana, resultando no alto

índice de mortes no tránsito, demonstrado pelas estatísticas, causadas pela

imprudencia e impericia, tanto por parte dos condutores quanto dos

pedestres, da má conservac.5o das pistas e dos veículos e, com grande

contribuic,áo, da insistencia de pessoas alcoolizadas na direcáo (pois estas

tém os seus reflexos comprometidos).

A partir dessa constatado, desencadearam-se ¡numeras medidas,

campanhas e determinacQes normativas de conscientizaíáo e coibic.áo do uso

do álcool associado á directo de veículo automotor, momento em que este

REVISTA JURÍDICA INVERBIS-UFRN \\



AMARO CAVALCANTILINDOSO NETO

findou maculado com a fúnebre alcunha de máquina de matar

(assemelhando-se á arma de fogo).

Procurou-sc entáo estabelecer um limite máximo para a

quantidade de álcool ingerida pelo motorista. Teve-se noticia de que, em

alguns países, o condutor que fosse suspeito de ter ingerido álcool seria

submetido ao seguinte teste: conseguir colocar urna linha no orificio de urna

agulha de costura, caso contrario estaría impossibilitado de dirigir. Nesse

aspecto os avanzos tecnológicos ajudaram muito.

Na Inglaterra e nos Estados Unidos, o limite de álcool tolerado

para o motorista é zero.

No Brasil, o novo Código de Tránsito Brasileiro - CTB -

estabeleceu, expressamente, no seu art. 276, caput, que o condutor se acha

impedido de dirigir quando for constatada a concentrado de seis (6)

decigramas de álcool por cada litro de sangue. O Consclho Nacional de

Tránsito - CONTRAN -, no art. Io, inciso I, da sua Resolucáo de n° 81/98,

estatuí ainda que o condutor enquadrar-se-á ao tipo legal previsto pelo art.

276, caput, do CTB, toda vez que for constatado, através do teste de

"bafómetro", a concentrado igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por

cada litro de ar expelido pelos pulmóes.

Estipulados os índices de alcoolemia tolerados pela legislacáo de

tránsito patria, é necessário fazer a distingo entre a infracto de tránsito c

o crime de tránsito. O fato de dirigir sob a influencia de álcool ácima dos

índices cstabelecidos, além de configurar-se em inftacáo de tránsito (art. 165

e 276, parágrafo único, do CTB), ou infracto de mera conduta, em

decorréncia do seu grande potencial ofensivo, quando expuser a daño

potencial a incolumidade de outrem na via pública, consubstancia-se em

crime de tránsito (conforme tipifica o art. 306, do CTB, na sec.áo que trata

dos crimes em especie). Sendo assim, quando o condutor se enquadrar ao

tipo previsto como crime de tránsito, terá sua conduta punida - além das

sansóes administrativas cominadas pelo art. 165 do mesmo diploma legal -

com detencao, de seis meses a tres anos, multa e suspensáo ou proibifáo de

obter a permissáo ou a habilitacao para dirigir veículo automotor.

Levando em consideracáo o pensamento concatenado ñas linhas

anteriores, será ainda discutida a legalidade do teste do bafómetro, sua

obriga9ao e a repercussáo da recusa ao seu teste, ñas esferas administrativa c

penal (esta última somente a título ilustrativo).

Por fim, a título de ilustracáo cronológica, faz-se mister lembrar

que a codificac,ao de tránsito em vigor é a Lei 9.503, de 23 de setembro de

1997 (a qual instituiu o Código de Tránsito Brasileiro, revogando assim,

expressamente, cm seu art. 341, a Lei 5.108, de 21 de setembro de 1966 -

r | REVISTA JURÍDICA IN VERB1S - UFRN



A OURIGATOREDADE DO TESTE DO BATÓMETRO E OS EFEITOS DE SUA RECUSA NA

SEARA ADMINISTRATIVA

Código Nacional de Tránsito -, dcntrc outras), modificada pela Lei 9.602.

de 21 de Janeiro de 1998.

2 - O poder de policía c o novo Código de Tránsito

No que diz respeito á autorizacüo para que os agentes autuadores

- agentes da autoridade de tránsito, policiais militares - utilizem-sc dos

meios necessários á obtenc^o do teste de alcoolemia. e mais especificamentc

ao teste do "bafómetro", necessário torna-se mencionar o que dispóc, in

verbis, o art. 269, caput, inciso IX, §§ Io e 2o, do Código de Tránsito

Brasilciro:

" Art. 269. A autoridade de tránsito ou seus asentes,

na esfera das competencias estabelecidas ueste Código

e dentro de sita circunscricdo. deven! adotar as

seguintes medidas administrativas:

(...)

IX - Realizacdo de teste de dosaeem de alcoolemia ou

pericia de substancia entorpéceme ou que determine

dependencia física ou psíquica;

X- 'omissis'.

§ 1" A ordem, o consentimento. a fiscalizacíio, as

medidas administrativas e coercitivas adotadas pelas

autoridades de tránsito e seus agentes terao por

objetivo prioritario a protecáo á vida e ¿i incolumidade

física da pessoa.

§ 2° As medidas administrativas previstas neste artizo

nao elidem a aplicacSo das penalidades impostas por

infraeñes estabelecidas neste Código, possuindo

caráter complementar a estas ".

(grifos acrescidos ao texto original)

Conforme dispóe o § Io do dispositivo legal suso, as medidas

administrativas e coercitivas adotadas pelos referidos agentes terao por

objetivo mor a protegáo a vida e a incolumidade física da pessoa.

REVISTA JURÍDICA IN VERU1S - UFRN 13
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Destarte. tendo em vista que o interesse jurídico a ser preservado,

a incolumidade pública (a vida e a integridade física das pessoas que

utilizam o tránsito diariamente: condutores e pedestres), é razoável que

aquele condutor que se ache ñas condicóes discriminadas nos parágrafos

supra, ou seja, ácima dos limites máximos de alcoolemia estipulados por lei,

seja impedido de continuar na directo do seu veículo, pelo menos naquele

momento, sem elidir a possível aplicac,5o das penalidades previstas para

a especie (§ 2o).

O Código de Transito Brasileiro dispoc expressamente, em seu

art. 276, caput, que o condutor se acha impedido de dirigir quando for

constatada a concentrado de 6 (seis) decigramas de álcool por cada litro de

sangue, prevendo ainda que o CONTRAN estipulará índices equivalentes:

"Art. 276. A concentrando de seis decigramos de

álcool por litro de saneue comprova que o condutor se

acha impedido de dirigir veículo automotor

Parágrafo Único. O CONTRAN estipulará os índices

equivalentes para os demais testes de alcoolentia".

(grifos nossos)

Ademáis, a utilizacao do aparelho de "bafómetro" - medidor de

alcoolemia -, o qual comprova que o condutor se acha impedido de dirigir

quando apresentar índice igual ou superior a 0,3 miligrama (mg) de álcool

por cada litro (L) de ar expelido pelos seus pulmoes, é prevista e

homologada pela Resolucáo de N° 81/98, art. 1, inciso I, do CONTRAN,

como meio técnico capaz de certificar o estado de influencia de álcool do

condutor de veículo automotor:

" RESOLUCÁO N" 81. DE 19 DE NOVEMBRO 1998:

Disciplina o uso de medidores da alcoolemia e a

pesquisa de substancias entorpecentes no organismo

humano, estabelecendo os procedimentos a serem

adotados pelas autoridades de tránsito e seus asentes.

(■■■>

Art.l. A comprovacáo de_ que o condutor se_ acha

impedido de dirigir veículo automotor, sob suspeita de

14 REVISTA JURÍDICA IN VERB1S - UFRN



A OBRIGATORIEDADE DO TESTE DO BAFÓMETRO E OS EFEITOS DE SUA RECUSA NA
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haver excedido os limites de seis decigramos de álcool

por litro de, saneue. ou. de_ haver usado substancia

entorpéceme, será confirmado com os seguintes

procedimentos:

I ■ Teste em aparelho de ar alveolar (batómetro) com a

concentracáo igual ou superior a 0.3mg por litro de

ar expelido dos pulmdes". (grifos nossos)

E, finalmente, com o mister de concluir o presente tópico, a fim

de afastar o assunto de possíveis querelas, vez que sempre questiona-se a

capacidade dos agentes da autoridade de tránsito para manusear o

"bafdmetro", assim como da precisáo deste para aferir o estado de influencia

de álcool do condutor, necessário torna-se lembrar que o mesmo é dotado de

microprocessador, o qual, quando do "sopro" do condutor submetido ao

cxame, fornece o resultado em questao de segundos, apresentando

comprovante impresso do exame realizado. Sendo, portanto, meio preciso de

afericáo do estado de influencia de álcool do condutor, nao requerendo que o

agente tenha fcito curso para tanto, antes de manuseá-lo.

3 • Considérameles doutrinárias sobre o motorista e o álcool

O ato de conduzir sob o efeito de álcool ácima dos índices

estabelecidos trata-se de infracáo independente c de considerável potencial

ofensivo, haja vista atentar contra a seguraba da coletividade. Nesse ponto,

a doutrina é unánime em condenar tal atitude; como exemplo, Joseval

Cameiro, em scu livro, Comentónos ao Código de Tránsito Brasileiro,

assevera:

"Responsável por mais de 50% dos acídenles de

tránsito no Brasil, o álcool é considerado um grande

viláo nessas ocorréncias, diminuindo os reflexos do

condutor, aumentando o lempo de reacao, ou tempo

psicológico. Torna a visao prejudicada. As avaliacoes

de distancias e de espaco sao distorcidas. Se aliado a

anfetam'mas ou certos remedios controlados pode

resultar num efeito altamente dañoso para a

consciéncia do condutor, para o bom desempenho ao

volante(...)

REVISTA JURÍDICA IN VERBIS - UFRN 15



AMARO CAVALCANT1 LINDOSO NETO

A Universidade Manchester, na Inglaterra, promoveu

um estudo sobre a influencia do álcool no organismo

humano, tomando varios motoristas, com a mesma

faixa etária e habilidade, dividindo-os em grupos e

submetendo-os a testes para ver se conseguiam, após

ingerir algumas doses de lasque conduzir o veículo por

entre cones de borracha, em um funil cada vez mais

estreitado. Os grupos mais sobrios chegavam a um

ponto em que diziam que nao dava mais para passar

sem derrubar os cones. E exatamente os que bebiam

mais um pouco enchiam-se de coragem, afirmando que

dava para passar, arriscavam e batiam o veículo de

encontró aos obstáculos (...)"

"(...) Pesquisa encomendada pelo presidente da

Associacáo Brasileira de Diretores de Detrans -

ABETRAN -, Dr. Antonio Carlos Carvalho, e

conduzida pela Universidade Federal da Bahía,

apontou, somente em quatro capitais, Salvador,

Brasilia, Curitiba e Recife, mediante amostras de

sangue e urina examinados, no laboratorio da

Faculdade de Farmacia, em dez grupos de drogas

examinadas, desde álcool, a barbitúricos, maconha,

cocaína, anfetamina, propoxifeno (alcafran), inalantes

(cola, loló), anti-depressivos ou opiáceos (heroína e

morfina), desses dez grupos de drogas examinadas

somente nao foi detectada a presenca de propoxifeno,

isto em 600 pessoas ácima de 13 anos de idade, morías

ouferidas em acídenles ocorridos naquelas cidades".

Outrossim, em se tratando do fato de conduzir veículo automotor

sob a influencia de álcool, vale salientar que o condutor, ao fazé-lo, o faz em

condicoes nao ideáis, porquanto está com as suas faculdades comprometidas,

urna vez que o álcool, consoante os criterios estabelecidos pela medicina

legal age diretamente nos centros superiores do sistema nervoso, fazendo

com que o condutor tenha "(...) diminuidos os reflexos, com a conseqüente

impericia, como poderá desenvolver velocidade excessiva, caracterízadora

da imprudencia" (Paulo José da Costa Jr e Maria Elizabeth Queijo, 1998, p.

70).

16 REVISTA JURÍDICA IN VERBIS - UFRN
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E, com o intuito de enriquecer e ilustrar aínda mais este tópico

doutrinário, exponho o pensamento do desembargador do Tribunal de

Justica do Rio Grande do Sul e professor da Escola Superior de

Magistratura, um estudioso em materia de direito de tránsito, Amaldo

Rizzardo, cm sua obra, Comentarios ao Código de Tránsito Brasileiro,

quando o mesmo expóe alguns dados referentes a acídenles de tránsito,

ocurridos em decorréncia do uso do álcool ao dirigir, vez que:

" Constituí urna das mais graves causas de acídenles

de tránsito a bebida alcoólica, sendo incontáveis as

martes provocadas por motoristas alcoolizados...

Retratam os anais das delegadas de tránsito

ocorréncias de acídente insólitos, como de veículos

que precipitam sobre pedestres que aguardam em

paradas de óníbus, ou que caminham nos calcadas e

locáis a eles destinados.

O efeito catastrófico do álcool vem /oreando os

países a reduzir continuamente os limites de

alcoolemia na condueño de veículos, como na

Inglaterra e Estados Unidos, onde é zero o limite

máximo tolerado" (1998, p. 480-1).

4 - A legalidade do teste do bafometro e os principios decorrentes

Para José Afonso da Silva, andam juntos os principios da legalidade

e o da finalidade dos atos administrativos, pois consoante o mesmo, quando

nos afirma, ao debater sobre o principio da finalidade administrativa, que o

legislador constituinte, ao tratar do assunto, entendeu o referido principio

como um aspecto da legalidade. Reiterando o scu pensamento. o autor

assevera: "De fato o é na medida em que o ato administrativo só é válido

quando atinge o seu fim legal, ou seja, o fim submetido á leí" (1996, p. 615),

citando, inclusive, Hely Lopes Meirelles: "(...) a finalidade é inafastávcl do

interesse público, de sorte que o administrador tem que praticar o ato com

finalidade pública, sob pena de desvio de finalidade" (José Afonso da Silva,

1996, p. 615).

Trazendo á baila o principio da legalidade, desta forma dispoe o

art. 5°, inciso ¡I, da Constituicáo Federal de ¡988:

"Art. 5o. Todos sao iguais perante a lei, sem distincáo

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
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estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do

direito á vida, á liberdade, á seguranca e á

propriedade, nos termos seguintes:

(•■■)

II - nineuém será obrigado a faz.er ou deixar de fazer

ahuma coisa sendo em virtude de leí"

(negritos e grifos nao constantes no texto original)

Da interpretacáo lógica do dispositivo supramencionado,

depreende-se que todos estáo obngados a fazer ou deixar de fazer algo

sempre que a ]ei assim dispuser.

Nao fosse assim, poder-se-ia argüir a ¡legalidade da obrigacáo á

submissao ao teste do bafómetro, enquanto infracáo de tránsito.

Queda-se entao inconteste que o teste do bafómetro nao fere o

principio constitucional da legalidade, em virtude da sua obrigacáo decorrer

de disposicao legal expressa, conforme dispñe o art. 277, capul, do CTB, ¡n

verbis:

" Art. 277. Todo condutor de veículo automotor,

envolvido em acídente de_ tránsito qm que for alvo de_

físcalizacdo de_ tránsito, sob suspeita de haver

excedido os limites previstos no artigo anterior, será

submetido a testes de alcoolemia, exames clínicos,

pericia, ou outro exame [...)" (grifos e negritos

acrescidos ao texto original)

Os Drs. Paulo José da Costa Jr. e Maña Elizabeth Queijo, em

sua obra, Comentarios aos Crimes do Novo Código de Tránsito Brasileiro,

discorrcm acerca do intuito do legislador de tránsito patrio, ao transformar

tal conduta em crime de tránsito, ao passo que:

" Tratase de um crime obstáculo, em que o legislador

procura, incriminando a conduta precedente, prevenir

a incolumidade pública ".

Destarte, o legislador de tránsito patrio, ao criminalizar tal

conduta, teve o intuito de erradicar da realidade cotidiana do nosso tránsito o

daño em potencial ao qual a incolumidade pública é constantemente exposta,

em decorrfincia desse tipo de conduta - entendendo-se por incolumidade
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pública o "(...) conjunto de condicoes necessárias á vida, á ¡ntegridade

corporal e á saúde, como bens de todos e de cada um. Refere-se á

sociedade em geral" (Paulo José da Costa Jr. e María Elizabeth Queijo,

1998, p. 72).

Diantc do exposto, bem como da exegese do art. 277, capul, do

CTB, exuma-sc que o condutor que se envolver em acidentc ou for alvo de

fiscalizacáo de tránsito, sob a suspeita de haver excedido os limites máximos

de alcoolemia previstos pela legislado, considerando-se os falos observados

que levaram o agente autuador a suspeitar do scu visível estado de influencia

de álcool (tais como, por exemplo: impericia no ato de dirigir - ziguezague,

colocar o veículo por cima da calcada, das pessoas, ou de outros veículos -,

hálito com presenca de álcool, dificuldade para locomover-sc, falar, dentre

outras observacóes), terá a obñgacáo de se submeier aos testes ou exames

supramencionados, no entanto, o mesmo nao poderá ser coagido a ser

submetido a tais, sob pena de, contra o condutor, se estar produzindo urna

prova obtida por mcio ilícito, a qual estaría viciada, cm tese, e seria,

portanto, inválida. Rcssalte-se que essa obriga^ao atinge somonte o acusado

no plano administrativo, pois somente nele há previsao legal dessa

obrigatoriedade. Já no aspecto penal, prevalece o principio do processo

penal segundo o qual ninguém será obrigado a produzir prova contra si

(direito ao silencio), dcsta maneira, nao há obrigatoriedade em se submeter

ao teste do "bafdmetro", no que tange ao crime de tránsito (art. 306).

Outrossim, conforme nos ensina Zanobini, "a idéia de limite surge

do próprio conceito de direito subjetivo: tudo aquilo que é jurídicamente

garantido é também jurídicamente limitado" (apud María Sylvia Zandía Di

Pietro, 2000, p. 107).

Outrossim, o fato do conduior negar-se a realizar o teste

supramencionado, em momento algum deixa de configurar conduta

delituosa, muito pelo contrario. Inobstanie tal conduta nao se tratar de

conduta ativa (ou comissiva - quando o agente faz o que nao deveria fazer),

seu comportamcnlo consubstancia-se numa conduta negativa (ou omissiva -

quando o agente nao faz o que deveria fazer), haja vista o mesmo

desobedecer a um imperativo legal.

Tal conduta omissiva caracteriza-se, por si so, na mesma

desobediencia resultante da conduta comissiva, urna vez que contra o

condutor fora levantado a acusacáo de que o mesmo estava sob a suspeita de

estar dirigindo sob a influencia de álcool, acusacáo esta feila por um agente

da autorídade de tránsito e que nao fora, em tese, contra-argumentada pelo

condutor acusado, o qual o deveria ter feilo por meio de urna prova negativa
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- por exemplo, um exame de sangue, feito logo após o ocorrido, ou até

mesmo a prova á qual o mesmo recusou-se.

O condutor suspcito de dirigir alcool izado c que, malgrado a

solicitado do agente da autoridade de tránsito, ncgar-se á submissáo nao só

do exame de dosagem alcoólica, bem como de todos os meios legáis que

logrem invalidar as suspeitas do agente autuador (art. 165, do CTB) - aqui

incluso o exame clínico -, estará se desfazendo de todos aqueles meios de

prova, exceto o testemunhal (do qual ainda poderá se valer), para defender

se.

Tomando este caso como exemplo, resta apenas o relato do agente

da autoridade de tránsito (presuncáo juris tantum - relativa, cabendo prova

em contrario, o que poderia ter sido feito no momento da solicitacáo do

agente, pois aquela prova recusada poderia ser usada a favor do acusado).

Diante de tal assertiva, eremos que tal relatório - exarado, como se sabe, por

um agente da autoridade de tránsito, cujo relato possui presuncáo de

veracidade (jurís tantum), estando ainda o mesmo em estrito cumprimento

do seu dever legal -, somado a urna serie de indicios que o levou a suspeitar

do estado de influencia de álcool do condutor, poderá ser suficiente para se

concluir pela culpabilidade do condutor no tipo legal previsto pelo art. 165,

do CTB.

O Dr. Ruy Carlos de Barros Monteiro (1999, p.227) escreve que

os Ministros Sydney Sanches e Néri da Silveira convergem no mesmo

entendimento suso, vez que:

" Outro náofoi o entendimento dos Ministros SYDNEY

SANCHES e NÉRI DA SILVEIRA, que se puseram de

acordó com o dos que concederam o habeas Corpus:

(...)

A recusa, obviamente, poderá repercutir

negativamente, contra aquele que déla se vale,

podendo-se, até, considerar provado o que se

pretendía provar com o exame recusado' - HC

71.373-4-RS, por maioria de votos".

Adotando a mesma linha de pensamento, Ruy Carlos de Barros

Monteiro (1999, p.227-228) nos ensina:
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"Mas, conforme o da intimidade (Constituicáo da

República, art. 5°, X), urna única interpretacao se

impoe: o condutor, envolvido em acídente de tránsito

ou fiscalizado, será submetido a 'testes de alcoolemia,

exames clínicos, pericia ou outro exame', se a

submissáo for voluntaria'; e, no caso de recusa,

arcará com a conseqüéncia da sua negativa legítima".

5 - Conclusóes

A recusa, por si só, nao levará o condutor a ser condenado na

esfera administrativa, nao podendo, dcstarte, haver presuncáo de

culpabilidade, posto que, ao passo que o condutor pode estar sob a

influencia de álcool e se recusa para escusar-se das responsabilidades civis e

crimináis, poderá também se recusar aquele condutor que nao ingeriu bebida

alguma alcoólica, mas quer exercer o seu direito ao silencio.

Porém, a recusa associada ao relato do agente de tránsito, segundo

o qual o condutor encontrava-se em visível estado de embriaguez alcoólica,

acarretará ao condutor acusado o ónus da prova, pois, ao contrario do que

ocorre nos processos civil e penal, quando o ónus da prova é de quem alega e

acusa. No processo administrativo, em homenagem ao principio da

presunqáo de veracidade dos atos administrativos, o ónus da prova se

inverte, cabendo ao acusado. Nesse contexto sim, a recusa importará em

conseqüéncia negativa para a absolvicáo do condutor, pois em se negando a

submeter-se ao teste de alcoolemia, estará dispensando urna das provas que

poderia inocentá-lo da acusacáo do agente da autoridade de tránsito (cujo

relato tem presuncao de veracidade).

Diante do exposto, fazendo urna interpretacáo sistémica do

assunto, através da qual perfilha-se o entendimento dos doutos Ministros

Sydney Sanches e Néri da Silveira, do STF, em voto a habeos corpus

impetrado em recurso contra ac.áo de investigarlo paternidade, tende-se a

concluir que a recusa da submissáo ao teste do bafómetro, nada obstante ser

um meio legal de defesa, o qual decorre do direito ao silencio, no que tange

á seara administrativa, poderá repercutir negativamente para o condutor

' O Juiz paulista Antonio Silveira R. dos Santos também sustenta que o condutor nao está obligado

a sujeitar-se ao 'barómetro', 'pois ninguém é obrigado a se subineler a exame de inspecSo que

utilize parte do seu corpo se nao quiser, já que por um principio de Direito Penal ninguém é

obrigado a dar prova contra si inesmo em jufzo' - Utilizado do Bafómetro, in "Direito &

Justica", correio Brasiliense de 16.03.98, p. 5.
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acusado de ter dirigido sob a influencia de álcool, desde que hajam

elementos necessários, colhidos pelo agente autuador. que levem a concluir

que o condutor encontrava-se em visível estado de influencia de álcool (se o

o mesmo exalava hálito alcoólico, ou nao conseguía caminhar em linha reta,

etc.). restando aínda resguardados os principios da legalidad»; (pois a

obrigatoriedade ao aludido teste advém de disposicao legal expressa - art.

277, capul, do CTB) c da privacidade (entendcndo-se este em strictu sensu,

como o direito de nao ser perturbado em seu corpo, violado), ressalvando-se

que o mesmo jamáis poderá ser obrigado á submissáo, sob pena de macular

se a referida prova com vicio de consentimento.
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O tema trazido á baila afigura-sc de suma importancia na medida

em que se faz mister na conjuntura hodierna delinear os contornos

essenciais no que tange á responsabilidade civil do Estado. Sao ¡numeras as

querelas que chegam ao Judiciário tendo como objeto a responsabilidade

civil e apresentando a Administrado Pública no polo passivo da demanda e,

dada a importancia do tema, faz-se necessário abordá-lo também no campo

do direito processual, máxime quando no ordenamento jurídico é consagrado

o principio da responsabilidade objetiva.

O propósito tiestas linhas consiste em suscitar a discussáo no que

lange ao instituto processual da denunciado á Iide e sua aplicabilidade ñas

acoes que verscm acerca da responsabilidade civil do Estado. Entrementes,

antes de adentrar no tema propriamente dito, seráo trabadas algumas

consideracóes conccmcntes á responsabilidade civil do Poder Público, a

partir de urna símese de sua evolucjio histórica alé chegar nos principáis

aspectos jurídicos na atualidade.

A própria evolucáo do Estado, a partir de sua concepeáo

absolutista até desembocar no Estado Democrático de Direito, justifica o

surgimento das teorías concernen tes á responsabilidade estatal.

Na égide do Estado absolutista, vigorava a concepeáo do Estado

como ente soberano e absoluto, momento em que nao se indagava da

possibilidade de rcsponsabílizá-lo pelos atos de seus agentes, na medida em

que os administrados a ele cram subordinados, descabendo qualquer sorte de

rebelac.áo. Impcrava a tcoria do "the King can not do wrong", ou seja, o

Estado é soberano c suas decisóes e ac.óes devem ser acatadas, sendo

insuscetíveis de erro.

Tal concepto caiu por térra principalmente com o advento do

Estado Democrático de Direito, no qual o próprio Estado passou a submeter-

se ás leis por ele impostas.

Todavía, em que pese ter-se tornado pacífica a necessidade de o

Estado responder na ocorréncía de um daño, aínda persistiu um embate por

muito tempo acerca de a responsabilidade ser subjetiva ou objetiva. A

evolucáo da responsabilídade estatal no Brasil bem demonstra esta situacáo,

como a seguir será exposto, embora sucintamente.
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Primeiramente, a responsabilidade na causacáo de um daño era

exclusiva do funcionario da Administrafáo Pública, denotando-se este

regramento ñas Constituicóes de 1824 e 1891. Em um segundo plano, com o

advento do Código Civil de 1916, passou-se a responsabilizar o Estado por

atos de seus agentes, estando consubstanciada tal teoría no artigo 15 do

Codex em comento1. Todavía, era imprescindível demostrar que o

funcionario havia procedido de modo contrario ao direito ou faltado com o

dever prescrito em lei, denotando-se a predominancia da responsabilidade

subjetiva estatal.

Assim, até a promulgacáo da Constituicáo de 1946, o Estado

apenas respondía pelos danos causados caso fosse averiguada o dolo ou

culpa dos agentes estatais. Para o administrado a dificuldade era premente,

pois era necessário provar o dolo ou a culpa do funcionario da

Administracáo para que fosse ressarcido. A vultosa máquina estatal possuía

o mesmo tratamento que um particular, em que pese a desproporcionalidade

gritante afigurada, pois se um particular ou o Estado causasse um daño, a

necessidade de verificar o dolo ou a culpa seria a mesma.

A partir da Carta Política de 1946 foi erigida a responsabilizacáo

do Estado independentemente de dolo ou culpa, consagrando-se desde entáo

a responsabilidade objetiva estatal ou responsabilidade sem falta,

posicionamento seguido pela atual Constituicáo do país.

De salutar importancia sao as palavras do eminente jurista

Guilherme Couto de Castro sobre o assunto:

'Mudanza significativa ocorreu a partir da

promulgacáo da Constituiqao de ¡946, na qual o caput

do art. 194 previa a responsabilizacáo das pessoas

jurídicas de direito público , por atos de seus

funcionarios, nessa qualidade, e o parágrafo único

ressalvava o uso da acáo regressiva contra o agente ,

nos casos de dolo e culpa. Ora, se foi ressalvada a

acáo regressiva para os casos de conduta negligente

ou dolosa, a inferencia obvia é que o Estado deve

indenizar os prejuízos também em outros casos, pois o

contrario nao haveria necessidade de limitar o

regresso as hipóteses mencionadas" (Guilherme Couto

de Castro, 1997, p. 50.)

1 "Art. 15. As pessoas jurídicas de direilo público sao civilmente responsáveis por ato de seus

agentes que nessa qualidade causem danos a lerceiros, procedendo de modo contrarío ao direito ou

faltando o dever prescrito em lci, salvo o direilo regressivo contra os causadores do daño".
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A Carta Magna de 1988, em seu artigo 37, §6°, veio reforcar o

preceito da Constituicao de 1946, ao dispor expressamente a teoría do risco

administrativo. A partir do mencionado dispositivo, desenvolveu-sc todos os

embates em torno da responsabilidade estatal na atualidade, como se

dessume de seu conteúdo, in verbis:

"As pessoas jurídica de direito público e as de direito

privado prestadoras de servigo público responderáo

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,

causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso

contra o responsável nos casos de dolo ou culpa ".

A teoria da responsabilidade objetiva implica dizer que o Estado

será responsabilizado sempre que um agente estatal, seja da Administracáo

direta ou indireta quando prestadora de scrvico público, causar um daño a

terceiro, independentemente da ocorréncia de dolo ou culpa, cabendo ao

prejudicado demonstrar o nexo de causalidade entre o agir da Administracáo

Pública e o evento lesivo. Entrementes é ressalvado ao Estado o direito de

regresso contra o funcionario faltoso a finí de se ver ressarcido dos prejuízos.

Destaca-se o dizer do renomado civilista Caio Mario da Silva

Pereira (1990, p.141) acerca da responsabilidade objetiva:

"O que se tem de verificar é a existencia de um daño,

sofrido em conseqüéncia do funcionamento do servigo

público. Nao se cogita da culpa do agente, ou da culpa

do próprio servigo; nao se indaga se houve mal

funcionamento da atividade administrativa. Proclama

se em verdade a presungao iures et de iure de culpa.

Basta estabelecer a relagáo de causalidade entre o

daño sofrido pelo particular e a agáo do agente ou do

órgao da Administragao"

A exegese da norma leva-nos á comprcensáo de que basta a prova

da ocorréncia de um daño e que este mesmo daño adveio da conduta do

Estado, ou mesmo das empresas privadas prestadoras de servico público,

para que se tenha presente a necessidadc de reparacáo por conta da

Administracáo Pública.

Sendo assim, na medida em que está afastada a necessidade de se

provar o dolo ou a culpa, depreende-se que o Estado responde tanto pelos

atos ilícitos quanto pelos atos lícitos. Importa, pois, a existencia de um daño

causado pela atuacao do Estado, seja lícita ou ilícita a conduta. Isto também
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se baseia no principio da solidariedade e divisáo dos encargos sociais, pois

mesmo que determinado ato gere um beneficio á coletividade, se no mesmo

turno causar um daño, deverá o prcjudicado ser plenamente ressarcido. É
aplicado, concomitantemcnte, o principio da reparacáo integral do daño.

Outra questáo de relevo no que pertine á responsabilidade do

Estado está adstrita aos atos omissivos e comissivos. Em relacao aos atos

comissivos nao persiste nenhuma dúvida posto que a Constituigáo fala em

"causarem a terceiros", entendendo a doutrina, acompanhada por grande

parte da jurisprudencia, que se constituí claramente em um ato comissivo,

em um agir do Estado.

A problemática reside em se tratando de atos omissivos, posto que

a interpretacáo do que seja "causar um daño" tem levado a opinióes

divergentes. Grande parte dos juristas que se dedicam ao estudo do direito

administrativo, dentre eles Hely Lopes e Celso Antonio Bandeira de Meló,

asseveram que no caso de omissao a responsabilidade do Estado é subjetiva,

posto que nao se enquadra o ato omissivo na hipótesc vislumbrada no artigo

37,§6°, da Constituicao. Tal entendimento é acompanhado por parte da

jurisprudencia.

Data venia, é necessário que se discorde da posicáo ácima

esgrimida. Quando a Constituicáo fala em causar um daño nao faz qualquer

restricto em ser o ato omissivo ou comissivo. O que importa é a existencia

do daño, tcnha sido causado por acáo ou omissáo dos agentes estatais.

Recentemente, o Egregio Superior Tribunal de Justica, em decisao da lavra

da eminente Ministra Eliana Calmon, acatou a responsabilidade objetiva do

Estado em se tratando de ato omissivo, o que é bastante louvável. Isto posto,

tem-se que a responsabilidade civil do Estado será objetiva prescindindo da

demonstracao de dolo ou culpa, seja em caso de acáo ou omissáo.

Após estas breves consideracóes acerca da responsabilidade civil

do Estado, cabe analisar o escopo principal destas linhas, qual seja, tracar

um norte sobre um tema eminentemente processual, a denunciacáo á lide, e

a possibilidade de sua ocorrencia ñas acoes que versam sobre a

responsabilidade objetiva do Estado, figurando o ente estatal no polo passivo

da lide.

A denunciacáo á lide, modalidade de intervencáo de terceiros

abarcada no Código de Processo Civil, consiste em urna maneira de trazer

para o processo um terceiro que está obrigado a ressarcir o denunciante

(autor ou réu) caso este venha a ser sucumbente na demanda. Havendo a

denunciacáo é estabelecida no mesmo processo, simultáneamente a lide

principal, urna acáo regressiva do denunciante para com o denunciado,
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devendo o juiz na mcsma sen lenca que julgar procedente o pedido da acao

principal decidir a rclacáo processual instaurada entre estes Arruda Alvim

(1996, p. 149)assim conceitua a denunciacao á lide:

"O instituto da denunciando da lide i a forma

reconhecida pela lei como idónea para trazer terceiro

ao processo (litisdenunciado), a pedido da parte, autor

e/ou réu, visando a eliminar eventuais ulteriores acoes

regressivas, nos quais o terceirofiguraría, entáo, como

réu. O direito de regresso deve ser resolvido no mesmo

processo "

O Estatuto Processual Civil patrio abarca tres possibilidades de

denunciacao em seu artigo 70, contudo para o tema em foco devc-se

salientar apenas o tercciro caso. Assevera o dispositivo: "Art. 70. A

denunciacao á lide é obrigatória: (omissis) III- áquele que estiver obrigado,

pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em acáo regressiva, o prejuízo do que

perder a demanda ".

Em principio, poder-se-ia chegar á simplona conclusao de que

ñas acoes cujo conteúdo consiste na ¡ndenizacáo devida pelo Estado, sendo

caso de responsabilidade objetiva, a Administracáo poderia denunciar á lide

o agente estatal que cfctivamente causou o daño, já que o funcionario está

obrigado por lei a indenizar o Estado em sendo este perdedor da demanda.

Contudo, o assunto precisa ser tratado volvendo-se os olhos para a

melhor interpreta£áo do dispositivo constitucional e, ácima de ludo, com

vistas á efetividade do processo.

Verifica-sc que a partir do dispositivo constitucional esculpido no

artigo 37, §6° exurgem dois casos distintos: a acáo que a vítima do daño

intenta contra o Estado, a qual prescinde da demonstracáo de dolo ou culpa;

e a acáo regressiva proposta pelo Estado cm relacáo ao agente, esta já

fundada no dolo ou culpa do servidor.

Analisando estas proposicoes c contrapondo-as com o instituto

da denunciacao á lide, denota-se a incompatibilidade da ¡ndenizacáo

fundada na responsabilidade objetiva e a forma de intervencio de terceiros

sub studio. Isto porque se a acáo que a vítima intenta nao é fundada na culpa

ou dolo, como o julgador poderá, em um mesmo processo, resolver a lide

entre Autor versus Estado c a que se instaurou entre a Administracáo

Pública, ora denunciante, e o funcionario, já que esta necessita dos

elementos que caracterizam a responsabilidade subjetiva, ou seja,

demonstracáo de dolo ou culpa? Indubitavelmente, ocorrerá um

retardamento na desenvoltura do processo, pois se a vítima do daño precisa
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trazer aos autos apenas o nexo de causalidade entre a conduta do Estado e o

evento dañoso, nao é plausível nem razoável agravar-se a situado da parte

autora na busca de elementos que transcendem a responsabilidade objetiva.

Se a denunciacao promovida pelo Estado for aceita, ocorrcrá mais

urna sancao para a vítima, pois além de tcr recorrido ao Judiciário para ver

se ressarcida, ainda arcará com o procrast¡nac,áo da demanda, posto que o

juiz precisará buscar elementos constituidores do dolo ou culpa para julgar a

lide instaurada entre Estado e funcionario. Para este jurisdicionado, onde

estará a efetividade do processo?

Haverá, em caso da denunciado ora esbozada ser acatada,

ferimento claro dos principios da economía e ccleridade processuais, pois se

trará um fundamento novo para a demanda, estranho aos pressupostos da

responsabilidade objetiva, havendo a necessidade de vasta dilacáo

probatoria, nao se compatibilizando com a responsabilidade civil do Estado.

Nelson Nery Júnior (1999, p.5O3), em comentarios ao Código de

Processo Civil, traz á lume entendimentos neste sentido, senáo vejamos:

"Responsabilidade do Estado. Pelo fato de a

administracáo pública ser demandada por

responsabilidade objetiva, descabe a denunciaeño da

lide ao funcionario ou servidor, porque implica

introdueño de fundamento novo (dolo ou culpa),

estranho á causa petendí da acáo. Neste sentido: RT

576/265; RTJ 100/1352; Meirelles, Direito

Administrativo Brasileño, 17" ed, 1992, pp. 562/563;

Greco, Just., 94/9; Guasque, RT 671/263".

"Responsabilidade Objetiva. Descabe denunciando da

lide quando a demanda é de indenizacáo , fundada na

responsabilidade objetiva, como por exemplo: a) da

administrarán pública (CF 37 §6.°); b) por danos

causados ao meio ambiente, natural ou cultural (CF

225 §3.°, L 6938/81 14 §¡.°); c)por danos causados ao

consumidor (CDC 6.' VI, 8.", 12, 14, 18 e 20 ). V. CDC

88, 10111. No mesmo sentido: RT 655/83, 620/69".

A posic,áo nao é pacífica em nossos Tribunais, existindo decisdes

que acatam a denuncia(áo á lide mesmo em se tratando de afdes

concernentes á responsabilidade objetiva estatal. Contudo, também persistem

¡números julgados que se coadunam com o cntendimento ora delineado,
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transcrevendo-se abaixo alguns arestos do Superior Tribunal de Justica que

tratam do tema, a saber:

"Denunciacño da lide - Eventual direito de regresso -

art. 70, III do CPC - Ausencia de prequestionamento -

Interpretando de cláusulas contratuais - Súmulas 5 e 7/

STJ - Introducao de fundamento novo

Inadmissibilidade - Ofensa aos principios da economía

e celeridade processuais.

I - Da leitura do acórdáo recorrido, confrontada com

as raides recursais, resta claro a ausencia de

prequestionamento do artigo tido por violado, certo,

ademáis, que dele nao cuidou os embargos

declaratorios opostos pela parte e nem veiculada

ofensa ao art. 535 do CPC, como exige a

jurisprudencia desta Corte. Incidencia,

portanto, da Súmula 21I/STJ, a inviabilizar a

pretensáo pela alinea a do permissivo constitucional.

¡I - Verificar através do contrato se existe essa

obrigatoriedade da empresa fiscalizadora em ressarcir

ou reembolsar os prejuízos decorrentes da

sucumbéncia e em que extensáo ela estaría obrigada,

segundo, aínda, os termos da avenga, é questáo que

por implicar em análise de cláusulas contratuais e de

prova, refoge ao ámbito de atuacáo desta Corte,

segundo as Súmulas 5 e 7/STJ.

III - A denunciacáo da lide só deve ser admitida

quando o denunciado esteja obrigado, por forea de lei

ou do contrato, a garantir o resultado da demanda,

nao se admitindo a introducao de fundamento novo, a

exigir ampia dilacáo probatoria, nao constante da

demanda originaria. Tal dilacáo probatoria, além de

ser estranha ao pleito principal, importaría em

procrastinacáo excessiva da demanda principal, o que

nao se coaduna com a finalidade do instituto da

denunciacáo, que é o de imprimir celeridade. A

denunciacáo da lide, como modalidade de intervencáo

de terceiros, busca aos principios da economía e da

presteza na entrega da prestacáo jurisdicional, nao

devendo ser prestigiada quando susceptivel de por
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em risco tais principios. Precedentes do STJ.

IV - Recurso especial nao conhecido."

(STJ, Resp n° 172321/SP, 3" Turma, Reí. Min.

Waldemar Zveiter, DJ 29/05/2000)

(grifos acrescidos)

"Processo Civil. Recurso Especial. Prequestionamen-

to. Ausencia. Enunciado n. 282, Súmula/STF. Esferas

civil e criminal. Independencia, art. 1.525, Código

Civil. Interpretando. Denunciacao da lide. art. 70, III,

CPC. Indeferimento. Ausencia de cerceamento de

defesa. Principio da economía e presteza. Doutrina.

Precedentes. Recurso desacolhido.

I - Impossível a análise da insurgéncia quando ausente

o prequestionamento do tema, nos termos do

enunciado n. 282 da súmula/STF.

II - A responsabilidade civil, nos termos do art. 1.525

do Código Civil, independe da criminal, pelo que, em

principio, nao se justifica a suspensao da acáo

indenizatória até o desfecho definitivo na esfera

criminal. O juiz nao tem obrigatoriedade de

determinar ou nao a suspensao da acáo civil, salvo, no

entonto, se presentes circunstancias especiáis, como

por exemplo, a possibilidade de decisóes

contraditórias, ou quando se nega, no juízo criminal, a

existencia do fato ou a autoría, que no caso nao estño

presentes.

III - Embora, em principio, admissível, nos termos do

art. 70-111, CPC, o cabimento da denunciacao da lide

ao causador direto do daño, como no caso de preposto

de empresa concessionária pública, por ser decorrente

de leí a responsabilidade da empresa (arts. 37, § 6° da

Constituicáo e 1.521-III, CC), nao se mostra

recomendável anular o feito, nesta Corte, a partir do

inacolhimento da denunciacao e ensejar a remessa dos

autos á origem para que, urna vez admitida a

intervencao, sejam ali apreciados os argumentos da

denunciante, proferindo-se decisáo a respeito. Tal

procedimento redundaría em delonga, a que nao se

justifica submeter os autores, sem interesse algum na

relacáo paralela.
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IV - A denunciacño da lide. como modalidade de

intervencao de terceiros. busca atender aos principios

da economía e da presteza na entrega da prestacao

jurisdicional, nao devendo ser prestigiada guando

susceptível de por em risco tais principios"

(STJ, Resp n°216657/SP. 4a Turma. Rcl. Min. Sálvio de

Figueiredo Teixeira, DJ 16/11/99)

(grifos acrescidos)

Rccentemcnle, o posicionamcnto aqui defendido foi acatado em

decisáo inlerlocutória datada de 15 de agosto de 2000, proferida pelo

cxcelcntíssimo juiz de direito da 43 Vara da Fazcnda Pública da Comarca de

Natal/RN, Cicero Martins de Macedo Filho, nos autos do proccsso

n°001.00.0O6317-8.

A principio, o eminente magistrado havia acatado a dcnunciafáo

¡i lide. Após os motivos csbocados pela Parte Autora, demonstrando o

prejuízo que seria ocasionado cotn a denunciaíáo, o juiz revogou o despacho

anteriormente proferido, assim asseverando:

"Este jut'zo laborou em equívoco ao proferir o

despacho aceitando a litisdenunciaqüo. Penitencio-me

do erro, pois já havia adotado, em outras ocasióes,

posicüo contraria, ou seja, , pela nao aceitaeño da

denunciaqáo em aqoes de reparaqao de danos contra

ente público, em face da adocao, entre nos, da

responsabilidade objetiva do Estado "

E brilhantcmente concluiu:

"Haverá, repita-se, urna inaceitável afronta ao acesso

a justica, á economía e celerídade processual, se

mantida a denunciaqáo, trazendo prejuízo a parte

autora. Secundado por essa grave realidade que ora se

afigura, outro caminho nao resta senao revogar o

despacho anterior.

Isto posto, revogo o despacho anterior que acoliten a

denunciaqáo da lide pedida pelo Estado, lornando-o

sem efeito, bem como tomo setn efeito os atos

citatorios já realizados dos litísdenuncíados. Dése

vistas dos autos ao Ministerio Público. PubUque-se e

intime-se. Natal, 15 de agosto de 2000"
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O processo judicial, como urna das formas de resolucáb de

conflitos, deve utilizar-se de seus instrumentos na busca de urna melhor

prcstacáo jurisdicional. com o escolio de bem dirimir as lides. Jamáis póde

se aceitar, como no caso em apreco, que o manejo de um instituto que existe

para aprímorar o processo, como a denunciado á lide, cause enorme

dissabor áquele que vem as portas do Judiciário.

Destarte, patente é a incompatilibidade entre denunciado á lide

do agente estatal e a responsabilidade objetiva, posto que se trará para a

demanda um fato estranho, qual seja, o dolo ou a culpa, ao passo que a

responsabilidade objetiva prescinde de tais elementos para sua configurac,áo.

Por estes motivos, reforc.a-se o entendimento de que nos casos de

responsabilidade objetiva nao se pode aceitar a denunciacáo á lide

promovida pelo Estado em relacao ao agente estatal, sob pena de

procrastinar ainda mais a demanda judicial e denegar a último plano os

principio da efetividade, da economía e celeridade processuais.
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LESÁO CORPORAL DE NATUREZA LEVE?

Airíes Kátia Rameh Borges de Souza

Cinthia Cibele Diniz de Medeiros

Académicas do 8° período do Curso de Direito - UFRN

1 - Introducáo

O presente artigo nao tem a pretensáo de exaurir o assunto

abordado; fazendo-se entender, a necessidade de representacáo no crime de

estupro em que da violencia empregada resulte lesáo corporal de natureza

leve, por ser este um tema bastante controvertido, carrega nuancas próprias

que qualquer tentativa de fixar um posicionamento único quanto á questáo,

ressoaria como arbitrario e irresponsável.

Aprioristicamente, é de se dar relevo que, embora os

entendimentos parecam diferir completamente uns dos outros. tanto

doutrinária quanto jurisprudencialmente, ao final acabam por convergir,

embora em graus diferentes, para um intuito maior que é o de acautelar e

resguardar os interesses das vítimas de crime táo vil, e garantir o pleno

excrcício da juslica da forma mais eficaz possível.

2 - Da Acao Pública Incondicionada

A acao penal nos crimes contra os costumes é, em regra, privada,

iniciando-se com o oferccimento de queixa pelo ofendido ou seu

representante legal, segundo preceitua o caput do art. 225, do Código Penal

(CP). Contudo, os parágrafos Io e 2o de tal artigo trazem excecóes a esta

regra, dispondo que a acao penal é pública condicionada á representacáo se a

vitima ou seus pais nao podem prover as despesas do processo, sem se privar

de recursos indispensáveis á manutencao própria ou da familia,

considerando o Legislador, nesta situacáo, a miserabilidade da vitima; e que

a acáo penal é pública incondicionada se o crime é cometido com abuso do

patrio poder ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador, dada a gravidade

do crime, perpetrado por quem teria o dever de zelar por sua intcgridadc

física e moral. Esta é urna construcáo legal no ámbito da acáo penal nos

crimes contra os coslumes, trazida por nosso ordenamento jurídico.

Contudo, diante da ausencia de previsáo legal, buscou-se

especificar o tipo de acao penal nos crimes contra os costumes dos quais
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resultam lesáo corporal grave ou morte, tendo-se sedimentado o

entendimento de que restando esses resultados dos crimes em questáo, ter-

se-ia acáo penal pública incondicionada.

Diante das consideracoes ácima tecidas, nao há de restarem

dúvidas quanto ao tipo de acao penal cabível em cada situacáo descrita.

Entretanto, a grande divergencia doutrinária, que exige urna reflexáo maior

em nosso trabalho, refere-se ao tipo de acáo penal cabível no caso de resultar

dos crimes cm análise, lesao corporal de natureza leve.

O art. 223 do CP, que traz qualificacáo do delito pela lesáo

corporal grave, silencia sobre a lesáo leve; portanto, no entendimento

dominante, aplicar-se-ia o disposto no art. 225, capul, sendo a acáo penal de

natureza privada.

Entretanto, há quem advogue ser de acáo penal pública o crime de

estupro com lesao corporal leve, por se tratar de crime complexo. Assim,

tendo em vista ser de acáo penal pública o crime de lesáo corporal leve, o

todo, estupro com lesáo corporal leve, também o seria. Este entendimento se

fundamenta no art. 101 do CP, que tlispoe:

"Quando a lei considera como elemento ou

circunstancias do tipo legal fotos que, por si mesmos,

constituem crimes, cabe acáo pública em relacao

áquele, desde que, em relacao a qualquer um destes, se

deva proceder por iniciativa do Ministerio Público".

Traz Damásio (1997, p. 146) fortes críticas a esse entendimento,

afirmando nao ser possivel aplicar tal artigo á questáo por nao ser o estupro

um crime complexo, já que em nosso ordenamento jurídico tal figura resulta

da reuniáo de dois ou mais crimes, e no estupro tem-se apenas o

constrangimento ilegal acrescido da conjuncao carnal, em que esta última

nao surge como um crime autónomo. Portanto, afastar-se-ia o confino

aparente quanto as disposicoes encartadas nos arts. 101, que trata da acao

penal por crime complexo, e 225, caput, do CP, que traz a previsáo da acáo

penal de natureza privada, concluindo pela última posicao, conforme

exaustivamentc explicitado.

Contudo, faz-se mister trazer á luz das discussoes um outro

posicionamento acerca de tal materia táo controvertida. Há muito vinha o

Supremo Tribunal Federal entendendo que, se da violencia empregada no

"estupro" resultasse lesáo corporal leve, o crime seria, também, de acáo

penal pública incondicionada, conforme já se sucedía com os casos em que

da violencia utilizada resultasse lesáo corporal grave ou morte. Tal
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enlendimcnto findou por solid¡ficar-se na Súmula 608: "No crime de

estupro, praticado mediante violencia real, a acáo penal é pública

¡acondicionada"', pouco importando se da vis compulsiva resulte lesáo

grave, leve ou morte.

A Súmula 608 só estabeleceu a acao penal pública ¡ncondicionada

na hipótese de resultar lesáo corporal leve da violencia praticada. para o

crime de estupro. Nos demais crimes contra os costumes, continuar-se-ia

tendo acao penal privada, visto que a Súmula supra citada, á semelhanc,a de

todas as outras, representa a condensacáo de ¡números julgados uniformes

do STF sobre a mesma materia, que se cristal i zaram no entendimento supra

transcrito. Entretanto, o Supremo nao legislou sobre o assunto e, portanto, só

poderá estender o conteúdo da Súmula 608 a outros crimes contra o costume

que envolvam violencia, como o atentado violento ao pudor, por exemplo,

quando provocado, e nao de forma a agir como se estivesse legislando.

Consoante os ensinamentos de F. C. Tourinho Filho (1998), o art.

101 limitou-se a definir o crime complexo no sentido estrito, e, portanto, nao

se poderia enquadrar o estupro como crime complexo, visto ser este

resultado da fusao de duas figuras delitivas penáis, o que nao se dá com o

tipo penal ora em tela. O preceito sumular, pois, tendo em vista o disposto

no art. 225 do CP, teria sido elaborado contra legem. E, ainda que o art. 101

do CP tivesse cuidado, também, do crime complexo em sentido ampio, a

Súmula 608 estaría afrontando a lei, porquanto a norma do art. 225 do CP,

por ser especial, teria prevaléncia em relacáo áquela do art. 101 do mesmo

diploma.

Concluí, Tourinho Filho (1998), ter o preceito sumular acatado tal

posicionamento, relevando o fato de o crime de estupro nao se ajustar com o

modelo definido no art. 101 do CP, como resultado da grande provocarlo

por meio de recursos e babeas corpus, sofrido pelo STF, visto que a grande

maioria dos crimes de estupro sao cometidos mediante violencia real da qual

resulta lesáo leve e, ainda, procurando amparar um pouco mais a honra das

vítimas desses crimes, elevando-os á posicáo de crime de acáo pública

incondicionada.

Por todas cssas razoes, justifica-se essa política criminal

pretoriana visando a acautelar e a resguardar os interesses das vítimas de

estupro cometido com violencia, seja de que grau for.

3 - Da Acao Pública Condicionada á Representado

Há muito a sociedade vinha reclamando maiores providencias para

os trámites dos processos judiciais, principalmente com rclacao aqueles em

que a causa ou o pedido nao exigiam tanta complexidade ou procrastinac,áo.
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Essa necessidade adveio tanto da seara cível como da criminal,

especialmente nesta última, com os chamados "crimes de menor potencial

ofensivo", face a sua menor complexidade. Quanto a esta última área,

surgiram diversas preocupacóes no tocante á reforma do sistema penal no

sentido de sua simplificacáo, urna vez que 6 basilar do Direito Material

Penal a continuacáo da potestade de castigar por parte do Estado, e, por

outro lado, a objetividade em evitar comportamentos que supóem grave

perturbacáo para a manutencao e evolucáo da ordem social; em outras

palavras, diminuir a violencia extrapenal.

Surgia, portanto. as seguintes ¡ndagacoes: com a simplicidade e

sumariedade do processo penal, com a mod¡ficac.ao do sistema punitivo neste

ámbito caminhando no sentido da "negociado", será que o Estado teria

ainda o mesmo poder de punir? Haveria realmente diminuiclo da violencia

com csse sistema? Foi observando questionamentos desta estirpe que o

Legislador, munido de certa cautela, cnunciou os crimes que estariam

sujeitos ao novo tratamento dado por lei, procurando nao contrariar o já

existente Código Penal.

A Lei n ° 9.099/95, tratando dos Juizados Especiáis Cíveis e

Crimináis, veio, quanto a estes últimos (arts. 60 e 61), instituir que sua

competencia seria "a conciliaclo, o julgamento c a execucáo das infracóes de

menor potencial ofensivo", e mais, definindo cssas infracoes como sendo "as

contravencoes penáis e os crimes a que a lei comine pena máxima nao

superior a um ano, excetuados os casos em que a lei preveja procedimento

especial".

Verificase, pois, que o Legislador cnunciou quais especies de

tipos estariam sob a égide dos principios da simplicidade, da oralidade, da

informalidade, da economía processual e o da celeridade, todos já

consagrados na doutrina processualística e na Carta Magna de 1988, e que

apenas a Lei ora em tela, tendo em vista a sua funcáo social, ratificou.

Afora esses principios consagrados na Teoría Geral do Processo,

bem como aqueles corroborados pela Constiluifáo Federal de 1988, a Lei n°

9.099/9S trouxe urna nova carga principiológica que muito oríentou e até

justificou a absorcáo de determinados crimes para essa esfera. Elencamos

alguns principios buscados na doutrina, para mclhor esclarecimento do

emprego dos Juizados Especiáis Crimináis.

O principio da adequacáo social fora consagrado no sentido de

principio geral de interpretado e comprcensüo dos tipos penáis, de modo a

supor a aprovacáo social da conduta. Com a adequacáo social, com a

aprovacáo da sociedade em relac.ao a determinadas condutas, sao excluidos
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determinados comportamentos do ámbito de incidencia do tipo, situando-os

entre os normalmente permitidos.

Também foi contemplado o principio da ofensividade, aqucle

segundo o qual deve-se elevar a ofensa ao interesse tutelado pela norma,

como requisito autónomo do tipo. Há de se repensar, portanto, nos conceitos

de bem jurídico e de evento típico. Assim sendo, há de se excluir a

punibilidade de fatos que se adequam ao tipo, mas inofensivos enquanto

idóneos para lesionar o interesse protegido.

Outro principio é o da reprovabilidade, o qual está diretamente

relacionado com o juízo de censura projetado pela socicdade sobre urna

conduta, estabelecendo em relacáo a ela um conceito de desvalor,

manifcstando-se, portanto, a reprovabilidade em funcáo da inadequa^áo

social. É urna questáo que baseia a política criminal, já que a opiniao pública

mostra urna atitude belicosa em relacáo ao delito e sobre esse sentimento se

elabora a política.

O principio da menor relevancia é um dos que mais interessam

aos Juizados Especiáis Crimináis. Concerne as hipóteses de haver ou nao

juízo de valor sobre o bem jurídico lesado: se relevante ou irrelevante. Pode

recair no principio da insignificancia.

Tem-se, ainda, o principio da desvalorizacáo do Direito Penal. Foi

consagrado em razao de verificado a massificacáo da criminalidade e, com

isso, a desvalorizacáo do Direito Penal, urna vez que a pena nao mais realiza

a sua funcáo intimidadora, dada a habitualidade dos delitos e também por

ficarem os delinqüentes impunes. Portanto, diante dessa siluafáo real e atual

é que surgiu a necessidadc de adocáo de urna política penal e processual que

menos comprometa a igualdadc entre os cidadáos, face a posic,áo da rela^áo

que ocuparem. Ñas palavras de Mauricio Antonio Ribeiro Lopes e Joel Dias

F. Júnior (1997, p. 408), "é melhor punir menos vezes, mas com respeito

qualificado pelo principio da isonomia, do que fazé-lo freqüentemente, mas

instituindo um criterio discríminador. Descriminalizar para nao discriminar

poderío ser um dos movimentos de reforma da legislacáo penal, unindo

conduta e justificativa" (Grifos acrescidos ao texto original). Esse principio

foi bem recepcionado em nosso ordenamento e refletido nos Juizados

Especiáis Crimináis. Entretanto, importante salientar que, mesmo se

retirando a tipicidade de infra95es, por exemplo, que resultem lesóes

insignificantes, nao se retirou a ilicitude, tanto que a solucño foi a

redefini;áo típica dos fatos, enquadrado-os administrativamente ou

civilmente, de modo que permanecesse algum residuo de ilicitude inferior ao

da antijuridicidade penal.

Destartc, tendo em vista toda cssa conjuntura principiológica,

surgiu a possibilidade, para infrafóes de menor gravidade, de "composicáo
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dos danos com urna reparando amigável ou aplicaqao ¡mediata de pena nao

privativa de liberdade para o réu, para os casos de acao penal privada ou

de aqáo penal pública condicionada a representando do ofendido"

(Mauricio Antonio Ribeiro Lopes, 1997, 408). Essa oricntac.á'o foi apreciada

pela Lei n° 9.099/95, específicamente em seu artigo 88, quanto aos crimes de

lesáo corporal leve e lesáo corporal culposa.

O que há de se verificar, em observancia aos dispostos 88 e 91, é

que a novel lei transformou um crime de acáo penal pública incondicionada

em condicionada á representac,áo, o que demonstra a sua natureza material,

e nao somente adjetiva. Há, sem dúvida, urna situac.áo favorável ao réu.

Entretanto, é manifestó que aqui tratam-se apenas dos crimes de lesáo

corporal leve e lesáo corporal culposa, os quais, outrora, recebiam caráter de

incondicionalidade da ac,áo, e que foram reduzidos aos Juizados Especiáis

pelas razóes já aduzidas. Mas, com relacáo aos crimes de estupro em que da

violencia empregada resulte lesáo leve? Esta norma seria estendida a esses

casos?

Irrefragavelmente, pela natureza superlativa da norma encartada

no dispositivo ácima, haveria reflexos na soluc,áo das demais condutas

delitivas que albergassem os tipos penáis da lesáo corporal leve e da culposa.

É razoável o entendimento de que houve urna dilac,áo da Lei dos Juizados

Especiáis para a?ambarcar a lesáo leve decorrente de estupro. Este crime,

previsto e penalizado conforme o que dispóe o Código Penal, quando

praticado mediante violencia real, por mais que resulte lesáo corporal leve,

deveria ser processado por ac,áo penal pública incondicionada, pelo que

confirma a Súmula 608 do STF. Contudo, o advento da Lei n ° 9.099/95 nao

fez desvalorizar o crime de lesáo corporal, muito menos o de estupro. Por

urna questlo de adequacáo social de novas penas e procedimentos para

delitos e bens de menor relevancia, é que se transplantou o delito de lesáo

corporal leve para a seara dos Juizados Especiáis. Seria por demais

retrógrado, anti-ison6mico c arbitrario que lesóes do tipo leve (por exemplo:

arranhees), processassem-se da mesma forma que outras lesoes de maior

gravidade, tendo em vista a pena que lhc é cominada (detenc,áo de 3 meses a

1 ano). Além disso, pela Súmula 608, a lesáo leve seria equiparada

sobremaneira á lesáo grave ou á morte.

Em vista disso, há de se considerar que infundada seria a h ipótese

de nos tempos atuais, diante de todas as novas formas de reprovabilidade de

condutas, a um crime de estupro que resulte lesáo corporal leve, fosse

dispensada a mesma importancia conferida áquele do qual resultasse lesáo

grave ou morte.

38 REVISTA JURÍDICA IN VERBIS - UFRN



HÁ NECESSIDADE DA REPRESENTACÁO NOS CASOS DE CRIME DE ESTUPRO. EM QUE
DA VIOLENCIA EMPREGADA RESULTE LESÁO CORPORAL DE NATUREZA LEVE?

Para refalar tal pensamento, tem entendido diversos Tribunais

patrios pela representacao nos casos suscitados e, ainda, ñas hipóteses de

miserabilidade da vítima, suposicáo esta já prevista no inciso I do § 1° do

art. 225 do CP:

"DECISÁO: Acordam os Desembargadores integrantes

da Segunda cámara criminal do Tribunal de Justica do

Paraná, á unanimidade de votos, em negar provimento

a apelacáo, nos termos do voto do desembargador

relator. EMENTA: TENTATIVA DE ESTUPRO -

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - ACÁO PENAL

PÚBLICA ACONDICIONADA - NUUDADE
INEXISTENTE - APLICACÁO DA SÚMULA N ' 608

DO STF E DO ART. 91 DA LEÍ 9.099/95 - DOSAGEM

PENAL - APELACÁO NAO PRÓVIDA . O Supremo

Tribunal Federal firmou o entendimento de que no

caso de estupro ou atentado violento ao pudor com

violencia real, a acáo penal é pública incondicionada,

nao havendo antes do advento da Leí n " 9.099/95,

necessidade de representacao ou de prova de

miserabilidade. Com o superveniente art. 88 dessa Lei

estabeleceu-se que no crime de lesao corporal leve a

acáo penal é pública condicionada, satisfeita a

exigencia do art. 91, também dessa norma legal,

decorrente do reconhecimento da reincidencia nao

superior a 1/6 da pena-base e igual ao da continuacáo

delitiva, nada de ilegal ou abusivo se configura."

(TJPR - Apelacáo Criminal. Reí: Des. Carlos

Hoffmann, 2a Cámara Criminal, 13/04/1998)'.

"E M E N T A: CRIME DE ESTUPRO. LESÓES

CORPORA1S LEVES. ACÁO PENAL. SÚMULA 608,

DO STF. NOVA LEITURA. REPRESENTACÁO.

MISERABIUDADE JURÍDICA. D1SSENSO DA

VÍTIMA. O entendimento predominante ñas Cortes

Superiores, consubstanciado na Súmula n. 608, do

STF, é o de que, "no crime de estupro, praticado

mediante violencia real, a agáo penal é pública

incondicionada". Sucede que, com o advento da Lei n.

2 JUIS - Jurisprudencia Infortnatizada Saraiva
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9.099/95, e por forea do seu art. 88, o crime de lesdes

corporais leves deixou de constituir crime de acao

pública incondicionada, passando a exigir

representaqao da vítima. Em face da alteracáo,

imperiosa, releitura da Súmula n. 608, entendendo-se

que, resultando, do crime de estupro com violencia

real, lesdes corporais leves, a aqáo penal é pública,

mas condicionada a representaqao da vítima. O

conceito de miserabilidade jurídica nao se confunde

com o estado de pobreza, nao diz com a existencia ou

nao de patrimonio, mas, sim, com a inexistencia de

recursos suficientes para custear a demanda, sem

prejuízo do necessário á própria mantenga e á da

familia. Nada impede que pessoa com algum

patrimonio - um imóvel, um carro, por exemplo - nao

tenha recursos para custear determinada demanda. E

nao é de se exigir que aliene o imóvel ou o carro para

poder demandar. Legitimidade ativa do Ministerio

Público para a aqáo penal, seja por se cuidar de acao

penal pública condicionada, tendo havido

representaqao da vítima (Súmula 608, do STF, com

nova leitura), seja pelo estado de miserabilidade

jurídica desta (art. 225, par. 10., inc. I, do Código

Penal), declarado nos autos e nao infirmado por prova

hábil. O dissenso da vítima para a conjunqao carnal

está caracterizado pelas lesdes corporais resultantes

da violencia física empregada pelo acusado. Evidente

que, tivesse a vítima consentido na conjunqao carnal,

nao ocorreriam as lesdes corporais comprovadas pelo

laudo pericial, inclusive na pessoa do apelante.

Declararam os peritos, no laudo de conjunqao carnal,

que: 10) houve conjunqao carnal; 20) houve violencia

para essa prática; 30) essa violencia foi Física.

Condenaqáo, fixada no mínimo de seis anos d reclusao,

que se mantém. Apelo a que, rejeitada a preliminar, se

nega provimento" (TJDF - Apelacáo Criminal. Reí.

Mario Machado, 2a Turma Criminal, 17/041997).
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É importante esclarecer que essa posicáo tomada pela Suprema

Corte deu-se em decorréncia de urna grande provocafáo por meio de

recursos e habeos corpus, visto ingente ocorréncia de lesñes leves

resultantes. Mesmo consagrando a Súmula n ° 608, o que para alguns

doutrinadores foi motivo de críticas severas, urna vez que o STF estaría

agindo contra legem, há de se ressaltar que a finalidade última visada por

esta Egregia instancia foi a de resguardar os interesses das vítimas de crime

táo vil, indcpendente de que grau foi a violencia resultante.

Entretanto, nao há de se admitir a possibilidade de equiparacáo

entre os resultados de um crime, como ocorria com a súmula em destaque, já

que a acáo sempre dar-se-ia de modo incondicionado. Caso isso ocorresse,

nao estaría agindo o Legislador com razoabilidade, ponderando as idéias e

situacóes. Haveria urna banalizacjío da lesáo grave e da morte, ou, em outra

ótica, urna superestímacáo da lesáo corporal leve. Dessa forma, apesar de

tentar amparar a honra das vítimas do estupro, em qualquer situacáo, o

preceito sumular já trazia incutido em seu ámago indíferencas para com

aquelas, principalmente quando do resultado morte.

Tendo em vista toda essa circunstancia, foi instituida a

representacáo nesses casos, nao como urna forma de amainar a relevancia da

lesáo leve, mas para erguer a importancia da lesáo grave e da morte.

Ademáis, a lei que instituiu essa nova norma foi a de n° 9.099/95, ou seja, a

Lei dos Juizados Especiáis. Por conseguinte, todos os principios até entáo

elencados deveriam ser estendidos aos casos de estupro em que da violencia

praticada resultasse lesáo leve, mesmo nao havendo a sua tramitacáo nestes

Juízos especializados, pois o processamento c julgamento dar-se-ia nos

Juízos comuns, mas por forca do art. 88, nao mais na forma incondicionada,

prevista na Súmula 608. A acáo permanecería pública, mas condicionada á

representacáo, nos termos dos dispostos da referida lei. Isso deve-se ao falo

de o artigo ora invocado nao fundar-se em norma de caráter processual, mas

eminentemente material. Além disso, por ser lei especial, tem de prevalecer

sobre a de caráter geral.

É indubitável que a questáo da representacáo gera urna situacáo

em favor do réu. Entretanto, nao resta dúvidas que o interesse da vítima

ainda continua resguardado, porém de forma meditada, pois a questáo da

lesáo corporal leve é menos ofensiva, menos reprovável e,

conseqüentemente, menos relevante do que a de outros resultados como a

morte ou a lesáo grave.

Portanto, tendo em vista todo o expendido, entendc-se pela

necessidade da Representacáo e nao pela incondicionalídade da acáo penal

nos casos de Estupro em que resulte lesáo corporal de natureza leve. Só

assim, o Legislador estaría operando em consonancia com os valores

REVISTA JURÍDICA IN VERBIS - UFRN 41



AIRLES KÁTIA RAMEH BORGES DE SOUZA e CINTHIA CIBELE DIÑE DE MEDEIROS

eqüidade e ordem, atingindo harmonía no sistema jurídico para garantir

segurarla jurídica nas rela^óes e tentando alcanzar a tío perquirida Justina.
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1 - Apresentac,áo

Estas linhas tém por desiderato lancar luzes sobre uma construc,áo

jurisprudencial que, a cada dia, vem conseguindo maior aceitacáo na prática

do foro: a prescric,áo penal retroativa antccipada. Com efeito, inobstante o

fato de nao ser a mesma aceita pela maior parte de nossos tribunais,

notadamente o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de

Justica (STJ), bem como a doutrina, vem logrando essa modalidade de

presencio uma crescente adesáo de juízes e promotores, merecendo a

mesma, dessa forma, uma análise atenciosa dos operadores do direito, em

especial os interessados no direito penal, pelas repercussoes (a principal

délas a possibilidade de exercer o Estado a sua pretensáo condenatoria) que

a sua aplicac,5o, cnquanto especie de uma causa de extincao de punibilidade

(a presencio), produz no ámbito do mesmo. Saliente-sc, aínda, que,

inobstante a relevancia do tema, nao o aborda de forma freqüente a doutrina,

o que nos incentivou, ainda mais, a elaborar os parágrafos que seguem.

Assim é que, no presente estudo, procuramos tecer algumas

consideracóes propedéuticas, as quais reputamos imprescindíveis para uma

córrela abordagem do tema. Por ¡sso, comecamos nossa exposicao por trazer

o conceito de prescricao, sendo, em seguida, abordadas as duas principáis

especies em nosso ordenamento, quais sejam, a prescric,áo da pretensáo

punitiva (jus puniendi) e a da pretensáo executória (jus punitionis).

Consideramos estas consideracóes, de fato, importantíssimas para a

compreensáo do que será analisado a seguir.

Somenle após, adentraremos no ámbito da prescricao penal

retroativa antecipada, com a exposicao dos fundamentos normalmente

esposados em contrario, seguindo-se a sua crítica, concluindo o estudo com

nossa posicao acerca do tema, em consonancia com as idéias desenvolvidas

no curso da exposicáo.

Quanto ao objetivo do estudo, é o mesmo, em síntese, tecer

algumas consideracóes de forma breve, acerca da prescricáo penal retroativa

antecipada, analisando seus desdobramentos, para, ao final, firmar nosso

posicionamento em face da mesma.
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2 - Aspectos iniciáis

É a prescricáo penal, na acertadíssima doutrina de José Frederico

Merques, "a perda do direito de punir do Estado pelo decurso do lempo"

(Apud Tourinho Filho, 1999, p. 546). A sua existencia se justificaría, na

perspicaz observacáo de Magalháes Noronha, entre outras razóes, pelo

"estado ¡nfindável de suspeita contra o imputado que poderia subsistir, caso

o ordenamento nao a previsse" (Magalhacs Noronha, 1998, p. 360). Outros

fundamentos esposados por Ozéias J. Santos (1998, pp.10 a 12) para a sua

existencia sao: o esquecimento; a dispersáo de provas; a cxp¡ac,áo moral,

pelo sofrimento por parle do acusado das conscqüéncias socáis e moráis

necessárias, as quais já scriam a sua pena; a emenda, pela qual presume-se

que o acusado nao voltou a delinquir após o lapso temporal; c a teoría

psicológica, que defende que com o tempo produzíram-sc profundas

altcrac,5es psicológicas no acusado, cm rclac^o a época do falo imputado.

Em nosso ordenamento, a prcscric.áo penal é urna das causas de

cxtincjio da punibílidade do réu, estando assim prevista pelo Código Penal

(CP), no seu art. 107, IV.

3 - Prescric,ao dojus puniendi e dojus puiillloiiis

Nosso Código Penal prevé duas especies de prcscr¡c.áo, quais

sejarn, a dojus puniendi c a dojus punitionis.

A primeira é também conhecida como prcscric.5o da prctensao

punitiva, ou, ainda, prescric.áo da ac,5o. Sua previsáo cncontra-se mo art.

109, sendo o seu prazo regulado nos incisos I a VI do mesmo dispositivo, a

partir da verificagáo do máximo da pena privativa de liberdade cominada ao

delito, rcssalvado o disposto nos §§ 1" c 2o do art. 110, ensejando a

possibilidade de ir o estado a Juízo exercer a sua pretcnsáo punitiva contra o

indignado autor do fato criminoso.

Já a segunda especie de prcscric,áo é a chamada prescricáo da

pretcnsáo executória, por referir-sc á própria execuejío da pena aplicada ma

scntenc.a penal condenatoria. Está a mesma prevista no art. 110, capul, do

Código Penal, sendo, conforme a locuelo do referido dispositivo, regulada

pela pena ¡n concreto aplicada á hipótese, nos mesmos prazos fixados nos

incisos I a VI do art. 109, com um aumento de um terco, caso seja o

condenado reincidente.

Contudo, malgrado a sua local iza^ao em mcio ao art. 110 do CP,

as redac,5cs de scus §§ Io c 2o versam, com efeito, sobre a prescricáo da

prelensáo punitiva. No §1°, cuida-sc da denominada prcscric,5o subsequente
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á condenacáo. Já o §2° do art. 110, o qual faz remicáo ao §1° do mesmo

dispositivo, prevé a chamada prescricáo penal retroativa, por observar os

prazos prescricionais estatuidos no artigo 109, sempre analisando a

possibilidade de sua ocorréncia em relac.ao as datas de acontecimentos

anteriores, relevantes para o direito penal. Tais datas sao a do próprio fato

delituoso imputado ao acusado, por forca do §2° do artigo 110, levando-se

em conta o ocorrido antes do ajuizamento da afáo penal; além das causas

interruptivas previstas no artigo 117, que sao o recebimento da denuncia ou

da queixa, a pronuncia, bem como sua decisáo confirmatoria, sentenca

condenatoria recorrível, o inicio ou continuado do cumprimento da pena, e

a reincidencia.

Assim, conforme o ácima dito, apenas poder-se-á verificar a

prescricáo da pretensáo punitiva, antes da sentenca condenatoria recorrível,

tendo-se por base a pena máxima em abstrato cominada ao crime, com

fundamento no caput do artigo 109.

Por outro lado, a prescricjio da pretensáo punitiva, em sua

modalidade retroativa, a partir de uma análise conjunta dos §§1° e 2o do art.

110, demandaría sempre a previa existencia de senienfa condenatoria.

Contudo, haverá a possibilidade da verificacáo da ocorréncia dos

prazos prescricionais, ainda antes da prolatada a sentenca condenatoria cm

Ia instancia?

4 - Considcra^oes

Nesse caso, existirá a necessidade de se reconhecer a prescricao

retroativa antecipada, que recebe esta denominacao por ser a sua ocorréncia

verificada antes de prolatada a sentenca condenatoria pelo juízo de Io grau.

De fato, vem tendo a mesma larga utilizac,3o por promotores e juízes,

visando a dar celeridade ao andamento dos processos no foro, malgrado

posicionamento do STF e do STJ.

A doutrina, assim como a jurisprudencia, tem-se posicionado, em

sua tnaior parte, de forma contraria a possibilidade de seu reconhecimento,

por diversos fundamentos, sobre os quais faremos as considerac.óes ácima

expostas.

O primeiro deles seria o de que tal sentenc.a de extin?áo de

punibilidade a ser prolatada "basear-se-ia em mera probalidade" (Salles

Júnior, 1996, p. 273), o que, de fato, é o que existe no caso. Entretanto, tal

exercício de previsao da pena in concreto que seria aplicada deve ser feito de

forma cautelosa pelo juiz, sopesando, de forma cuidadosa, as circunstancias

de caráter pessoal do réu, bem como as provas existentes nos autos. Daí
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porque concordamos com as objegoes doutrinárias1, que criticam o seu

reconhecimentó antes de finda a instruyo processual, na qual podcrá aflorar

que os fatos imputados ao acusado sao mais graves do que os relatados na

denuncia, o que ensejaria mutatio libeli, na forma do artigo 384, e seu

parágrafo único, do Código de Processo Penal (CPP). Entretanto, em sendo

comum, na prática, que o Ministerio Público requeira o aditamento da

denuncia ou da queixa no prazo do artigo 499 do CPP, é de se aconselhar,

portanto, que o juiz apenas pondere sobre a ocorrencia da modalidade de

prescrigáo em tela após o aludido prazo para diligencias, nada obstando que

o faca após as razóes fináis das partes, o que poderá ser mais prudente, em

muitos casos.

Contudo, há opinióes em apoio ao poder o Ministerio Público

pedir o arquivamento do inquérilo com supedáneo na ocorrencia da

prescrigáo retroativa, pois a "acao, urna vez proposta, careceria de interesse

processual" (Mesquita Júnior, 1997, pp. 37/38). Data Venia, ousamos

discordar de tal afirmativa, posicionando-nos a partir do que foi dito ácima.

De fato, se já é arriscada a análise da prescrigáo retroativa antes de

terminada a instrugáo processual, pela possibilidade de aditamento posterior

da denuncia, na forma do artigo 384 do CPP, o que se falar de sua análise

quando nao existente sequer agáo penal? Além disso, o fato de os elementos

colhidos em sede de inquérito policial serem, muitas vezes, depois

desconsiderados no processo, torna aínda mais inconcebível a possibilidade

de constatagao da modalidade de prescrigáo em tela pelo Parquet, após a

simples análise do inquérito policial.

Também nao se deve aceitar o argumento de que o

reconhecimento da presencio, antes de findo o processo, impede a prova de

inocencia almejada pelo réu. Malgrado a relevancia de tal assertiva, nao se

deve olvidar que a prescrigáo é materia de ordem pública, que pode ser

declarada pelo juiz de oficio, sendo irrelevante, em relacao á mesma, que

qualquer das partes anua com a sua decretagao. Além disso, quanto aos seus

efeitos, "a prescrigáo da pretensáo punitiva", de que a prescrigáo retroativa

antecipada é urna das suas formas, "equipara-se á prescrigáo" (Mesquita

Júnior, 1997, p.30).

Por fim, afirmam os que se posicionam de forma contraria á

prescrigáo retroativa por antecipagáo, que nao se poderá da mesma cogitar,

urna vez que nao há, de forma expressa, a sua previsáo legal. No entanto,

entendemos que nao esgota a lei todas as hipóteses de presencio, podendo a

' Ver a respeilo, SALLES JR., Romeu. Código Penal Interpretado. Sao Paulo: Saraiva, 1996. p.

273; e MESQUITA JÚNIOR, Sidio Rosa. Colero Temas Jurídicos. Prescribo Penal. Sao Paulo:

Aüas, 1997. v 1 p 37.
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jurisprudencia, atendendo á razoabilidade, engendrar outras, seguindo os

parámetros gerais contidos no código Penal. Nesse sentido, é que é aceita a

ocorréncia da prescricáo retroativa a partir da pena aplicada na sentenca

penal condenatoria que venha posteriormente a ser declarada nula em 2'

instancia, o que, com efeito, nao encontra previsao legal expressa .

5 - Notas conclusivas

Assim, entendemos que nao há razáo alguma para que subsista

um processo criminal, cujo provimento, ao final nao terá utilidade.

Assentando-se o interesse de agir na idéia que nao convém ao Estado

"acionar o aparato judiciário sem que dessa atividade se possa extrair algum

resultado útil" (Cintra, Dinamarco e Grinover, 1998, p. 257), é de se

concluir que a persecucao penal, a partir do instante em que se verifica que,

ao final, declarará, inexoravelmente, extinto o poder de punir do estado, é

carecedora de acáo, por falta de interesse processual. Além disso, sabendo-se

que a simples existencia do processo criminal acarreta repercussóes

negativas para a pessoa do acusado, há doutrinadores que entendem,

outrossim, que a continuidade do processo, nessas condicóes, "configuraria

constrangimento ilegal em ralacáo á pessoa do réu" (Delmanto, 1998, p.

189).

Ainda conforme foi dito, a prescricáo retroativa antecipada deve

ser sempre declarada após urna análise cautelosa sobre a possibilidade de

aplicacao, para que o seu reconhecimento equivocado nao propicie a possível

impunidade do indigilado autor do fato, com a declaracáo de extincáo de

punibilidade em relacáo ao acusado em processo que, ao final, sobreviria

condenaejio do mesmo á pena que nao ensejasse a prescricáo. Por isso, deve

o juiz ter em vista, no momento de avaliar quanto á sua aplicacao, em

especial, as circunstancias judiciais do artigo 59 do CP, além do fato de

serem favoráveis ao acusado, afim de prever, de maneira mais plausível, a

pena que, caso fosse prolatada urna posterior sentenca condenatoria, seria

aplicada.

Decorre, assim, que o reconhecimento da ocorréncia da prescricáo

retroaliva antecipada dever-se-á, principalmente, em relacáo aos réus

" A respeito do lema, assim se posicionou o Tribunal de Alfada Criminal de SSo Paulo: "(...) Se o

Tribunal pode, por construyo jurisprudencial, reconhecer a prescricao retroativa com base na pena

fixada e, sentenca anulada, por que nío admitir também ao juiz de primeiro grau a aplicacao de

semelhante medida de política criminal? Afinal. sentenca nula t ato inexistente, portanto sem pena

concretizada. Verificando-se que o réu, se fosse condenado, a pena jamáis chegaria ao máximo e

constatando-se que transcorreu o lapso prescricional, decreta-se corretamente a prescricao" (in RT,

668/289).
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primarios e de bons antecedentes, os quais teriam maior possibilidade de,

findo o processo, e em caso de condenadlo, ter a sua pena ¡n concreto

aplicada no mínimo, ou mais próxima dcste, previsto para a hipótese, com

prazo prescricional, portanto, tambérn, menor, cm virtudc da acentuada

plausibilidade da ocorréncia de presencio caso Ihcs sobreviesse eventual

scnlenca condenatoria, com base na pena a ser aplicada na mesma.

Por ser constatada, notadamentc, cm ralacáo a tais acusados, os

quais, pelas suas circunstancias de caráter pessoal, sofrem, de forma mais

acentuada, os dissabores oriundos da tramitacáo do processo, c que a

declarado da presencio rctroativa antecipada se constitui, aínda mais, cm

louvável medida de política criminal.
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Preámbulo. 1. Consideracdes Iniciáis. 2. O principio

do Poluidor-Pagador no Direito Ambiental

Internacional e no Direito Ambiental Brasileiro; 3.

Responsabilidade Civil; 3.1. Responsabilidade

Subjetiva; 3.2. Responsabilidade Objetiva; 3.2.1. A

Responsabilidade Objetiva em Termos Ambientáis; 4.

O Daño Ambiental; 4.1. O alcance do Daño

Ambiental; 4.2. Aspectos Conceituais; 5.

Consideracdes Fináis

1 - Consideracoes iniciáis

Desde o surgimento da especie humana, há urna busca incessante

pelo progresso e pelo desenvolvimento. Tal procura fez com que o homem

saísse das obscuras cavernas, chegando á construcao das civilizacócs, bem

como alcancasse o espaco sideral em busca de novos desafíos. Esta aventura

objetivando o desenvolvimento económico trouxe momentos críticos para a

humanidade, tais como os horrores das duas Guerras Mundiais e o

holocausto.

Estas evidencias configuram o que Edgar Morin denomina de

urna situacao de Agonia Planetaria, asseverando que "Durante o século XX,

a economía, a demografía, o desenvolvimento, a ecología se tornaram

problemas que doravante dizem respeito a todas as nacoes c civilizacóes, ou

seja, ao planeta como um todo" (Morin, 1995, p. 69). Oportunamente,

acrescentamos que o díreito, também, tornou-se um problema mundial,

sendo necessário o estabelecimento de principios jurídicos globais e da

afirmacáo do homem como ser universal, pleno e desenvolvido, em todas as

suas dimensoes.

Sendo assim, diante deste quadro, neste trabalho, de cunho teórico

e descritivo, trataremos de demonstrar as formas que a Sociedade

Internacional buscou para combater os danos ambientáis, bem como as

influencias causadas pelo Direito Ambiental Internacional no nosso
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ordenamcnto jurídico, mormcnte quanto aos aspectos da responsabilidade

civil de quem causa o daño.

2 - O principio do Poluidor-Pagador no Direito Ambiental Internacional

e no Direito Ambiental Brasileiro

Em 1945, a Sociedade Internacional criou a Organizado das

Nacóes Unidas, visando mudar ou pelo menos atenuar a siluacSo de agonía

planetaria descrita por Edgar Morin, passando a discutir os problemas

demonstrados por ele, em ámbito global, mediante assembléias,

conferencias, encontros, dentre outras medidas, tendo como ápice a

Conferencia Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvímentó, em 1992,

no Rio de Janeiro.

Reunindo a maioria dos Chefes de Estado e de Governo, essa

conferencia demonstra a necessidade do tratamento conjunto dos problemas

do desenvolvimento socioeconómico e do meio ambiente. Ncsta linha fo¡

estabelecido o conceito de Desenvolvimento Suslentável, no principio 3o

combinado com o principio 4o:

"Principio 3o O direito ao desenvolvimento deve ser

exercido de modo a permitir que sejam atendidas

equitativamente as necessidades de geraedes presentes

e futuras. Principio 4P Para alcancar o

desenvolvimento sustentável, a protecáo ambiental

deve constituir parte integrante do processo de

desenvolvimento, e nao pode ser considerada

isoladamente deste."

O conceito de desenvolvimento sustentável já havia sido erigido á

categoría de principio constitucional na Constituicáo da República

Federativa do Brasil de 1988, em scu art. 225, baseado no conceito

apresenlado pelo "Relatório Brundtland - Nosso Futuro Comum", de 1987,

o qual serviría de fundamento para todo o trabalho da Conferencia de 1992.

Com efeito, na Declaracáo do Rio de Janeiro de 1992, há a

reafirmafáo no ámbito do direito internacional, com profundos reflexos, nos

ordenamentos jurídicos nacionais, de um principio de que o poluidor deve

pagar, é o principio 16 preccituando "que o poluidor deve, cm principio,

arcar com o custo decorrente da poluicáo...". Esta idéia já permeava

diversos pactos internacionais sobre questdes ambientáis, bem como a

própria Declaracao de Estocolmo sobre Meio Ambiente de 1972.
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Ora, diante da necessidade da implementacjio de urn

desenvolvimento sustentável, o Estado tem o dever de intervir no plano

económico, por tneio do Direito. Tal intervenciio é patente no nosso Estado

Democrático de Direito, ao termos na Constituicáo Federal normas

expressas acerca do Mcio Ambiente, além de ¡números mcios processuais

para a sua defesa, mormentc a Agáo Popular e a Ac,ao Civil Pública,

reguladas respectivamente pelas Leisn" 4.717/65 e n° 7.347/85.

Com fundamento no desenvolvimento sustentável, o agente que

nao se adequar, causando danos ao meio ambiente, tem a responsabilidadc

de reparacao dos mesmos, ¡ndependentcmente de culpa; é a adociío da

responsabilidadc objetiva em questóes ambientáis.

Esta responsabilidade foi positivada em nosso ordenamento

jurídico na Lci n° 6.938/81, artigo 14, parágrafo Io, in verbis:

"Sem obstar a aplicacao das penalidades previstas

neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente

de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao

meio ambiente e a terceiros, afetados por sua

atividade. O Ministerio Público da Unido e dos

Estados terá legitimidade para propor acao de

responsabilidade civil e criminal, por danos causados

ao meio ambiente."

Com o advento da Lei n° 9.605/98, a qual dispóc sobre as sanc,ocs

penáis c administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao mcio

ambiente, houve o veto ao art. 5o, cuja redafáo inicial abarcava

expressamente a responsabilidadc civil objetiva, em virtude disto vozes

lcvanlaram-sc na doutrina clamando pela rcvoga?áo desta responsabilidadc

no nosso ordenamento jurídico. Contudo, nao deve prosperar esse

cnlcndimcnto, pois há urna perfeita recepcao1 do art. 14, parágrafo Io, da Lci

n° 6.938/81. pela Constituicao da República Federativa do Brasil de 1988,

conforme o disposto no art. 225, § 2o combinado com o §3°.

' Segundo o escolio de Celso Bastos, citado por Gabriel Denzen Júnior, in verbis: "A Teoría da

RcccpcSo í um processo abreviado de criacao de normas jurídicas, pelo qual a nova Constituido

adota as leis já existentes, se com cía compatíveis, dando-lhcs validade e evitando o Irabalho quasc

¡mpossívcl de se elaborar toda a Icgislacao infra-constitucional novamentc" (Júnior, 1999, p. 83).

Com efeilo, tal tcoria prescreve que muito embora o texto de qualqucr norma recepcionada

permanece o mesmo, poderá tal texto merecer leitura e inlerpretacJSo diversas, qmmdo o novo

ordenamento jurídico advindo com a nova constiluicao csteja pautado pur principios c filis distintos

diLEXMATER anterior. (Barroso. 1998,p. 103)
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Sendo assim, esta é urna rápida visáo do Dircito Ambiental

Internacional e do Dircito Brasileiro acerca da adocáo, cm questóes

ambientáis, da responsabilidade civil objetiva, com fundamento no principio

do poluidor-pagador.

3 - A Responsabilidade Civil

No que atine á responsabilidade civil, cm urna divisáo clássica,

podemos asseverar que ela pode ser analisada quanto á sua origcm cm

contratual e extracontratual.

É da teoría gcral dos contratos, a qual fundamenta um contrato
qualqucr, que podemos haurir a responsabilidade contratual. Esta ocorre no

momento em que há o descumprimento de urna cláusula do contrato,

decorrendo a obrigagao de indenizacáo ou ressarcimento dos danos

causados.

Por sua vez, a responsabilidade extracontratual ou aquiliana

possui os seus parámetros tragados pelo art. 159 do Código Civil, in verbis:

"Art. 159. Aquele que, por acáo ou omissao voluntaria, negligencia, ou

imprudencia, violar, ou causar prejuízo a oulrem, fica obrigado a reparar o

daño".

3.1 - A Responsabilidade Subjetiva

O nosso Código Civil em seu art. 159, no qual prevé a

responsabilidade extracontratual ou aquiliana, evidencia que para a

configura£ao da responsabilidade há necessidade da comprovacjio da culpa

ou dolo do agente, como condicáo fundamental para o surgimento da

obrigacáo de indenizagao ou de ressarcimento.

Devido a esta necessidade do elemento da culpabilidade em

sentido ampio, tal responsabilidade é denominada de subjetiva.

Há necessidade para a comprovacfio do daño da existencia

concomitante dos seguintcs elementos: I) conduta voluntaria; II) ocorréncia

de daño; HT) nexo causal entre a conduta c o daño.

A conduta voluntaria consubstancia-sc cm urna acáo, atividade

positiva, ou omissao, atividade negativa, podendo ser de natureza dolosa ou

culposa, configurando o scu elemento subjetivo.

No que diz respeito á ocorréncia do daño, ele é condicáo cssencial

para a existencia da responsabilidade, podendo ser dividido cm dois

aspectos, com fulcro no art. 76. do Código Civil, um lado material e outro

moral. Este ocorre quando é atingido um bem puramente abstrato, tal como
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a liberdade, a profissáo, o respeito aos mortos, a honra, dentre outros. Já

aquele existe quando o daño provoca uma diminuido patrimonial ou atenta

contra interesse económico.

Há necessidadc, também, para determinacao do daño, de verificar

a sua quantificac^o, ou scja, o daño deverá ser líquido e certo.

O último elemento é o nexo causal entre a conduta e o daño, é o

liame lógico entre a causa e o efeito, vinculando o agente ao daño. Este

elemento é fundamental para o estabelecimento da relagáo jurídico-

obrigacional de reparar.

Nao podemos olvidar de mencionar a existencia da possibilidade

de se invocar as clássicas excludentes ou atenuantes de culpabilidade no

ámbito da responsabilizacáo civil, dentre as quais merecem relevo a legítima

defesa, o exercício regular do direito, o estado de necessidade, a

inexigibilidade de conduta diversa e o fato provocado pela própria vítima.

3.2 - A Responsabilidade Objetiva

A teoria da responsabilidade subjetiva durante muito tempo

explicou a contento todas as necessidades existentes ñas sociedades no

mundo. Contudo, com o advento do capitalismo industrial, tendo como

conseqiiéncia direta a Revolucáo Industrial e Tecnológica, fez com que

surgissem diversos fatos sociais e económicos que necessitavam de outra

abordagem jurídica.

Diante desta inquietude, a doutrina e a jurisprudencia passaram a

construir uma nova Teoria fundamentada na idéia do risco ou do risco

criado; sendo assim, se uma atividade ao ser desenvolvida provoca para as

outras pessoas um risco, o autor de tal ato é responsável por todo e qualquer

daño causado, independentcmente da existencia de culpa ou dolo de sua

parte, desde que exista um nexo causal, entre a conduta do agente e o daño

causado.

O nosso próprio Código Civil, que abracou a responsabilidade

subjetiva, nao o fez de forma absoluta; em alguns artigos sao descritas

hipóteses ñas quais existe a responsabilidade objetiva, em caráter

excepcional, tais como os art. 1528 e 1529, que tratam do lancamento ou da

queda de coisas inaminadas.

Até mesmo na teoria da responsabilidade subjetiva existe

modalidades, dentre as quais merecem destaque : a do risco integral, que

nao admite nenhuma excludente; a do risco administrativo, predominante na

scara do direito administrativo; a da inversáo do 6nus da prova ou da

presuncáo de culpa, existente no Código de Defesa do Consumidor.
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3.2.1 - A Responsabilidade Objetiva em termos ambientáis

A responsabilidade objetiva no direito brasileiro em qucstóes

ambientáis decorre da adocáo de um principio elementar da protecao ao

meio ambiente em nivel internacional, o principio do poluidor-pagador,

últimamente consagrado ñas declaracoes Ofíciais da Conferencia da ONU

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio - 92 - UNCED).

De acordó com o escolio do Professor Paulo Alfonso Lemc

Machado, in verbis :

"Nao se aprecia subjetivamente a conduta do poluidor,

mas a ocorréncia do resultado prejudicial ao homem e

seu ambiente. A atividade poluente acaba sendo urna

apropriacao pelo poluidor dos direitos de outrem, doís

na realidade a emissao do poluente representa um

confisco do direito de aleuém em respirar ar puro,

beber agua saudável e viver com tranaüilidade. Por

isso, é imperioso que se analisem oportunamente as

modalidades de reparacáo do daño ecológico, pois

muitas vezes nao basta indenizar, mas fazer cessar a

causa do mal, pois um carrinho de dinheiro nao

substituí o sonó recuperador, a saúde dos bronquios,

ou a boaformacáo do feto" (grifos nossos) (Machado,

1999, p. 273/274)

Seguindo esta visáo, a maior parte da Doutrina acolhe a

responsabilidade objetiva na modalidade risco integral, "linha dura", nao

admitindo nenhuma excludente. Sendo assim é irrelevante: o licenciamento

do poder público; a ilicitude ou normalidade da atividade; a existencia de

pluralidade dos agentes poluidores e a invocado do caso fortuito ou da forca

maior.

Porém, ao justificar tal posicionamento, muitos autores

argumentam com aspectos pertinentes á teoría do risco-proveito ou risco

empresarial, ou seja, aquele que obtém lucro com determinada atividade

deve arcar também com os prejuízos causados á natureza, evitando assim a

privatizacao dos lucros e socializacáo dos prejuízos, ubi emolumentum, ibi

onus (Krell, 2000, p. 4).

Para ilustrar tal posicao dominante na doutrina, vejamos o

posicionamento de alguns autores:
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Sergio Ferraz, citado por Ivan Lira de Carvalho, defende a adocáo

da teoría do risco integral, urna vez que em termos de danos ambientáis é

vedada a ado^ao de outra malha que nao seja realmente a malha bem

aperlada, que possa, na primeira jogada da rede, colher todo e qualquer

possível responsável pelo prejuízo ambiental. É importante que, pelo simples

fato de ter havido omissao, já seja possível enredar agente administrativo e

particulares, todos aqueles que de alguma mancira possam ser imputados ao

prejuízo provocado para a coletividade.

Por sua vez, existe na doutrina quem conclua que o ordenamento

jurídico brasileiro adotou o sistema da responsabilidade objetiva como

técnica de particular importancia á reparacáo dos danos causados ao meio

ambiente, contemplando a teoria do risco integral (Bittencourt e Marcondes,

1997, p. 92).

Jorge Alex Nunes Athias, citado por Ivan Lira de Carvalho, aduz

que se trata de responsabilidade objetiva sob a modalidade do risco integral.

Embora nao utilizem a expressáo, muitas vezes pode-se deduzir isso pelos

aspectos que consideram irrelevantes para a exclusáo de responsabilidade,

tais como: a nao utilizacjio do caso fortuito e da for9a maior; a nao

considerado da pluralidade de poluidores c a irreleváncia do licenciamento,

dentre outros (Carvalho, 2000, p. 7).

A Administra?áo Pública possui responsabilidade objetiva

solidaria nos danos ambientáis, considerando que toda e qualquer atividade

que poderia causar danos ao equilibrio do ecossistema está sob a égide do

Poder Público no que diz respeito ao controle, vigilancia, panificac,áo e

fiscalizado, o que faz boa parte da doutrina entender que nao existem

excludentes da responsabilidade.

Segundo Toshio Mukai, citado por Darían Rodrigues Bittencourt

e Ricardo Kochinski Marcondes, a responsabilidade solidaria da

administrafáo se dará objetivamente ñas atividades sujeitas á aprovacao pelo

Poder Público, quando o ato administrativo for lícito, e subjetivamente,

quando for ilícito, quando houver omissao do poder de policía; quando de

acídenles ecológicos com causas múltiplas c por fatos da natureza. Todavía,

entende que existem excludentes da responsabilidade do Estado, tais como a

culpa da vítima, a atividade clandestina e a forc,a maior, urna vez que está

calcada na teoria do risco administrativo (Bittencourt e Marcondes, 1997, p.

88).

Portanto, estas sao as posic,5es mais atuais acerca da

responsabilidade civil cm termos de questoes envolvendo o meio ambiente

na doutrina.
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4 - Daño Ambiental

4.1 - O alcance do daño ambiental

Após as consideracSes acerca da responsabilidade civil, urge

tecermos alguns comentarios sobre o alcance do daño ambiental, urna vez

que este é pressuposto daquela.

Ao analisarmos os aspectos mais peculiares acerca do daño

ambiental, podemos inferir que ele se manifesta sob duas óticas: individual e

coletiva.

O daño ambiental, no que tange aos seus aspectos individuáis,

ocorre quando um particular, pessoa física ou jurídica, sofre um prejuízo em

seu patrimonio, tais como a propriedade ou a sua saúde, em virtude da

degradacao do meio ambiente ou de um recurso natural.

Na esfera coletiva, a sociedade é que é atingida em seu direito

difuso de contar com um meio ambiente ecológicamente equilibrado,

conforme preceito constitucional do artigo 225, caput, "todos tém direito ao

meio ambiente ecológicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial á sadia qualidade de vida, impondo-sc ao poder público e á

coletividade o dever de defendé-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

geracoes".

Evidentemente, as medidas proccssuais que objetivam a

concretizacáo e a reparacáo do daño em comento sao diferentes, quer seja o

daño individual, quer seja o daño coletivo.

No primeiro, a medida adequada é a acáo que vise a recomposicáo

do patrimonio individual da vítima, apesar de já estar sendo discutida a

possibilidade da propositura de acáo civil pública em defesa de varios

individuos prejudicados por urna poluicáo ambiental por representar um

"interesse individual homogéneo", sendo o daño deles de origem comum.

Quando o daño for público contra o meio ambiente, desta maneira

alingindo um número indefinido de pessoas, os meios proccssuais adequados

sao: a acáo civil pública, regulada pela Leí n° 7.347/85, cuja indenizacáo

destina-se á composicáo de um fundo de Defesa dos Direitos Difusos; a acáo

popular, nos termos da Constituicáo Federal de 1988, artigo 5o, LXXIII, e da

Lein° 4.717/65.

4.2 - Aspectos conceituais
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Mudando a ótica da análise do daño ambiental para scu aspecto

conccitual, observamos que muitas dúvidas sao suscitadas quanto a sua

definicao.

Em principio, poderíamos comecar a discussáo acerca dos limites

conecituais do daño ambiental com a definicao legal de poluicao constante

no artigo 3o, inciso III, da Leí 6.938/81, que trata da Política Nacional do

Mcio Ambiente, como sendo:

"a degradando da qualidade ambiental resultante de

atividades que direta ou indiretamenle prejudiquem a

saúde, a seguranca e o bem-estar da populando; crian

condicoes adversas as atividades saciáis c económicas;

afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condicoes

estéticas ou sanitarias do meio ambiente; lancem

materias ou energía em desacordó com os padróes

ambientáis estabelecidos".

Isso nos leva a afirmar que onde existe poluicjio, existirá também

o daño ambiental. Em termos doutrinários, podemos citar as definieñes

abaixo acerca do daño ambiental.

Helila Barrcira Custodio assevera que o daño ao meio ambiente

comprccndc todas as lesóes ou ameacas de lesóes prejudiciais a propriedade

(privada ou pública) e ao patrimonio ambiental, com todos os recursos

naturais ou culturáis integrantes, degradados, dcscaractcrizados ou

destruidos individualmente ou em conjunto (Bittencourl c Marcondcs, 1997,

P- 79).

O saudoso mestre Hely Lopes Meirclcs ao conecituar poluicao,

estritamente ligado a queslao do daño ecológico, afirma que seja, cm sentido

ampio, toda altcracao das propriedades naturais do mcio ambiente, causada

por agente, de qualquer especie, prejudicial á saúde, á seguranca ou ao bem-

cstar da populacáo sujeila aos seus efeitos (Bittencourt c Marcondcs, 1997,

p. 80).

O problema maior acerca da questao da defimeao do daño

ambiental nao é o da existencia do fato ou o perigo de uma transformacao do

mcio ambiente, mas sirn se esta mudanza é legal ou ilegal c se o causador

deve indenizar a colctividade (Krell, 2000, p. 7). Para ¡lustrar tal

pensamento, cita Michclc Dantas de Carvalho, que aduz, in verbis :

"(...) para verificar no caso concreto, a incidencia de

um daño ambiental, a questao crucial seria entender a

amplitude da alleracao necessdria do meio ambiente,
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pois se levada a extremos, a simples derrubada de urna

árvore para construqao de um hospital geraria o dever

de ressarcir."

Assim, continuando com a licáo do autor retro mencionado, a

concretizacáo do daño ambiental se opera no mundo fático bem como no

mundo jurídico. Pode existir daño ambiental mesmo que nenhuma norma do

direito material seja infringida. Por outro lado, já é considerado poluidor

quem emite poluentes ácima dos padróes permitidos pela autorizado do

empreendimento; em tais casos, a ultrapassagem dos limites estabelecidos

leva á presuncáo da existencia de um daño ao meio ambiente.

Pelo demonstrado neste tópico, percebe-se claramente a

dificuldade para estabelecer concretamente o daño ambiental, que por sua

vez resulta na dificuldade de auferir em termos práticos o quanto deve ser

reparado pelos entes poluidores. Tais dúvidas devem ser pouco a pouco

dirimidas pela jurisprudencia e pela doutrina, tornando o direito ambiental

mais efetivo e justo.

5 - Considerac,des fináis

Como já demonstrado alhures, a humanidade evoluiu muito ñas

últimas décadas em termos de legislacáo, visando a protec.áo do meio

ambiente, e, principalmente, em termos de educacáo ambiental. Isto se deve

ao fato de cada vez mais está presente na consciéncia de todos os seres

humanos que o meio ambiente ecológicamente equilibrado é condicáo

fundamental para a própria existencia da especie humana. O

desenvolvimento passa a ser encarado com o caráter da sustentabilidade.

Em virtude desta importancia do meio ambiente, é que temos, na

materia ambiental, a predominancia do principio do poluidor-pagador que

fundamenta a existencia da própria responsabilidade civil objetiva nesta

seara. Principio que é fruto de ¡números pactos e convencóes internacionais.

Surge, assim, a necessidade da intervenc,2o estatal em busca da

promoc,3o do desenvolvimento sustentável, consubstanciando-se na adocao

de políticas públicas permeadas deste fim, bem como, com uso da

imperatividade, buscar impedir toda e qualquer acáo que venha a causar

danos ao meio ambiente.

Dentro deste escopo, nao podemos em hipótese alguma entender

que a responsabilidade objetiva em questñes ambientáis, possa subsistir em

outra modalidade que nao seja na do risco integral, sem a possibilidade de

invocacáo de qualquer excludente ou atenuante. Todas as normas ambientáis

58 REVISTA JURÍDICA IN VERBIS - UFRN



REFLEXOS DO DIREITO AMBIENTAL INTERNACIONAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO
BRASILEIRO: UMA ANÁLISE DA RESPONSABILIDADE CIVIL E DO DAÑO AMBIENTAL

devem ter como premissa de interpretacáo pro - ambiente. Sem tal visao,

cada vez mais se tornará dificultosa a tarefa de implementar um meio

ambiente saudável para a humanidade.

Além da busca pela defini£áo da responsabilidade civil do

poluidor, deve o Estado centrar cada vez mais os seus csforcos em políticas

públicas que objetivem a prote^ao, a educac,ao e o estabelecimento de

medidas preventivas, considerando que o daño ambiental, conforme já visto,

além da dificuldade para a sua definicao, ocorre muitas vezes a

impossibilidade de sua reparacao.

Destarte, até mesmo o Estado, que tem a responsabilidade objetiva

solidaria nos danos ambientáis, deve seguir a orientacao do risco integral em

detrimento do risco administrativo, posicáo predominante na seara do

Direito Administrativo, nao devendo existir qualquer excludente de

responsabilidade, considerando que o mesmo possui o dever de fiscalizado e

prevencáo das atividades poluidoras do meio ambiente. Mormente, ao

consideramos que as responsabilidades atribuidas ao Estado foram frutos de

compromissos assumidos perante á Sociedade Internacional, mediante a

assinatura de diversos pactos e convencpes internacionais.
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1 - Introducto

O esludo do Direito Elcitoral ofcrccc, para aquele que se

predispóe a fazé-lo, ¡numeras barreiras, dentre as quais, c principalmente, a

falta de um acervo bibliográfico numeroso e confiável, eis que ncm sempre

as obras, por mclhores que sejam, conseguem acompanhar o desvairado (e,

quicá, irresponsávcl) ritmo legiferante de nossos representantes no

Legislativo. Esta, talvcz, seja também a principal causa da falta de interesse

do mundo pela dedicacao ao estudo desse ramo do Dircito Público, o que se

nota pela falta de urna cadeira exclusiva e constante para o estudo desta

disciplina na maioria das faculdades do país. Estudando-se o Dircito

eleitoral, como ocorre igualmente cin outros ramos jurídicos autónomos,

percebe-se a existencia de zonas de ¡nterscciio dele para com outras

disciplinas. Urna dessas intersecóes é verificada quando estudamos o

instituto da inelegibilidade (ou elegibilidade), no que diz respeito a hipótesc

elencada na alinea "g", inciso I, artigo Io, da lei Complementar n.° 6, de 18

de maio de 1990 (LC n.° 64/90 - mais conhecida como "Lei das

Inelegibilidadcs"), que vcio a preencher a necessidade de complementagáo

do § 9o do art. 14 da Constituido Federal de 1988. O comando da norma

complementar diz respeito a inelegibilidade dccorrcntc da rejeicao de contas

daquele que venha a gerir a res pública, conforme ver-se-á mais

detalhadamente ao longo do trabalho. Trata-sc de zona de encontró do

Direito eleitoral com o Dircito Orcamcntário, e que merece a devida atencáo.

O presente estudo, portanto, limitar-se-á a estudar, cm breves linhas, a

inelegibilidade decorrcnlc de rejeicao de contas, com abordagem inicial
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voltada para o Direito Orcamentário, e especial destaque para o controle

externo das conlas municipais, tendo em vista, específicamente, a lcgislaciio

potiguar voltada á temática, de modo que, ao final, possam-se almcjar

algumas conclusóes de relevo quanto á materia, sem o objetivo, no cntanto,

de quercr-sc mitigar o assunto, e, sim, táo-somente ensejar o debate.

2 - O controle de contas municipais no Estado do Rio Grande do Norte

2.1 - Da tutela constitucional

O ordenamento constitucional federal vigente dispóc de

fiscalizacfto ou controle externo das contas municipais será exercido pelo

Poder Legislativo, ficando a ressalva do controle interno pelo próprio Poder

Exccutivo municipal (CF, art. 31, capul).

Este controle externo c definido por Ricardo Lobo Torres como

"(...) o que se realiza pelos órgaos que nao procede»! á execucao do

orcamento..." (1995, p.248), ou seja, o Congresso nacional e o Tribunal de

Contas da Uniao, na esfera estadual, a Asscmbléia Legislativa, a Cámara

Municipal e o Tribunal de Contas do Estado ou do Municipio, onde houver.

Eslabelece ainda a CF, em scu art. 31, § 2o, que o órgiio

competente para análise das contas municipais (Tribunal de Contas do

Estado ou Tribunal de Contas Municipal ou Consclho de Contas, onde

houver) emitirá parecer previo, aprovando ou dcsaprovando as contas, o qual

soinente dcixará de prevalecer por decisao de dois tercos dos membros da

Cámara Municipal.

A Constituicao Estadual do Rio Grande do Norte, por sua vez,

apenas repeliu os ditames da Constituicáo da Federacáo, fazendo-o no texto

do art. 2, §§ Io e 2°. A finalidade dcste controle esterno exercido pelos

órgaos ácima explicitados encontra-se no corpo de urna norma antiga, mas

recepcionada pela CF, qual seja, a Lci 4.320, de 17 de marco de 1964, que

cm scu art. 81 disciplina os objetivos do controle externo: "Art. 81 O

controle de execuqao orqamentária, pelo Poder Legislativo, terá por

objetivo verificar a probidade da administracao, a guarda e legal emprego

dos dinheirospúblicos e o cumprimento da lei do Orcamento".

Trata-se, portanto, de controle político, executado pelo Poder

Legislativo, com o auxilio de um órgáo técnico, que é o Tribunal de Contas.

Além deste controle político, possuem as Cortes de Contas

competencia exclusiva para julgar as contas dos administradores c demais

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da adminislracáo dircita

e indircta, incluidas as fundacóes e sociedades instituidas e mantidas pelo
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Poder Público Federal, e as contas daqueles que derem causa a perda,

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erario público

(CF, art. 70, ü). Este comando é repetido pela Constituicáo Estadual do Rio

Grande do Norte, em seu art. 53, II.

2.2 - Da Lei Orgánica do Tribunal de Contas Estadual (LC n." 121/94),

das formas de julgamento das contas públicas municipais e da eficacia

das decisóes dos Tribunais de Contas

Tratando do Tribunal de Contas do Estado (TCE), a Constituicáo

potiguar, por meio do art. 56, impós a necessidade de o legislador criar lei

que complementasse o seu texto, de forma a otimizar as atividades de

controle externo inerente á Corte de Contas, o que se fez pela edicáo da Lei

complementar Estadual n.° 121, de 20 de abril de 1994 (LC n.° 121/94), a

qual instituiu a Lei Orgánica do Tribunal de Contas do Estado do Rio

Grande do Norte (LOTCE). Após o advento da LOTCE, entrou em vigor a

Resolucáo n.° 012/94, aprovando o Regimentó Interno do TCE (RITCE),

consolidando, deste modo, conceitos e procedimentos já abarcados pela Lei

Orgánica, dispondo, inclusive, sobre a estrutura, jurisdicáo, competencia e

funcionamento da Corte de Contas.

O processamento do controle de contas dos municipios potiguares

está regulamentado nos arts. 164 e seguintes do RITCE, e a competencia

para tanto encontra-se fixada na LOTCE, art.34, I, "b". Tais contas seráo

integradas e demonstradas por meio de balancetes mensais, anuais e

documentos que porventura venham a ser solicitados, para fins de análise e

posterior emissáo de parecer previo pelo TCE, submetendo-se o resultado (se

aprovadas as contas ou nao), em seguida, á votacáo de mais de 2/3 (dois

tercos) dos vereadores, manter ou confirmar a pe^a técnica emitida,

julgando, por fim, regulares ou irregulares as contas das Prefeituras (RITCE,

art. 171 e LOTCE, art. 57, § 3o). Duas sao as formas de se tornar definitivo

o parecer emitido previamente pelo TCE: urna no caso de julgamento

favorável pelos vereadores das respectivas Cámaras (conforme já

demonstrada), e oulra de acordó com o disposto no art. 56, § 4o da LOTCE

(LC n.° 121/94), que diz: "§ 4o. Publicado o parecer no Diario Oficial do

Estado, sitas conclusoes prevalecem, como julgamento definitivo, se a

Assembléia Legislativa nao julgar as contas no curso da sessao legislativa

em queforam apresentadas".

O comando deste norma, aparentemente direcionado apenas para

o parecer relativo as contas estaduais, é utilizado em analogía ás contas

municipais, por permissivo da própria LC n.° 121/94. "Art.57. Ao parecer
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previo sobre as contas dos Prefeitos Municipais aplicam-se, no que couber,

as disposigóes do artigo anterior".

Vale ainda rcssaltar que o parecer previo deve indicar, havendo

rejeicao de contas, as parcelas ou rubricas impugnadas (LOTCE, art. 56, §

3o e R, art. 166) para que. assim, respeitem-se os direitos á ampia defesa e ao

contraditório daquele administrador que queira contestar os dados constantes

da pec,a, por mcio de remedio jurídico cabívcl (no caso, o pedido de

"reexame", constante do RITCE, art. 170, parágrafo único, a ser inlerposto

no prazo de 20 - vintc - dias contados da publicado no Diario Oficial do

Estado).

A outra forma de controle das contas municipais se dá nao por

meio de submissáo de conclusoes do Tribunal ao crivo das Cámaras de

Vereadores, mas, sim, pelo julgamento realizado pela própria Corte de

Contas, considerando-as regulares, aprovadas com rcssalva ou irregulares.

Sao regulares as contas que expressam com clareza e objetividade

a boa utilizado do erario público pelas administracScs, sem contornos de

¡legalidade ou ilegitimidade de atos de ingestáo económica.

Já as contas irregulares, que sao as que nos interessa ncslc cstudo,

sao aquelas cm que se constatar (RITCE, arl.305): (a) omissáo do dever de

prcstá-las; (b) a prálica de ato de gestáo ilegal ou antieconómico, ou de

infracao a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira,

operacional ou patrimonial, que comprometa o desempenho da

administrado, com injustificado daño ao erario; (c) alcance ou desvio de

dinheiro, bens ou valores públicos; e (d) daño ao erario, em qualqucr urna

das ocorréncias ácima descritas.

Sao estas as causas que pode, portanto, motivar urna decisiio

dcsfavorável para os Prefeitos, acarrelando, como conseqüéncia, a

decretado de irregularidade das contas municipais, gerando ou nao,

conforme se verá a seguir, a ¡nelegibilidade do rcsponsável.

Quanto a eficacia das decisóes dos Tribunais de Contas, tém-se

entendido que as mesmas nao afastam o exame dos casos pelo Pode

Judiciário, ante o principio constitucional da ¡nafaslabilidadc de jurisdic,ao,

ficando a ressalva, porcm, da impossibilidade de manifestacáo do Judiciário

quando nao sobrevier ¡legalidade manifesta ou vicio de aspecto formal.

Ncstc sentido, cnconlra-sc balizada decisáo do Superior Tribunal de Justica,

relatada pelo Min. Gomes de Barros.

"É lógicamente impossível desconstituir ato

administrativo aprovado pelo Tribunal de Contas, sem

rescindir a decisclo do colegiado que o aprovou; e para

64 REVISTA JURÍDICA IN VI-RBIS - UFRN



REJE1CÁO DE CONTAS E INELEGIBILIDADP.

reseindi-la é necessário que neta constatem

irregularidades formáis ou ilegalidades manifestas

(Revista STJ, n.° 30, fevereiro de 1992, p.379)".

3 - Da inelegibilidade prevista no art. Io, "g", da Lei Complementar

Federal n.° 64/90

Elegibilidade é a capacidade de o cidadáo poder vir a excrcer atos

que impliquem ou culminem na sua elei^ao. pelo povo, mediante o exercício

do voto direto e secreto, nos termos do caput do art. 14 da CF/88. Segundo

Antonio Carlos Mendes, "significa o direito de ser votado" (1994, p. 102).

É a capacidade eleitoral passiva, portanto.

O art. 1. inciso I, alinea "g", da LC n.° 64/90, impóe causa de

inelegibilidade ao gestor público, para qualquer cargo, quando tiverem suas

contas relativas ao exercício de cargos ou func,des públicas rejeitadas por

irregularidade insanável e por decisáo irrecorrível do órgao competente,

salvo se a questáo houver sido ou estiver sendo submelida á apreciado do

Poder Judiciário, para as eleicóes que se realizarem nos 5 (cinco) anos

seguintes, contados da data da decisao.

Tendo, portanto, um Prefeito, rejeitadas suas contas, cm decisáo

irrecorrível por parte do exame anual de conlas efetuado pelas Cámaras

Municipais (mediante exame e votacao acerca de parecer previo, conforme

visto) ou mesmo por decisáo de competencia exclusiva do Tribunal de

Contas, poderá ser tornado inelegível mediante impugnado a ser imposta na

Justica Eleitoral pelo Ministerio Público, ou outro legitimado.

Pode o agente público que teve suas contas rejeiladas, porém,

recorrer ao poder Judiciário para levantar questionamentos acerca da decisáo

oriunda do Tribunal de Contas ou casas Legislativas. Neste sentido a

Súmula n.° 1 do Tribunal Superior Eleitoral, relatada pelo Ministro Paulo

Brossard, com publicado no Diario Oficial da Uniáo cm 23, 24 e 25 de

setembro de 1992: "Proposta a acáo para desconstituir a decisao que

rejeitou as contas, anteriormente á impugnacáo, fica suspensa a

inelegibilidade (Lei Complementar n."64/90, art. 1°, g)".

No Rio Grande do Norte, a materia também já se encontra

pacificada:

"Registro de candidato. Interpretando do art. Io, inciso

I, letra "g", da lei Complementar n.°64, de ¡8 de maio

de 1990. Nao se pode considerar ¡nelegível o

candidato Orlando Florencio Queiroz, por haver tido

sitas contas referentes ao exercício de 1982, quando
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4 - Conclusóes
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exercia o cargo de prefeito municipal de Lago

Salgada, rejeitadas pelo Tribunal de Contas e pela

Cámara Municipal, urna vez que as referidas contas

estáo sendo objeto de apreciaqáo pelo Judiciário,

através de Acao declaratoria ajuizada no chamado

tempo útil, ou seja, em data antes da impugnacao.

Recurso conhecido e próvido. (RO n.° 868/92-

TRE/RN - Decisao em 21.08.92 - Reí. Otacflio Pcssoa

da Cunha Lima)".

"Recurso, ¡mpugnacóes de registro de candidatura.

Argüicáo de inelegibilidade, com fundamento no art.

1", inciso I, alinea g, da Leí Complementar n." 64/90.

Rejeicáo de Contas pela Cámara Municipal.

Ajuizamento de acao anulatória em tempo útil.

Manutencáo da sentenca proferida pelo juízo a quo. A

inelegibilidade prevista no art. J", inciso I, alinea g, da

lei Complementar n." 64/90, nao alcanqa os casos em

que se comprove o ajuizamento de acáo anulatória da

decisáo que rejeitou as contas. Improvimento do

recurso (RO n.° 495/96 - TRE/RN - Decisáo em

30.07.96 - Reí. Lauro Molina)".

Diante do exposto, pode-se chcgur ás seguintes conclusoes:

a) o controle externo das contas municipais tem por fundamento

a nccessidade de protecáo ao erario público contra a acao furtiva e

irresponsável de administradores ímprobos, bem como visa fiel execucáo da

Lci Ornamentaria;

b) o controle externo é realizado por meio das Casas Legislativas

correspondentes, sendo, no ámbito municipal, efetuado por meio das

Cámaras Municipais de Vereadores, com auxilio do Tribunal de Contas

Estadual competindo a este, também, o ex ame de contas e regularidadc da

cxccuclo orcamentária por meio de decisóes exclusivas, conforme ditames

constitucionais e infraconstitucionais;

c) as decisóes dos Tribunais de Contas possuem eficacia própria,

conferida por via constitucional e reconhecida pela doutrina e
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jurisprudencia, salvo os casos de ilegalidade manifesta ou irregularidade

formal;

d) rejeitadas as contas relativas ao exercício de cargos ou funcóes

públicas por irregularidade insanável e por decisao irrecorrível, pode o

administrador público ver sua inelegibilidade declarada, por 5 (cinco) anos

seguintes á data da decisáo, nos termos da LC 64/90, art. Io, I, "g";

e) caso haja recurso da decisáo perante o órgáo competente para

julgamento (Tribunal de Contas), ou interposicáo de acáo anulatória ou

desconstitutiva, perante o Poder Judiciário, para discussao acerca da rejeicao

de contas, fica suspensa a decretacao da inelegibilidade do administrador

responsabilizado, podendo o mesmo exercer sua capacidade política passiva,

ou seja, ser votado.
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O presente ensaio jurídico objetiva abordar as problemáticas

atuais da soberanía dos Estados frente ao atual processo da globalizacáo. A

dinámica das relacoes internacionais está modificando a compreensao da

soberanía, caracterizada ¡nicialmente pelo uso da forca e hodiernamente

pautando-se na idéia de negociacóes mutuas. Dentro deste contexto, faz-se

necessário analisar a Teoría do Estado no ámbito externo, tendo em vista as

novas tendencias do Direito Internacional.

O Estado - estrutura político-social organizacional de uma nacáo

- teve sua formacao inicial a partir do século XVI na Europa, com as

alterac,5es sociais ligadas á crise do feudalismo. A subsliluicao de uma

fragmentagáo político-territorial vigente na Idadc Media por uma

centralizacáo monárquica, juntamente com o fortalecimento do poder real

foram decisivos para o surgimento do Estado. Com o Tratado de Westfália

em 1648, o modelo de soberanía externa absoluta foi implementado, tendo

entao os Estados o poder supremo dentro de seus territorios, ou seja, a

competencia para exercer em seu dominio territorial todas as questóes de

ordem legislativa, administrativa e jurisdicional. Na área internacional, os

Estados passaram a ter obrigacóes moráis e jurídicas. As primeiras

fundamentam-se em preceitos de cortesía ou humanidade, cnquanto que as

segundas, dotadas de coercibilidade, englobam o respeito á soberanía e á

independencia dos demais, a náo-intervenc.áo nos assuntos internos e

externos de outros estados etc.

Varias sao as teorías sobre o Estado, destacando-se a Teoría Geral

do Estado, baseada no conceito de soberanía como expressáo do poder

político. Seus principáis expocntes foram Bodín, com a tese sobre o direito

divino, Hobbes, que pregava a necessidade de um governo forte, e Hegel,

grande fomentador das idcias do século XIX. As teorías jurídicas da

soberanía pertencentes a este século defendiam os modelos de dominagáo

das élites, orientando-se nos direitos humanos e nos próprios jusnaturalistas,

contribuindo para a afirmacáo do Estado Nacional.

O conceito de soberanía pode ser compreendido como um poder

absoluto, o qual nao se subordina a nenhuma outra autoridade, nao
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reconhece poder superior. Caracteriza-se pela supremacía (poder de decidir

em última instancia, tornando suas resoluc,oes irrecorríveis e vinculativas),

independencia (por tratar-se de um poder originario), indivisibilidade (cada

Estado abriga urna única soberanía), inalienabilidade e imprescritibilidade

(urna vez que nao se pode dispor de urna funcao pública).

Pensadores como Bodin, Hobbes e Rousseau já faziam referencias

quanto á esséncia da soberanía no sáculo XVI e inicio do sáculo XVII. Bodin

defendía o "poder de fazer e anular as leis" como verdadeiro extrato da

soberanía. Significava um poder total capaz de ahrangcr todas as outras

manifestacóes nesse sentido e promover a uniáo de toda a socicdade. Hobbes

acreditava que a esséncia da soberanía estava presente no controle da for?a

ou na coerfáo física. E Rousseau, assim como Bodin, também identificava o

Poder Legislativo como o aspecto mais relevante da soberanía, onde as

normas deveriam ser feitas baseadas em leis gerais e abstraías, as quais se

fundamentarían! na vontade geral.

Deve-se advertir que o Estado nao pode deixar de reconhecer os

direitos da pessoa humana, além de possuir o dever de zelar pela vida dos

individuos e as suas liberdades. No ámbito internacional, a vontade do

Estado nao é absolutamente livre, urna vez que é limitada pela soberanía dos

demais.(A. Machado Paupério, O Conceito Polémico de Soberanía. P. 190 -

205).

Após essa rápida e necessária dígressao, dar-se-á ensejo ao

desenvolvimento do tema-título deste trabalho.

A intensificacjio das relagóes internacionais e o incessante

processo de acumulagáo e centralizado do capital, o qual se tornou global,

modificam profundamente o conceito político-jurídico de soberanía.

Inúmeras sao as variáveís que contribuíram para debilítala, acontecendo tal

fato nao apenas no ámbito externo, quando o Estado se encontra diante de

toda a sociedade internacional, mas também na ordem interna de cada país.

Hodiernamente, a interdependencia entre os diversos Estados

nacionais requer a existencia de mutuos sacrificios entre eles, como única

forma de se evitar que um ato irresponsável praticado por um dos atores

envolvidos venha a gerar urna crise no resto do planeta. Sería legítimo um

Estado ver-se limitado em suas prerrogativas, já que a manutengo ou

restabelecimento da ordem internacional é um bem mais caro e necessário

ncsses lempos de economía globalizada.

O Estado-nafáo nao se configura mais como o único ente detcntor

de poder na sociedade internacional. O mesmo compete principalmente com

as empresas transnacionais, as quais crescem assustadoramcnte, formando

conglomerados económicos com capacidade de ncgociac,áo, directo e

influencia bem maiores do que muitos países. Também pudera, visto que nao
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sao poucas as que detém urna porcenlagem de lucros superior ao PIB de

alguns destes. Embora nao possuam a táo discutida soberanía, elas circulam

por todo o globo sem encontrar limites aos seus interesses.

Tais empresas escondem-se por detrás do lema "gera^áo de

empregos" c acabam por abalar os tres poderes sobre os quais se assenta um

Estado Democrático de Direito. As práticas comerciáis passam a constituir

urna especie de ordenamento jurídico que consegué se sobrepor as leis

emanadas pelo Legislativo. Os direitos trabalhistas sao flexibilizados, o meio

ambiente é destruido, a mao-de-obra barata é explorada e o judiciário ou

finge que nao vé ou nada pode fazer diante dessas circunstancias. Quanto ao

Executivo, é débil para efetivar suas promessas frente aos cidadáos,

porquanto nao é capaz de impedir a saída rápida de capitais aplicados com

fins especulativos ou firmar urna política de desenvolvímentó nacional nao

condicionada por fatores externos. Além disso, no caso brasileiro, onde há

urna República conduzida por "Medidas Provisorias", cria-se "(...) um

complexo normativo propicio á ditadura e ao arbitrio dos que gerenciam

interesses económicos do colonialismo de grupos financeiros alienígenas."

(Antonio Souza Prudente, p.42)

As organizagocs multilaterais também tfim sua cota de

responsabilidade na minimizac.ao da soberanía estatal. Em troca de sua

ajuda económica, esperam que os Governos acatem seus "conselhos" a

respeito das políticas fiscal, monetaria, cambial e previdenciária.

Já o ingresso dos Estados em blocos económicos exige deles urna

serie de cusios, como a submissáo a um direito supranacional, adocáo de

taxas alfandegárias comuns, abertura económica que pode prejudicar a

industria nacional sem condicoes de enfrentar a concorréncia externa, entre

outros fatores que cooperam para que o seu poder torne-se mais restrilo. Tal

idéia nao deve ser aceita sem urna reflexáo. Talvez a participado nesses

centros gcopolíticos e geoeconómicos seja a solucáo encontrada pelos países

periféricos como forma de se "fazer ouvir" no cenário mundial. O que

aparentemente enfraquece o seu poder, na verdade o fortalece.

O mundo globalizado é um mundo dominado pela mídia c pela

cletrónica, no qual estas, apesar dos desequilibrios e das diferenc,as

existentes no globo, convertem as culturas nacionais em pecas de museu.

fazendo surgir em seu lugar urna ideología homogeneízadora. A partir de

um pensamento comum, desenvolve-se urna opiniáo pública mundial hábil

para pressionar os Estados que se recusam a cumprir os tratados por cíes

ratificados, ou para convencé-los a assinar um acordó de paz, enfim, obrigá-

los a fazer algo que nao desejavam, utilizando para isso o constrangimento

advindo da rcprova?5o da sociedade civil mundial.
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Sob a ótica interna, o supremo poder do Estado nao mais atua

solitario e com rigor sobre os grupos sociais. Sua soberanía é posta á prova,

na medida em que as reivindicac,6es dos grupos de opiniáo e de pressáo, dos

movimentos sociais, além da atuafáo dos partidos políticos váo contra as

diretrizes impostas pelo Governo, as quais, segundo eles, atendem

exclusivamente aos interesses internacionais. Destarte, exaure-se a

legitimidade necessária á manutengo do poder estatal. Também os órgáos

sindicáis e as empresas, na briga para encontrar urna solufáo que melhor as

favorec,a em meio ao dilema "modernizac.áo x desemprego", agem ao lado

do Estado em vez de se submeterem as suas decisóes. Além disso, nao se

pode olvidar que as administrafóes autónomas locáis possuem a faculdade

de decisao a respeito dos gastos, o que questiona o direito de emitir moeda

do soberano.

Atualmente, como heranc,a do processo de centralizado do poder

na Europa empreendido pelas monarquías renascentistas, ainda define-se

soberanía como sendo "o exercício do poder político sobre um espac,o

geográfico delimitado por fronteiras."( Demetrio Magnoli, 1997, p.40). Tal

idéia, em confronto com a realidade, descobre-se defasada, urna vez que os

elementos sobre os quais se fundamenta nao mais se encontram nos moldes

de outrora.

O primeiro deles relaciona-se ao regime democrático.

Comumente, ouve-se falar que a globalizacjío engendrou urna verdadeira

escalada antidemocrática, minando a própria atividade política, fazendo com

que esta seja suprimida pelo mercado. A INTERNET, ao mesmo tempo em

que possibilitou urna rápida comunicac,ao entre pessoas de diversos lugares

do planeta, fez com que os individuos mantivessem entre si relafóes cada

vez mais superficiais, privando-se do convivio social e chegando ao

isolamento que é mais preferível do que se arriscar no violento mundo

existente além dos portees de suas casas. Sem um efetivo diálogo e,

conseqüentemente, sem urna dialética que levaría á reflexao, decisóes sao

tomadas sem o devido questionamento. A informatizafao muda a noc,5o de

tempo, o qual devora as ac,oes dos líderes políticos, assim como as dos

Governos que nao sao capazes de articular e orientar rápidamente a

sociedade em torno de um interesse comum. O conteúdo exibido ñas

inebriantes telas do computador e da televisao consegue demolir modelos

políticos e urna serie de valores adotados pelos países.

Ainda que tal quadro seja verdadeiro, nada obsta que a atual

conjuntura internacional possibilite, inversamente, a criac,áo de urna

democracia mais participativa c plural. As organizares náo-governamentais

(ONGs), por exemplo, que vém se multiplicando cada vez mais, sao úteis

para representar os interesses daqueles que se encontram á margem do
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sistema1. Os trabalhos comunitarios desenvolvidos por algumas délas

colocam os individuos a par de seus direitos e mostram os caminhos pelos

quais eles poderao exercer sua cidadania. A mídia impressa e eletrónica

mundial sao utilizadas por elas para denunciar, v.g., o desrespeito á

dignidade da pessoa humana e fazer com que a opiniáo da sociedade

internacional mude os rumos tragados pelo Governo.

Seguindo o mesmo pensamento, a elevacáo do homem á categoría

de sujeito de direito internacional e o fato de que todos os tratados sao

firmados em scu nome, constituem-se numa forma de fazé-lo se sentir parte

efetiva dcsse proccsso globalizante, como se ele exercesse influencia na

política escolhida pelo Governo, pois este deixaria de assumir compromissos

que nao visassem ao bem-cstar de seus cidadáos. Assim, percebe-se que nem

tudo sao dissabores dentro do contexto mundial e que a triste realidade

anteriormente descrita pode ser modificada.

Quanto ao segundo elemento, um territorio demarcado por

fronteiras, contrapóe-se a internacionalizac.3o do capital que conduz á

internacionaliza^So das forjas produtivas e das relacoes de producto. De

acordó com as possibilidades de lucro apresentadas em cada lugar, as etapas

do processo produtivo podem ser realizadas cm diferentes e até distantes

países, o que demonstra a existencia de urna nova divisáo internacional do

trabalho. Quando pronta, a mercadoria será vendida ao redor do planeta,

invadindo todos os mercados. Aqueles que estáo plugados na rede mundial

de computadores, por sua vez, sao consumidores cm potencial, já que ela age

de modo a uniformizar o gosto do público, além de divulgar um maravilhoso

estilo de vida oferecido pelos produtos anunciados cm cada página da

INTERNET. Para ocorrer este intercambio de informafóes, capitais e

mercadorias, as fronteiras nacionais deixam de existir. Sao como linhas

imaginarias que a qualquer momento podem se dissipar. As barreiras

geográficas sao quebradas e o mundo se transforma numa gigantesca/áfcnca

global.

É exalamente esse panorama que vem abalando a soberanía real

dos Estados, salicntando-se que tal realidade se aplica nao só aos países

subdesenvolvidos, mas também aos Estados-nac,óes dominantes.2

' Como ilustrado, basta lembrar que elas estao alé colaborando na feilura das leis, como acontece

com t interferencia da CUT e da CGT no projeto da emenda constitucional da Previdencia Social.

2 Quem podería dizer que até o Governo dos Estados Unidos é obrígado a curvar-se diante das

grandes empresas transnucionais, sendo inútil, por exemplo, tentar indicar para onde encaminhar-se-

So os instrumentos na área de pesquisa, tarefa esta que foi usurpada pelo conglomerados

económicos?
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Qual será entáo o destino do Estado nacional? Estará ele

chegando ao scu fim ou, na verdade, trata-sc apenas de uma mudanca no

modelo atual, o que nao implicará no seu definitivo ocaso?

Sabe-se que o Estado molda-se de acordó com a sociedade civil

nacional e se esta, dia a dia, sofre mutacóes formando o que se conhece por

sociedade global, entáo seria corolario natural a dissolufáo daqucle e de suas

fronteiras em prol de um Estado federal supranacional, nao havendo lugar

para a hegemonía de um país sobre o outro ou para uma suposta e frágil

confederacáo de Estados nacionais soberanos. Algumas das atividades que

ficavam a cargo dos governos estatais, sejam eles de cunho económico-

social, político ou cultural, estáo agora ñas máos das organizacóes

multilaterais e das empresas multinacionais. No confuto entre Estados e

Mercados, a abolicáo dos primeiros dentro de um processo simbiótico e a

sindicalizacjio de suas soberanías numa especie de "Organizacao Mundial

dos Estados" seria a única forma de barrar a face injusta e exeludente da

globalizacáo. As organizacóes económicas deixariam de incorporar o

espirito ganancioso semelhante ao de uma "ave de rapiña", visto que seriam

uniformizados os direitos trabalhisias, as tarifas alfandcgárias, cm suma,

tudo que fosse indispensável para que cada canto do globo terrestre fosse táo

airaentc quanto os demais. Nao obstante os antagonismos existentes c a

presenta de beneficiarios que se utilizam da queda dos limites territoriais

para dilapidar um conjunto de nacóes, a unifica(3o das mesmas c a criafáo

de uma ordem mundial igualitaria nao devem mais ser encarados como uma

quimera.

Se aparentemente esta tendencia (ende a tornar-se real, um exame

da historia das relac,óes entre o papel desempenhado pelo Estado-nagáo e a

sua respectiva soberanía sugere apenas uma redcfinic,áo de sua prerrogativas.

Durante o século XIX, os filósofos alemáes, notadamente Hegel,

espalhavam pela Europa a ¡déia de um Estado nacional possuidor da

soberanía absoluta c capaz de autolimitar as suas próprias atribuicoes. Ora,

ao lado dessa soberanía ilimitada vigia a doulrina do liberalismo, a qual

pregava caber ao Governo apenas a salvaguarda da propriedade e da ordem

pública, ficando a economía regida pelo conhecido laissez-faire.

Já a Depressao de 30 oorigou os Estados a abandonarem o

liberalismo económico em favor de uma intervengao na economía. O

exercício da soberanía, ao invés de competir ao Estado liberal, refletia-se

agora ñas iniciativas governamentais de expansáo das empresas ditas

públicas, alocacao dos ¡nvestimentos privados e elaboracao de políticas que

visassem á criagao de empregos.

Na atualidade, buscase pelo "Estado mínimo" e novamentc

efetuar-se-á uma revisáo do conceito de soberanía, o qual nao acairelará a
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extincáo dos Estados nacionais. Estes permancccrao sendo os principáis

atores no plano internacional, apesar de nao mais atuarem como centro

decisorio, administrativo ou orientador das condutas políticas e sociais.

Funcionam hoje como agentes mediadores que interligam os interesses

nacionais com os estrangeiros. Igualmente, é da responsabilidade dos

mesmos, em trabalho conjunto, a manutencáo de um programa que

efetivamentc livre os países do desemprego, do narcotráfico, da lavagem de

dinheiro, da deslruicáo do meio ambiente, do "capitalismo financeiro

selvagem" e de outras mazelas que corroem o organismo social mundial.

A globalizacáo nao é fruto de "forcas estranhas e indomáveis"

oriundas da reproducáo ampliada do capital, sendo, sim, estruturada pelos

Estados. O estreitamento das relacóes entre o Mercosul c a Uniáo Européia,

por exemplo, deve-sc á necessidade de gerar-se urna alternativa as pressóes

exercidas pelo NAFTA (North América Free Trade Agrecment), e nao urna

exigencia do mercado internacional.

A rcformulacáo do principio da soberanía nao suscinta

questionamentos apenas acerca do "fim do Estado-nacáo". Seus efeitos

também fazem surgir dúvidas a respeito de como esle processo dinámico

repercutiria no Dircito Internacional (DI). Traria ele beneficios ou prejuízos

a este ramo da ciencia jurídica? Alguns pontos importantes podem ser

levantados.

É sabido que o DI, originariamente um direito de guerra,

transformou-se num direito de paz, na medida cm que foi evoluindo e a

sociedade internacional foi sendo institucionalizada. A guerra, considerada

como um ilícito internacional, nao pode mais ser utilizada como meio para

se resolver os litigios ou como um tipo de sancáo esperando para ser

aplicada aos países. O conce i lo de soberanía, muito associado a sua idéia, ao

encontrar-se enfraquecido contribuí para que este direito reafirme a sua

condicao de preservar a paz entre os povos.

A limitacáo do conce i to de soberanía, por outro lado, caminha

paralelamente á transferencia de faculdades pertencentes aos Estados para as

empresas, corporafócs ou conglomerados transnacionais, aumentando, por

conseqiiéncia, a sua capacidade de atuacáo no contexto mundial, de modo

que nao tardará o scu reconhecimento como sujeitos de direito internacional.

Que vantagens isso poderia trazer á sociedade internacional, sabendose que

esses entes, assim como hoje, ¡rio defender apenas os seus próprios

interesses? Dcvcria, entáo, o DI tapar os olhos para a realídade e se recusar a

eleva-los a tal categoría, mesmo estando cíente de que seus poderes de

negociacáo e decísao se acentuam muito mais do que os dos países?
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A crisc do principio estudado também é útil para ratificar a nocáo relativa do

conccito e acabar de vez com a idéia de urna soberanía absoluta. Este falo

fortalecería o DI. porquanto o mesmo so pode ser concebido diante de tal

relativizagáo.

Entretanto, existiría algo de proveitoso na transformacáo de um

poder baseado na forca física material para um poder eminentemente de

negocíacáo? A lógica do processo nao levaría á conclusáo de que nao é

possível a negociacáo quando as partes nao sao tidas como iguais, quando há

ricos e fortes de um lado e pobres e oprimidos de outro? Tal mudanca nao

concorre apenas para tornar aínda mais evidente os desequilibrios existentes

entre os Estados?

Diantc do exposto, conclui-se que a noc,ao de soberanía precisa ser

redefinida, tendo em vista as transformacóes atualmente ocorridas no mundo

em varios campos. A compreenslo hodierna do conceito de Estado também

necessita sofrer modificacóes sem, no entanto, aclamar ¡déias extremas como

o fim do mesmo. É imprescindível urna nova restrulura^áo do paradigma do

Estado, considerando as interacóes económicas, tecnológicas, políticas,

dcnlrc outras, decorrentes do processo inexorávcl da global i zacáo. Seguindo

cssa linha de pensamento, o papel do Dircito Internacional mostra-se

relevante, no sentido de regulamentar as acóes dos Estados inseridas no

contexto da sociedade internacional, norteando-as dentro de ideáis de

igualdade e justica.
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José Luís da Silva Cruz

Académico do 6° Período do Curso de Dircito - UFRN

1 - Introducto

O presente estudo, fruto da mais sincera veneracáo pelo mestre

argentino, Carlos Cossio, visa a rccolher algumas das licóes desse eminente

jurista, algumas reflexoes de sua ¡mortal obra, a Teoría Egológica do

Dircito, acerca de dois problemas capitais da Ciencia e da Filosofía do

Dircito: a problemática da interprctacao e da aplicacáo da norma jurídica.

Sao essas duas questocs que nenhuma escola jurídica pode deixar de

investigar, c que na Teoría egológica ganharam uní original

desenvolvimento, por muitos desconhecido, embora nao se desconheca a

figura brílhante de Carlos Cossio c de sua tcoria gcral do Dircito. Na Teoría

Egológica, cíes conseguein um grande avanco, por incio do qual se pode

obter urna percepcao mais ampia c lúcida do problema hermenéutico,

escapando do simplismo positivista c da visáo limitada das demais escolas

hermenéuticas. Em Cossio, a ¡ntcrpretacáo é muito mais que um simples

silogismo, envolve um ato complexo de compreensao das disposicóes

normativas como o sentido de urna conduta. Tcndo cm vista que vem sendo

pouco esludada no nosso meio urna concepto de interpretacáo que esclarece

muitas questoes ñas quais os juristas ainda se debatcm, apresenta-se

suficientemente justificado o labor de discutir a compreensao dcssas questocs

a luz do Egologismo. Como parece claro, para expor a posí^ao de Cossio

acerca dcstes problemas, que é o cscopo do nosso trabalho, realizaremos uns

apontamentos gerais sobre a teoría egológica: a conceptuó do dircito, de

norma jurídica e da Ciencia do Direito, bem como o miStodo c o ato

gnoscológico mais adequado ao conhecimento jurídico. E estes

apontamentos serao de suma importancia para a compreensao dos problemas

de que queremos tratar, pois a forma de conhecer da ciencia jurídica tcm

rcpercussáo direta no método de interpretacao, visto que interpretar implica

conhecer.

2 - Da natureza do direito - a conduta humana em inturferOnciu

intersubjetiva e a ciencia jurídica
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Comecemos por dizer que para a Teoría Egológica o Direito nao é

a norma jurídica, mas a conduta humana. O direto é um fenómeno concreto,

que pode ser apreendido empíricamente, pois é ele urna criacjio do homem.

O homem cria o direito na experiencia social. Nao é ele urna abstracáo, nao

surge da elaboracáo de meras proposicóes normativas, mas ao contrario, se

apresenta como fato na experiencia concreta. E é no falo da conduta

humana, histórica e culturalmente considerado, que o direito se evidencia. O

fato do Direito ter se confundido com a norma decorre de que por meio déla

o direito se exprime, é porque através déla nos dirigimos a conduta humana.

Portanto, a tarefa da ciencia do Direito nao é estudar a norma jurídica, mas a

conduta humana.

Mas nao é toda conduta humana que é direito. A conduta humana

que é intcressante ao Direito é a "conduta humana compartida", ou seja, é a

relafáo entre condutas que se cruzam, que interferem urnas ñas outras, quer

dizer, a conduta de um homem ante outros homens, pois o puramente

subjetivo, o que envolve apenas um sujeito, nao interessa ao Direito, coloca

se no plano da Moral, do foro íntimo. Baseando-se já nos ensinamentos de

Del Vecchio, Cossio esclareceu que o Direito é a conduta humana em

"interferencia intersubjetiva". Pois numa relacao jurídica sempre há dois ou

mais sujeitos, de forma que suas condutas se inter-relacionem ou interfiram

urnas ñas outras. A relacao jurídica implica sempre na existencia de um

"tu", implica que haja mais de um sujeito, no entanto isso nao basta, há que

haver urna interferencia de condutas. Nesse sentido, dizemos que o Direito é

a conduta humana em interferencia intersubjetiva, e a tarefa a Ciencia

jurídica é regular essa relacáo, impondo através de normas, urna conduta

correspondente a cada sujeito, de forma que estas realizem os valores

jurídicos positivos, consagrados pela sociedade.

Destarte, podemos dizer que o Direito é urna Ciencia normativa,

nao porque cstuda normas, mas porque cstuda a conduta pensada por urna

norma, como um "dever-ser" existencial. Nao se trata, portanto, de urna

Ciencia puramente descritiva, que apreende o Direito sob a categoría do

"ser", como queriam os normativistas, mas sim sob um "dever-ser". Ao se

fazer Ciencia jurídica, o sujeito cognoscente nao vai estudar a norma de

forma descritiva, estabelecendo as relacoes lógicas dos juízos normativos de

um ordenamento jurídico positivo, mas vivenciando o valor que está

presente nelas, pois sao elas conceitos que representam urna conduta

pensada segundo um valor. Por isso a Ciencia do Direito nao é só ciencia de

normas, apesar do cientista do Direito trabalhar com normas, nem só urna

ciencia do fato do social, ainda que o Direito só se manifesté enquanto fato

social.
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É nesta esteira de raciocinio que se deve entender o papel da Lei,
sabcndo que o Direito é um produto da a9áo humana e que se apresenta

como algo dado na experiencia. O Direito nao é produto de normas, nem da

razáo. O legislador nao cria o Direito. Como Cossio mesmo defendeu, as

normas sao só conceitos, nao tém poder algum, quem tem poder sao os

homens e as suas instituicoes. Contudo, apesar do Direito nao ser norma, a

Ciencia jurídica estuda normas, pois através délas exprime e valora os

sentidos das condutas. A lei, portanto, nao é nada mais que a forma de

expressao do Direito.

3 - Da natureza do conhecimento jurídico - Gnoseologia e Ontologia

jurídica

3.1 - Teoria dos objetos

Segundo Cossio, baseando-se na teoria dos objetos de Husserl, que

distingue os objetos cognoscíveis pelo homem segundo quatro familias

ontológicas: objetos ideáis, naturais, culturáis e metafísicos, dever-se-ia,

antes de se iniciar o estudo de um objeto, determinar a que especie ele

pertence, para entáo poder se utilizar um método adequado a sua natureza.

Para ele, em conformidade com os ensinamentos do filósofo supracitado,

"los objetos no pueden ser colocados todos bajo un común denominador,

tal como fue idea de los científicos del siglo XIX, que creían que todas las

cosas podían ser pensadas de una misma »w«era ".(Carlos Cossio, El

derecho en el derecho judicial, 1945, p. 20). Cada especie de objeto possui

características que o distingue dos demais, propriedades diversas, havendo,

portanto, a necessidade de se tomar especies diferentes de métodos para

conhecé-lo apropiadamente.

Husserl classifíca cada urna das familias de objetos segundo tres

características básicas: se sao reais ou irreais, se estáo na experiencia ou nao,

e se possuem valor, ou nao. Os objetos culturáis, que sao os que mais nos

interessam, sao aqueles bens que apresentam as seguintes características

enumeradas por Husserl: sao reais, estao na experiencia e possuem valor. A

principal característica distintiva desse tipo de objeto em rela^ao aos demais

é justamente a última. O objeto cognoscível dito natural é real, isto é, existe,

está na experiencia, ou seja, pode ser apreendido por meio dos sentidos, mas

nao possui valor estimável. Quando se conhece um objeto dessa especie, nao

se indaga de seu valor, se ele é bom ou mal, útil ou fútil. Ele é inestimável.

No caso dos objetos culturáis o valor é elemento indissociável cuja estima

faz parte integrante do seu conhecimento.
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Os objetos culturáis estáo intimamente ligados com o humano.

Em verdade, eles só existem em relacáo ao homem, pois o homem é o único

ser que tem cultura e que atua observando certos valores. Os objetos

culturáis, no dizer de Cossio, sao "aquellas cosas que hace el hombre

actuando según valoraciones". (Carlos Cossio, El derecho en el derecho

judicial, 1945, p. 24) . Ao estudar algo que é possuidor de características

valorativas, o dentista deve, em seu ato cognoscitivo, considerar e avaliar

essas características, sem as quais o seu conhecimento será inevitavelmente

incompleto.

Analisando-se nessa perspectiva o Direito, chega-se a conclusáo

de que ele é um objeto cultural, pois ele se evidencia na experiencia como

realizacáo cultural no comportamento do homem em sociedade, na

experiencia da conduta humana em interafáo com outras condutas e que, por

ser realizacáo humana, possui intimamente um valor que pode ser estimado.

A conduta humana possui necessariamente um sentido, um valor. Temos,

entao, que se o Direito estuda a conduta humana e se esta conduta,

concretamente considerada, possui um valor, o objeto de estudo da ciencia

jurídica é um objeto cultural pois o comportamento do homem é algo que

tem um sentido atribuível a uma cultura, que tem um valor que se remete ao

patrimonio axiológico de uma cultura (Miguel Reale, 1998, p.219-223).

3.2 - Liberdade existencial e objetos culturáis egológicos

O existencialismo exerceu grande influencia no pensamento de

Carlos Cossio, de forma que em toda sua obra estáo presentes as idéias de

Heidegger, Jaspers e outros existencialistas. Os conceitos de "liberdade

existencial" e de "ser", bem como o humanismo existencialista desses

filósofos, sao pecas fundamentáis na construyo da Teoria Egológica. E foi

baseado nesses conceitos que ele estabeleceu uma distincáo de suma

importancia nos objetos culturáis: os objetos culturáis mundanos e os objetos

culturáis egológicos. Como já mencionamos, os objetos culturáis possuem

um substrato e um sentido. Por exemplo, se tomarmos algo criado pelo

homem, como uma cadeira ou uma hostia, percebemos que esse algo é um

objeto cultural: possui um substrato, que é a madeira que compoe a cadeira

ou a massa que compoe a hostia, e um sentido ou valor, que é o útil da

cadeira ou o sagrado da hostia. Nesses dois casos temos objetos culturáis

com um substrato material inerte, estático, sem vida. Contudo, quando

temos como objeto cultural a conduta humana, o substrato nao é em nada

estático, mas algo dinámico. É um "ego" no pleno exercício de sua

liberdade. Por isso a conduta humana é objeto cultural cgológico, pois o seu
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substrato é o comportamento de urna personalidade que se autodetcrmina a

cada momento. A condula humana possui assim um valor que deve ser

estimado, mas essa estimativa deve ser feita na evolutividade e historicidade

caracterizadoras dessa conduta, assim como a norma jurídica nao pode ser

vista senao como um "dever-ser" existencial. A autodeterminacao, que

corresponde á liberdade existencial é, em última análise, o caráter definidor

do "egológico". E sendo o Direito a conduta humana, é ele um objeto

cultural egológico, da mesma forma que a Ciencia do Direito é urna Ciencia

cultural egológica, tendo em vista a natureza de seu objeto.

3.3 - Método empírico-dialético e ato gnoseológico da compreensáo

Considerando essa natureza do Dircito, Cossio afirma que a

Ciencia Jurídica é urna Ciencia cultural, pois estuda um bem cultural, que é

a conduta humana. A importancia de se definir que especie de Ciencia é a

Ciencia jurídica é justamente a de ajustar o seu método cognoscitivo ás

características do seu objeto, já que sendo os objetos de diferentes naturezas,

necessitam de métodos distintos, que sejam ajustados ás suas

particularidades. E é esta a razáo pela qual os métodos específicos de cada

ciencia nao podem ser os mesmos.

Conforme a Teoría egológica, o método apropriado ao

conhecimento jurídico e ao conhec i mentó dos objetos culturáis é método

empirico-dialitico. Levando em conta que os objetos culturáis sao

compostos por dois elementos: um sentido, ou significado, e um substrato,

que é o significante, ou o suporte material desse sentido, conclui-se que o

método das ciencias culturáis deve considerar essa "natureza híbrida" dos

objetos culturáis. Ele é empírico porque se dirige a coisas reais, pois ambos

se apresentam na experiencia e existem. É dialético porque faz a uniáo de

duas realidades heterogéneas, as quais sao postas em mutua co-implicac.áo

(Carlos Cossio, 1945, p. 37). Na cognicao de um bem cultural a consciéncia

do sujeito cognoscente empreende urna trajetória que vai do substrato ao

sentido e do sentido ao substrato, cstabelecendo-se um diálogo entre csses

dois elementos. Nesse tipo de método nao se deve prescindir, no ato do

conhecimento, da objetividade do suporte, nem da subjetividade do sentido.

O substrato e o sentido sao heterogéneos, no entanto, compñem os dois um

todo que passa a ser apreciado numa relacáo dialética.

O substrato e o sentido sao reais, existem. No entanto, a existencia

do sentido só se dá subjetivamente, ou seja, dentro da vivencia psicológica

individual e coletiva. Com isso, quer se dizer que mesmo o sentido tcm

existencia, mas ela é urna existencia vinculada ao sujeito. É por esse motivo

que o conhecimento cultural nao é um conhecimento neutro, mas vinculado
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ao sujeito que conhece. Nessa especie de conhecimento, o sujeito

cognoscente nao é mero espectador, nem pretende muito menos ser neutro,

como no caso do conhecimento das ciencias naturais e matemáticas. Todo

desse género envolve urna "tomada de posicao" do conhecedor. Isso implica,

pois, num ato gnoseológico diverso. Já que nao se trata simplesmente de

explicar, como no caso aquelas ciencias, mas de compreender. Ato

gnoseológico quer dizer a atitude do espirito ou da consciéncia do sujeito

conhecedor ante o objeto conhecido, no ato mesmo do conhecimento.

Quando explicamos, a consciéncia conhecedora nao busca valorar o seu

objeto, apenas o conhece na sua conexáo de causas e efeitos, já quando se

compreende, deve-se necessariamente valorar, apreciar e tomar urna posicao

ante um sentido objetivado num substrato. Ñas palavras de Dilthey:

"Explicamos a natureza, compreendemos a cultura". {Apud Miguel Reale,

Filosofía do Direito, 1998, p. 243). É a compreensao, portanto, o ato

gnoseológico que leva ao conhecimento do Direito e das ciencias culturáis.

Como bem observa Maria Helena Diniz, para a Teoría egológica: "O direito

como objeto cultural deve ser compreendido, urna vez que os objetos

culturáis, que implicam sempre um valor, nao se explicam nem por suas

causas, nem por seus efeitos, nías se compreendem" (Maria Helena Diniz,

Compendio de introducao á ciencia do direito, 1997, p. 135). E compreender

é sempre revelar o sentido de urna conduta.

Contudo, nesse revelar o sentido, o ato cognoscitivo nao se dá de

forma unívoca e concludente, mas através de urna trajetória circular que vai

do sentido ao substrato e deste para aquele de novo, de forma indefinida até

que o "espirito conhecedor" se satisfaca. Por isso, para o jurista argentino, o

conhecimento por compreensao é um conhecimento aberto e simples, pois

nao segué urna trajetória finita, mas sim circular, aberto a adquirir mais

conhecimento a cada ciclo, e nao decomponível em partes, pois se apresenta

como um todo. Vai-se de um elemento a outro, mas sem considerá-lo como

coisas distintas, e sim como partes heterogéneas que compoem uma unidade.

4 - Da hermenéutica jurídica e a producao da norma individual

Os desenvolvimientos ñas investigacóes em materia de

interpretacáo da norma jurídica ganharam rumos novos com a Teoría

egológica. As concepcócs de Direito, de norma jurídica e de ciencia Jurídica

do jus-egologismo implicaram inevitavelmente no surgimento de

importantes e ¡novadoras reflexSes sobre a problemática que está

circunscrita á questao de interpretacáo da lei. Por outro lado, Cossio também

fez uma avaliacao sobre as bases que devem orientar o estudo da

hermenéutica jurídica, visto que desde os primeiros momentos em que se
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comccou a realizar esses estudos, eles se assentaram em pressupostos

jurídicos erróneos, que os eivaram de vicios insanávcis. Dessa forma, tendo

no horizonte urna nocáo mais clara do que seja o Direito, a norma jurídica e

a interpretacáo da lei, desenvolver-se-ia urna maneira de interpretar que

seria mais acertada, pois levaría em conta, na sua formulacáo, o vcrdadciro

fim e natureza dessas instituicoes.

4.1 - Hermenéutica Jurídica Clássica e Método Egológico

O problema da interpretacao da lei sempre represcntou um

problema sobre o qual filósofos e juristas se debrucaram, tentando achar urna

solucáo acertada por meio da qual se pudesse interpretar a norma jurídica de

forma certa e segura em todos os casos concretos. Contudo essas

investigacoes sempre consistiram, como defende Cossio, em encontrar urna

especie de "receita" ou "fórmula" de interpretacáo por meio da qual,

submetendo-se a lei a ela, resultaría interpretada de forma unívoca,

adequada e pronta para ser aplicada e qualquer situacáo (1945:109). Pcnsou-

sc sempre que o problema da interpretacao da lei era problema

metodológico, que seria resolvido achando-se um método que pudesse levar

o intérprete á solucáo córrela. Nao se havia indagado preliminarmente o que

é interpretar a lei, mas simplesmente se indagou como interprctá-la.

Devc-se, no entanto, notar que o problema da interprctacáo da lei

necessita, para ser devidamente esclarecido, remontar a alguns

questionamentos lógicamente anteriores a pergunta Como interpretar a lei?.

Deve-se inicialmente questionar o que é interpretar a lei? para entáo se

chegar ao método interpretativo adequado, pois se partindo de fundamentos

falaciosos só se pode chegar a resultados erróneos. E é isso que o autor da

Teoría egológica apoma como causa do fracasso dos métodos anteriores, pois

seus autores partiram de concepc.6es jurídicas equivocadas, como, por

excmplo, acreditar que o Direito é a lei e que o Juiz deve ser "neutro" no ato

da ¡nterpretacáo. Na realidade, afirma Cossio, a questáo de interpretar a lei

sempre esteve mal colocada, pois o que se interpreta nao é propriamente a

lei, mas a conduta humana mediante a lei (1945:128). Sendo o Direito

conduta, e nao lei, o que se deve interpretar é a conduta em interferencia

intersubjetiva, utilizando-se para isso, como criterio, a norma jurídica.

O método adequado para ¡nterpretacáo da lei, portanto, deve levar

cm conta que interpretar a lei é interpretar urna conduta. O objeto a ser

conhecido é a conduta de urna personalidade que se autodetermina, é um

objeto cultural egológico, que constrói o seu sentido evolutivamente. Nao

caberia utilizar um método que nao levasse em conta as características

intrínsecas dessa especie de objeto, pois, ceriamente se chegaria a um
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conhecimento equivocado ou, no mínimo, incompleto. De acordó com o

Egologismo, essc método é o empírico-dialético, através do qual, por meio

de um processo de comprecnsáo, o intérprete pensa urna relacáo de diálogo

entre o substrato (conduta) e o sentido (norma), extraindo da conduta um

sentido e, simultáneamente, colocando nela esse sentido. A interpretado

seria assim um processo cognoscitivo em que a consciéncia do intérprete

valora a conduta do agente e valora também a norma, perquirindo da

aplicabilidade da norma ao caso por meio de um processo dialético de

compreensáo. Isso porque tanto a norma quanto a conduta necessariamente

possuem um valor cstimávcl, que tem que ser avaliado para se saber em que

medida as determinacóes da norma sao aplicáveis ao caso.

4.2 - O conhecimento intuitivo e a imparcialidade do juiz

Dissemos que a conduta humana, enquanto a possuidora de um

conteúdo valorativo, ao ser interpretada pelo juiz mediante urna lei,

necessita ser valorada em referencia aos valores jurídicos que cstáo

expressos na norma. Nesse ato de valoracáo, que está envolvida na

interpretacáo, o intérprete vivencia com sua "consciéncia" a existencia

desses valores. Isto quer dizer que esses valores nao sao conhecidos através

da razáo, nao sao raciocinados, mas intuidos pelo sujeito cognosecnte. O

conhecimento aqui nao é um conhecimento por intelecto, visto que este se

obtém através de um trabalho intelectual de abstracáo de conceitos, mas um

conhecimento intuitivo adquirido com "um simples 'ver' com a inteligencia

algo real sem entrepor nada entre o sujeito cognoscente e o objeto " (Carlos

Cossio, El derecho en el derecho judicial, 1945, p. 30). Trata-se de revelar a

csséncia (eidos), trata-se de urna intuiqao eidética. Necessita-se, pois, fazer-

se uso do conhecimento por ¡ntuicao quando se pretende conhecer os valores

que estño presentes mima conduta, pois só por meio desta especie de

conhecimento se pode verificar a existencia desses valores. A simples

abstracto é incapaz de permitir que se conhecam valores, razao pela qual

Cossio defende que a consciéncia do juiz é parte integrante da interpretado,

já que déla necessita o juiz para extra ir o sentido de urna conduta, pois a

existencia concreta dos valores está necessariamente vinculada a existencia

da consciéncia que os conhece. Um valor só pode existir como vivencia

psicológica.

Nesse ato de compreensáo, em que necessariamente está presente

a consciéncia do intérprete, desaparece a idéia de conhecimento neutro,

imparcial, pois, este "conhecer" envolve sempre urna "tomada de posicao"

ante a conduta conhecida. Nesse sentido, Cossio afirma que o juiz nao é

neutro. Nao o é no sentido em que se tem entendido neutralidade. Pois um
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conhecimento por compreensáo de urna conduta envolve necessariamente

urna tomada de posicáo, um ato intuitivo, e nao puramente intelectual, ante

os valores que nela estáo presentes. Sem embargo, para a Egologia, a

neutralidade do juiz consiste nao em ser alheio ao caso que está julgando,

mas em ser justo, em julgar de acordó com o que sua consciéncia emende

como justo.

Ao contrario das demais escolas hermenéuticas que queriam

excluir a consciéncia do juiz do ato de interpretacáo, como meio de garantir

sua neutralidade, impondo urna "receita" por meio da qual, submetendo-se a

norma a ela, ter-se-ia a norma interpretada e pronta para ser aplicada, a

escola egológica propugna pela necessidadc do juiz de fazer uso de sua

consciéncia ao julgar. O juiz necessita fazer uso déla, pois assim vai avaliar

os valores presentes na conduta ou na norma. Posto isto, Cossio afirmava

que "El juez ha de interpretar la ley de acuerdo a su ciencia e

consciéncia. "(Carlos Cossio, El derecho en el derecho judicial, 1945, p.

125). O ato da interpretacáo nao é, pois, um mero ato intelectivo, um

procedimento racional de análise de conceitos normativos, mas também

intuitivo.

4.2.1 - A jurisprudencia como criterio de objetividade

Envolvendo a interpretacáo um ato intuitivo, e portanto, subjetivo,

poder-se-ia imaginar que, dessa forma, estaría comprometida a seguranca

jurídica, que deve produzir a atividade jurisdicional, pois se abriría margem

a urna inñnidade de compreensóes, as mais diversas entre os óigaos

jurisdicionais. No entanto, apesar de o juiz, ao julgar, fazer uso de sua

consciéncia para vivenciar os valores jurídicos que estáo presentes na

conduta e na norma, isso nao significa julgar com urna consciéncia

individual, que é distinta de urna pessoa para outra, mas de acordó com urna

consciéncia coletiva que está presente no juiz e em todos os outros possíveis

intérpretes, isto é, do modo histórico e concreto com estáo presentes nele

todos os valores jurídicos, que devem ser valores jurídicos positivos. Dessa

forma se pode suprir a objetividade que é desejável e exigível. Nesse sentido,

Cossio vai buscar em Husscrl a definicáo de objetividade, para quem

objetividade é aquilo que é intersubjetivo, ou seja, aquilo que é verdade nao

só para um sujeito, mas para urna pluralidade de sujeitos. Aquilo que é

válido para um sujeito cognoscente e nao é válido para os demais, nao é

objetivo, contudo aquilo que tem validade para todos, que tem validade

intersubjetiva, é sim objetivo. No entanto, o intersubjetivo de Husserl é um

"intersubjetivo transcendental", que quer dizcr que é urna intersubjetividade

que se refere ao "ponto de vista gnoseológico" c nao ao conhecimento
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mesmo. Isso significa que nao é o conhecimento que tem que ser

necesariamente intersubjetivo, mas a possibilidadc de ser conhecido de uma

determinada forma por uma pluralidade de sujeitos (Cossio, 1945, p. 153).

Para satisfazer essa necessidade de objelividade na valoracáo

judicial e, por conseguinte, ñas decisócs, a maneira mais certa e segura é

inseri-las na Jurisprudencia. A Jurisprudencia ou a valorado

jurisprudencial, nesse sentido, tem a funcao de orientar o juiz, fornecendo-

lhe o criterio de objetividade para proferir suas decisóes. A partir da

verificacao de que a valorado num determinado caso concreto é coerentc

com a valoracáo expressa ñas decisóes reiteradas dos tribunais, o juiz se

senté seguro de que seu julgamento nao é decorrentc de um entendimento

pessoal, individual, mas de uma valoracáo intersubjetiva, portante objetiva.

Por isso o juiz deve procurar julgar de acordó com esses criterios, embora

nao seja impedido de contrariá-los quando acreditar que um caso

determinado merece, em decorréncia das circunstancias, uma avaliacáo

outra.

4.3 - A valorado jurídica e a decisáo judicial

4.3.1 - Os elementos da experiencia jurídica

Existem, na experiencia jurídica concreta, alguns elementos

constitutivos que se apresentam constantes. Segundo Cossio sao tres os

elementos que estáo presentes tanto no ato da decisáo judicial quanto mesmo

no ato da criacáo das lcis: uma estrulura lógica, dada a priorí, que é a

simples representacáo lógica de uma conduta sob as determinacóes de uma

norma; conteúdos empíricos ou dogmáticos, que sao aquelas nocoes da

experiencia sensível e aqueles conceitos jurídicos que representam os

institutos de direito; e a valoracáo jurídica, que se refere aos valores

presentes na conduta. Estes elementos, como dissemos, apresentam-se

constantes em todos os momentos da experiencia jurídica. Por exemplo, no

momento da sentenca, quando o juiz analisa uma conduta, existe uma

estrutura lógica dada a priorí que é a própria Ici que se refere ao caso.

Existem também conteúdos dogmáticos, como os institutos jurídicos que se

verificam no fato (contrato, capacidade civil, etc.) e empíricos, como as

nocoes de tempo, de quantidade (o lempo de prazo, o número de prestacóes

de uma obrigacáo). E existe uma valorac,áo que se remete, ao mesmo tempo,

á lei e á conduta analisada. Dessa forma, no ato de decidir, o juiz se vale

desses tres elementos, contudo, de diferentes maneiras. Analisando um caso,

o órgáo jurisdicional relaciona-o com uma lei que o prevé. No entanto, ai

nao se extingue o ato de julgar, porque há que se questionar se aqueta lei é
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aplicável ao caso, ou seja, se ela representa o sentido da conduta avaliada.

Para ¡sso, recorre-se a anal ise das circunstancias em que ocorreu a condula.

Realizando urna valoracao, o juiz entáo escolhc certas circunstancias (que se

identifícam com aquele cometido dogmático e empírico de que Talamos) e

imputa-lhes valor jurídico. A valorado judicial sempre se realiza sobre as

circunstancias, sejam as circunstancias que a lei atribuí á conduta, sejam

aquelas que a lei nao prevé mas que estáo presentes na conduta. Isso nao

quer dizer que nao se valore a lei, mas que a valorado da lei se fundamenta

na valoracáo das circunstancias; quando da valoracáo da lei, o que se avalia

é sua aplicabilidade ou inaplicabilidade ao caso, mas essa aplicabilidade ou

inaplicabilidade sempre decorre da análise e da valoracáo das

circunstancias. Entáo, a partir dessa análise e valora;áo é que se vai

determinar se a lei é realmente o sentido da conduta, ou seja, se ela é

aplicável. E isso se faz de forma empírico-dialética, como compreensáo de

urna conduta.

Isso é assim, porque ainda que em alguns casos, ou melhor, em

muilos casos, em que urna conduta eslá fielmente representada por unía

norma, esta nao representa o seu sentido, o valor que nela está presente. E,

se se vem a aplicar esta lei ao caso, pose-se chegar a resultados nefastos. A

simples subordinado de urna conduta á forma de urna lei nao é suficiente

para declarar sua aplicabilidade. Existem ¡números exemplos na

jurisprudencia sobre isso. Por isso, é necessário sempre avaliar e valorar

circunstancias do fato para, fundamentando-se na valoracáo, atribuir a certas

circunstancias efeito jurídico e negar esses efeitos a outras, de forma que se

possa chegar a juízo normativo que realmente represente o valor presente na

conduta.

4.3.2 - A "Forca de conviecáo" e a "Vivencia de nina contradicáo"

Muitos podem pensar que, sendo assim, podendo o juiz "optar"

pela aplicabilidade ou nao de urna lei, chegaríamos a um estado em que a lei

poder i a nao ter valor c o ato do julgamenlo poderia se tornar um ato

arbitrario, por desvinculado. Contudo, há algo mais nessa questáo da

valoracáo. No ato de aplicar a lei, como vimos, o juiz apanha urna lei que

contém a cstrutura lógica de urna conduta e entáo valora as circunstancias,

da lei ou do caso, dando-lhes valor jurídico a urnas e negando-lhes a outras,

de tal forma que se verifique se aquela lei representa o sentido da conduta.

Por meio desse processo de valorado das circunstancias, que constituí a

"individuafáo" da lei ao caso específico, é que surge a compreensáo de que o

sentido da norma também é ou nao o sentido da conduta. Essa compreensáo,

que conhece urna norma como aplicável ou inaplicável a um caso, se dá
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sempre no seio de urna vivencia psicológica pessoal do intérprete. E é dessa

vivencia psicológica que nasce a conviccáo do "espirito" de quem interpreta,

de que a norma é realmente o sentido da conduta. A esse fenómeno

psicológico, derivado da vivencia daqueles valores jurídicos positivos

presentes na norma e na conduta, denominamos "forca de convicgáo" e é

esta "forca", que se impóe, que dá certeza de juridicidade da valoracáo e

conseqüentemente da interpretacáo. A forca de conviccáo nao é, pois,

derivada de um ato intelectual de abstracáo, mas de um conhecimento

intuitivo da mente, decorrente de urna intuifao eidética. Nao há um esforco

intelectual para que surja a forca de conviccáo, esta simplesmente aflora a

consciéncia do intérprete no momento mesmo da valorac,ao de uma lei.

Existem muitos casos na jurisprudencia em que os tribunais, a

despeito de uma determinacáo legal para um caso, preferiram decidir em

acordó com a sua nocáo de justica do que decidir em acordó coma lei pelo

simples fato de que o caso está subordinado á estrutura lógica da norma.

Apesar de que venham a desconhecer o que foi que os motivou e como

surgiu essa motivac,áo e déem argumentos outros para fundamentar suas

decisóes, a afronta a determinacáo legal se dá por surgir na consciéncia dos

juízes a "vivencia de uma contradicáo", a vivencia da contradicho de que

aquela norma nao é aplicável ao caso por nao representar o seu sentido,

vivencia que lhes é clara, embora nao possam explicar racionalmente.

Talvez tenha sido cssa incapacidade de "explicar", de justificar

racionalmente, que tem inibido os magistrados a decidir com sua "ciencia e

consciéncia", de decidir de acordó com a sua compreensáo dos valores da

justica da seguranza e de todos aqueles outros valores jurídicos. Mas como

vimos, essa incapacidade de racionalizar é decorrente da própria natureza do

conhecimento intuitivo que o intérprete utiliza quando conhece uma

conduta. Na interpretado jurídica há muito o que intuir, a atividade

interpretativa nao se resume em raciocinar os conteúdos dogmáticos da lei

como quiseram os positivistas. Nao se trata só de explicar, mas também de

comprccnder, de vivenciar valores. Aquela exclamando: "nao sei explicar

por qué, mas isso nao está certo!" resume a "vivencia da contradicho" que se

apresenta no intérprete quando está diante de uma lei que nao representa o

sentido de uma conduta.

4.4 - A sentenc,a como norma integrante e concretizadora do

ordenamento jurídico

As normas jurídicas tém uma característica que é aparentemente

inerente á própria nocao de norma. Sob o ponto de vista da técnica

legislativa, tem-se sempre em conta que essa característica tem que estar
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presente em toda norma jurídica do ordenamento. Essa característica é a

generalidade. E, de fato, pcrcebe-se que essa generalidade está presente

naquelas manifestacóes mais evidentes do ordenamento jurídico, como a

legislacáo. A lei é, por excelencia, urna norma que possui essa característica

da generalidade. Cornudo, a generalidade nao é algo inerentc ao conceito de

norma, a esséncia da norma nao está propriamente na generalidade mas,

como disse Kelscn, no fato de que está constituida por juízo de valor, ou

seja, por um "dever-scr" (1998:05).A característica que faz com que urna

norma seja urna norma é o fato de que ela está composta pela cópula do

verbo "dever ser" em oposicáo ao verbo "ser", ou seja, pela imperatividade.

Sob o ponto de vista da Lógica, é ela um juízo valoralivo e nao um juízo de

fato ou de realidade c ai reside seu distintivo.

A tudo isso nos referimos inicialmente para chegar a urna

conclusáo que antecipa nosso objetivo: a sentcnca, ou decisáo, é também

urna norma jurídica. A norma jurídica nao é apenas a lei, ou aquelas normas

gerais que possucm coercitividade, pois pode haver também normas

jurídicas individuáis, direcionadas a casos concretos. A norma jurídica, ao

contrario do que pregaram muitos juristas, nao tem sua esséncia na

generalidade, mas sim no fato de que determina algo que deve ser, e esse

"dever ser" pode ser um "dever ser" direcionado a urna situacao. Destarte, as

sentencas, as decisóes judiciais que se direcionam a casos concretos, também

sao normas jurídicas e, por conseguinte, compóem o ordenamento jurídico.

Ao apreciar um caso, o juiz refere um caso a urna lei e a lei ao caso por meio

da valoracao judicial, decidindo por sua aplicabilidade ou inaplicabilidade.

No entanto, para subordinar urna norma a um caso, tornase nccessário fazer

passar essa norma por um processo de "individuaedo", ou

"¡ndividualizacáo ", que leva sempre a urna norma específica, que se ajusta a

um caso concreto. Ncsse processo surge urna nova norma que é diferente da

norma que serviu de base á decisáo. Apesar da norma específica, decorrente

da individuacáo, ser um desdobramento de urna norma mais gcral, é urna

nova norma criada para resolver determinado caso. Sendo assini, o juiz, ao

sentenciar, cría sempre urna norma individual a posteriori do caso, para

normá-lo, sendo essa criacao equivalente ao do legislador, só que no plano

da individuacáo, in concreto (Cossio, 1945, p.40). E isso é assim até mesmo

por urna necessidade lógica, pois a generalidade da lei nao alcanca o real.

Nisto, precisaremos recorrer á Lógica jurídica, para melhor

esclarecer. Sob a perspectiva da teoría egológica as normas jurídicas devem

ser estudadas em dois planos distintos: no plano formal e no transcendental.

Na lógica jurídica formal, a norma está como um juízo dado a priori, um

juízo que ordena algo a respeito de urna conduta. Sob esse plano, o que se

estuda na norma á a verificacáo de sua concordancia com toda a pirámide
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normativa, bem como sua cstrutura lógica interna c sua concordancia

consigo mesma. Estudo este que Cossio identificou a conceptúo de ciencia

jurídica de Hans Kelsen, por se tratar de um estudo específico da norma. Na

Lógica jurídica transcendental, a norma está, por sua vez, como ago dado a

posteriori, já que só é invocada após urna experiencia concreta. Ncslc plano,

as normas devem ser analisadas, apoiando-se no objeto normado, que c urna

conduta. Trata-sc de estudar essa transcendencia da dimensao conceitual

(ideal) da norma para a dimensao empírica (real) de urna conduta, que é um

"ir até o individual" através de um processo de individuacáo das

proposifóes normativas, que tratam de urna gencralidade, mas que objetivam

urna individualidade.

Sob essa análise, as normas individuáis, ou as decisocs judiciais,

sao obtidas por mcio desse processo que leva das proposicoes normativas até

a experiencia concreta de urna conduta, criando normas individuáis. Há

nessa transcendencia urna criacao legislativa pelo juiz. Por isso, Carlos

Cossio ensina que o ato de julgar é tambem um ato legifcranlc, c que a

aplicarlo da Ici implica ncccssariamcnlc urna criacjio de normas. Dcssc

modo, a aplicarlo e a criacjio de normas sao dois atos vinculados, pois a

aplicacao pressupoe a criacáo.'Na verdade, as ciernáis lcis tém mero alcance

preparatorio da scntcnc.a e das normas individuáis, pois todo o ordenamento

tem por objetivo chegar ao individual, c através dos atos do juiz c dos órgáos

aplicadores do dircito é que todo sistema legal chega a se ¡mpor como

experiencia concreta. Um sistema de lcis só existe se aplicado a casos

concretos, porque fora disso 6 apenas um sistema, um conjunto de conecitos

sem nenhuma forca. Consagra-se assim o juiz como aplicador c

concrctizador do ordenamento jurídico, c como agente que contribuí para

fazer do direito um fato social. E ao ser também criador do ordenamcnlo

jurídico, porque suas sentcn9as c decisocs o compóc juntamente com o

sistema de leis c principios jurídicos, torna-se tambem urna parte ¡nseparávcl

do mesmo ordenamento. Ncssc sentido, Cossio fala numa dupla imanéncia

do juiz nesse ordenamento. É formalmente imánente pois as suas decisócs,

as normas individuáis que aplica, integram o ordenamento jurídico. É

materialmente imánente pois é nele que cstao de forma concreta os valores

jurídicos, que tcm que ser vivenciados ao se aplicar a lei (1945:52-54).

Por estes motivos, Cossio chega a afirmar que "el derecho es, en

parte, el hecho del juez" (Carlos Cossio, 1945, p. 53) pois é cm sua

atividade que o direito se concrctiza c transforma num fato social, c que o

ordenamento jurídico se impóe como experiencia.

5 - Conclusáo
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EGOLÓG1CA DE CARLOS COSSIO

Dizia Aristóteles: "Eis ai que as pessoas em disputa recorrem ao

juiz: e recorrer ao juiz é como recorrer a juslica, pois a natureza do juiz é

ser urna especie de justica animada" (Aristóteles, Ética a Nicómaco, 1987,

p. 86). O juiz, como podemos concluir pela orientacao que seguimos, deve

ser urna especie de "justica animada", nao porque ele tcm que ser justo como

pessoa, mas porque é na sua funcao que os valores jurídicos devem se tornar

experiencia concreta, através de urna vivencia pessoal desses valores. O juiz

nao pode prescindir de vivenciar csses valores, c de neles fundamentar suas

decisócs, cncerrando-se num mero cxcrcício silogístico quando interpreta

urna conduta. Nao pode permanecer alheio aos resultados das suas

sentencas, esquivando-sc da responsabilidade de aplicar a justiga, em

detrimento da Iei, por se declarar "cscravo da lci". Desde os tempos mais

remotos a atividade jurisdicional tcm sido identificada com algo mais que

"dizer a Iei". Como o próprio termo jurisdicáo insinúa (inris + dictió), a

funcáo do juiz nao é de "dizer a Iei", mas de "dizer o direito" e o direito c

bem mais que o que diz a lci. Ademáis quando ele se abstém de aplicar a lci,

ainda quando o caso se subordina a cía, por nao comprcendé-la como o

sentido da conduta, ele nao prescinde de aplicar o direito, e muito menos, de

aplicar o ordenamento jurídico, pois sua sen (cuya compóc esse ordenamento

e, nesse caso, aplicar a Iei nao é aplicar o direito.

Contanto, a neutralidade judicial nao consiste em ser alheio ao

resultado de urna decisáo, cm ser indiferente as injust¡9as que possam vir a

surgir com a aplicacao de urna lei. A decisao judicial deve, ao contrario, ser

a consagracao daquelcs principios e valores de direito. O ato de

interprctac^o c da aplicacao nao pode ser um mero excrcício de lógica, mas

urna alividade em que a consciéncia do aplicador do direito conhece

intuitivamente valores e os vivencia, tomando urna posicüo ante a aplicacao

ou nao de urna norma de direito. Interpretar urna conduta implica em

valorar, e a valoraciio é pessoal, no entanto essa subjetividade da valoracao

nao resulta mima interpretado arbitraria c parcial, pois a imparcialidade

nao está cm nao tomar partido, mas cm julgar de acordó com urna vivencia

do valor da justica e de todos os demais valores jurídicos, de julgar de acordó

com sua "ciencia e consciéncia".
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A QUESTÁO DA EUTANASIA E SEUS ASPECTOS JURÍDICOS

José Carlos Júnior

Académico do 6o período do Curso de Direito - UFRN

1 - Considcragoes iniciáis

Evidencia-sc, a todo instante, o progrcsso que vem sofrendo a

ciencia ñas mais diversas áreas do conhecimento. Podcríamos enumerar

diversas conseqiiéncias e beneficios que nos sao oferecidas pelo progrcsso

científico, mas nao c este o tema do presente trabalho. Incumbe-nos, no

cnlanto, destacar o rápido crescimento da ciencia no locante á vida,

salicntando a descoberta de novas técnicas e procedimentos que

possibilitaram, dentre outras práticas, a fecundacao extracorpórca, o

transplantc de órgiios e tecidos, a clonagem e o prolongamento artificial da

vida humana.

Todas essas inovacóes repercutem nao apenas na área biomédica,

mas, também, em outros planos, como na Ética, na Rcligiao, ñas Ciencias

Sociais e no Direito. Tomemos como excmplo o prolongamcnto artificial da

vida humana: esta nova rcalidade, conduzida pelo avanco biolccnológico,

transforma-sc, na scara jurídica, em urna questáo de incomcnsurável

relevancia: a Eutanasia.

Vcrifica-sc, assim, que a interferencia científica no campo da vida

tem norteado a expansáo de varias áreas do saber, dentre elas a Bioética. O

Direito, como conjunto de normas que condiciona o comportamento

humano a fim de lograr o equilibrio c a paz social, relaciona-sc com a

Bioética por necessitar o jurista de instrumentos eficazes para que obtenha

as solucócs cabíveis aos cstorvos nascidos juntos a essa nova sociedade

tecnológica. Dcstartc, urge que o Direito se alie a Bioética para cstudar c

visualizar as possíveis solugóes.

Diante das ponderagóes tecidas c considerando a ncccssidadc de

cstudos jurídicos acerca do tema, propomos ocupar as próximas linhas,

discorrendo sobre a questáo da eutanasia e de seus aspectos jurídicos.

Pretendemos analisar, de forma clara e concisa, a problemática da

concciluacáo do tema proposto, seu histórico c seus tipos, relatar e comentar

alguns casos que criaram espago para a discussáo do assunto, bem como

examinar a lcgislagáo nacional c estrangeira ao assunto pertinentes, para,

por fim, expor nossa opiniáo.
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2 - O problema da conceituacáo da eutanasia e seu histórico

Faz-se necessário, preambularmente, tratarmos da conceituacao

da palavra eutanasia. Deriva este vocábulo do grego eu (bom, belo, bem) e

thánatos (morte), donde podemos depreender que eutanasia significa, de

forma literal, boa morte, morte sem dor, sem sofrimento, morte calma ou

indolor.

Do ponto de vista jurídico, compreende-se por eutanasia o

direito de matar ou o direito de morrer, sendo esta morte justificada por

apresentar como fim o término de dores insuportáveis e sofrimentos

desmedidos; ou, aínda, por medida de selecáo, ou de eugenia. Em nosso

direito penal, no entanto, a prática da eutanasia é considerada homicidio,

embora outras legislacñes a admitam.

Apesar de datar do século XVII a origem da expressáo eutanasia,

momento em que era utilizada para designar a funcao do médico que

proporcionava a morte sem dor ao enfermo, ela vem ocorrendo, segundo

alguns autores, desde a Antigüidade. Inconformados em ter urna sobrevida

penosa, varios doentes procuravam os sabios da medicina a fim de que lhes

receitassem algum tóxico que abreviasse suas vidas, poupando-os de seus

sofrimentos. Devido a isso, quicá. tenha Hipócrates, em seu juramento dito

que "a ninguém darei, para agradar, remedio mortal, nem conselho que o

induza á perdic,5o" (Paulo Lucio Nogueira,1995. p. 53).

Sobre a eutanasia na historia dos povos, ainda dispomos de

diversos exemplos. Na india Antiga, aqueles que eram acometidos por

alguma doenc.a incurável eram levadas ás margens do rio Ganges - o rio

sagrado - e nele atirados, após serem asfixiados com barro sagrado na boca

e no nariz. Em Esparta, comumente, e algumas vezes obrigatoriamente,

eram jogados do alto do monte Talgeto aqueles que haviam nascido

deformados. Os antigos, de forma gcral, cometiam eutanasia contra

aleijados, idosos, enancas raquíticas, doentes, etc.

No Antigo Testamento da Biblia, conta-nos o Livro Segundo de

Samuel, capítulo 1, que o rei Saúl após ferir-se na batalha e lancar-se sobre

sua espada sem éxito (Livro Primeiro de Samuel, capítulo 31), pede a um

amalequita: "Arremete sobre mim e mata-me, pois me sinto vencido de

cáibra, mas o tino se acha todo em mim" (cap. 1,9), e assim o fez. Davi,

porém, ao ouvir do amalequita o que ocorrera, mandou que o matassem por

ter ele dado a morte ao "ungido do Senhor" (cap. 1, 14-16). Diz-se deste ato

ter sido o primeiro caso de eutanasia da historia.

Em Roma, a exemplo dos espartanos, matavam-se os recém-

nascidos disformes ou monstruosos. Nos circos romanos, também davam-se
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práticas eutanásicas quando gladiadores mortalmentc feridos eram mortos

para livrarem-se de maiores dores. Nos lempos medievais, esse mesmo

objetivo legitimava mortes por punhais afiadíssimos a combatentes feridos,

denominadas mortes misericordiosas. Como o faz Maria Celeste Santos

(1992. p. 203), devemos reconhecer quáo repugnante mostrava-se para os

cristños medievais a idéia de matar para aliviar dores, visto que admitiam vir

de Deus a dor e ser ela expressáo da vontade dele.

Em época mais recente, usou-se a eutanasia para fms de

purificacáo da raca humana. Na primeira metade de nosso século, os

nazistas alemles desejosos de realizar esse propósito deram inicio a um

"programa de eutanasia", visando á busca de urna raca pura. Usando urna

cámara de gas, desenhada por médicos alemaes, passaram a observar a

morte de docntes mentáis. Com a reducáo desses. passou-se a diminuir o

número de criancas excepcionais e idosos, até que Adolf Hittler aproveitou-

se da idéia e pos em prática a eliminacáo das racas, tidas por ele como

inferiores, o que resultou num verdadeiro holocausto, em que seis milhocs de

judeus foram mortos, além de ciganos, poloneses, russos, entre outros.

Vemos, assim, que a idéia de boa morte desvia-se de seu sentido

primordial, acabar com os sofrimentos atrozes de quem porta um mal

incurável, passando a ser justificativa para fins de selecao do género humano

ou para outras realizacóes analisadas no decorrer dcste trabalho.

3 - Tipos de eutanasia

Cada autor traz urna classificacao para as varias faces da

eutanasia, incluindo, muitas vezes, aquelas que se caracterizam verdadeiros

homicidios, como a ordenada por Hittler, aqui já descrita. Adotaremos,

portanto, neste trabalho, a eleita por Peter Singer em seu livro Ética Prática,

também sugerida por Maria Celeste Santos, em obra já citada.

Divide-se, assim, a eutanasia em tres tipos: eutanasia voluntaria,

eutanasia involuntaria c eutanasia nao-voluntaria.

3.1 - Eutanasia voluntaria

Constituí a eutanasia voluntaria aquela em que o preténdeme a ser

morto pede para que pratiquem tal ato. Devemos levar cm consideracáo que

o individuo desempenhe normalmente suas funcóes racionáis. É, portanto,

totalmente essencial nesse tipo de eutanasia o consentimento de quem,

tomado por dores, pretende por um ponto final em seu sofrimento.
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Norteiam, geralmente, os defensores da prática eutanásica suas

campanhas em favor da eutanasia voluntaria. Esta, muitas vezes, nao difere

do suicidio assistido, em que alguém desejoso de inorrer suplica a ajuda de

outrem, sendo, porém, ele mesmo o agente ativo que comete o ato da morte.

Exemplo célebre desse tipo de "ajudante" é o Dr. Jack Kevorkian.

Também chamado Doutor Morte, o Dr. Kevorkian, uní

patologista de Michigan, oferecia, até alguns anos atrás, ajuda a portadores

de doencas incuráveis que o procuravam para que os ajudasse a abreviar suas

dolorosas vidas. Ele criou, para isso, urna máquina de suicidarse, que

permitía a doentes termináis destruírem suas próprias vidas. Conforme o

periódico semanal Veja (v. 31, n. 48, 2 dez. 1998) o doutor morte ajudou

130 pessoas a morrer, a maioria deles doentes nao-terminais.

Em junho de 1990, o Dr. Kevorkian foi procurado por Janet

Adkins, que portava o mal de Alzheimer. Decidida a por fim á sua vida,

Janet submeteu-se á invencáo do doutor morte e expirou. O médico esteve a

seu lado, e o próprio relatou á policía o ocorrido. Foi acusado de assassinato,

mas o juiz entendcu que Janet Adkins havia causado sua própria morte, e

como nao é proibido por lei o suicidio assistido em Michigan, o Dr.

Kevorkian nao foi a julgamento.

Em 1997, deu-se o último caso polémico de eutanasia

protagonizado pelo doutor morte: caso típico de eutanasia voluntaria, um

portador da Síndrome de Lou Gehrig, de 52 anos, chamado Thomas Youk,

balbuciou a palavra "sim" e assinou urna declarac^o asseverando seu desejo

de morrer, rendendo-se ao ritual ministrado pelo patologista de Michigan e

morrendo minutos depois. Tudo foi filmado pelo Dr. Jack Kevorkian e,

meses depois, exibido pela rede de televisáo CBS.

O caso ocorreu, segundo a reportagem do já citado periódico

semanal, no Estado de Michigan, Estados Unidos (EEUU), onde a prática da

eutanasia é tipificada como conduta ilegal. Desta forma, foi o médico, após

as imagens mostradas ma televisáo, denunciado pela promotoria de

Oakland, que o acusou de homicidio. Após os trámites legáis, condenou-se o

Doutor Morte, em marío de 1999, por homicidio, após sete horas de

julgamento, sendo sua pena fixada, no mes seguinte, em vinte e cinco anos

de prisao.

Cumpre lembrar, ainda, que urna pessoa gozadora de perfeita

saúde física e mental pode, por escrito, permitir que reaüzem a eutanasia

caso venha a sofrer um acídente ou, de súbito, descubra urna doenca

incurável que a fac.a sofrer dores ¡mensas, impondo-lhe urna vida vegetativa,

nos locáis onde tal prática é permitida. Constitui-se, assim, também, mais

um exemplo de eutanasia voluntaria, pois alguém que pratique tal ato agirá
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de conformidade ao desejo da vítima, realizando seu último pedido: morrcr

sem sofrimentos maiores, com dignidade.

Surgem, no enlamo, quanto á eutanasia voluntaria, algumas

¡ndagagoes: será que uní paciente em estado de vida terminal e tomado por

fortíssimas dores apresenta condi^óes psicológicas para decidir sobre viver

ou morrer? Será que nao foi tal paciente pressionado a tomar determinada

decisao, afínal a morte de alguém acarreta sempre problemas de direito

sucessório? Sao. indubitavelmcnte, problemas relevantes que precisam ser

definidos, vista a polémica atual que rodeia o tema, e cujo debate mostra-sc

como o principal escopo deste trabalho.

3.2 - Eutanasia involuntaria

A questáo da eutanasia involuntaria apresenta-se ainda mais

peculiar e delicada. Deixemos, portanto, que Peter Singer, cuja classificacáo

dos tipos eutanásicos acolhcmos, nos fale deste tipo de boa morte: "Vou

considerar a eutanasia involuntaria quando a pessoa morta tem condigóes de

consentir com a própria morte, mas nao o faz, tanto porque nao Ihc

perguntam se quer morrer quanto porque perguntam, e ela opta por

continuar vivendo" (Peter Singer, 1994. p. 189).

É de fácil percepcao, no segundo caso, tratar-se de homicidio. Se
a alguém pergunta-se sobre um possível desejo de morrer e este opta pela

vida, mesmo dolorosa, e ainda assim lhe subtraem esse táo precioso bem, há

ai um caso claro de assassinato. No primeiro caso, é quase que instantáneo,

ao lermos, perguntarmos: se a pessoa consentiría sua morte, mostrando-sc

em estado terminal, por que nao haver-lhe feito a pergunta? O que garante,

realmente, a aceitagao da prática cutanásica pela pessoa em questáo?

Para os que consideram urna forma de eutanasia o genocidio

causado pelos nazistas alemáes em meados de nosso atual século, é chegado

o momento de enquadrá-los em um dos tipos eutanásicos. Difere, porém,

por ser a maioria das vítimas pessoas normáis, que nao estavam em estado

terminal e atendiam, naquele momento, contra sua vontade, a um programa

de obtencáb de urna raga pura alema.

3.3 • Eutanasia náo-voluntária

Há, ainda, os que nao se moslram aptos a decidir sobre a vida ou a

morte, sao bebés que sofrem de males incuráveis ou pessoas que perderam a

consciéncia por motivos variados (acidentes, doencas etc.) e tornaram—se

incapazes de compreender o problema. Nestes casos, portanto, nao há como
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falar em eutanasia voluntaria (se, no caso dos que perderam a consciéncia,

nao havia nenhum pedido formal de cometer eutanasia) ou eutanasia

involuntaria. Fala-se, entao, de eutanasia náo-voluntária.

Restringindo-nos ao caso dos bebés, torna-se cabível mostrar aquí

dois dos casos relatados por Peter Singer (1994, p. 190): um senhor

chamado Louis Repouille tinha um filho cujo desenvolvimento mental era

inferior ao índice normal para sua idade, enfermidade esta considerada

incurável. Nao andava e eslava cegó, parecendo, segundo as palavras de seu

pai, um morto. Tamanho sofrimento fora acometido que Repouille findou

por matar seu filho com clorofórmio. O segundo exemplo, por sua vez,

ocorreu em 1988, quando um bebé, de nome Samuel Linares, por haver

ingerido pequeño objeto entrou em coma, permanecendo no mesmo estado

por oito meses. Seus pais muito sofriam com isso, até que um dia o pai de

Samuel entrou no quarto, desligou os aparelhos e embalou-o nos bracos até

que ele morresse, rendendo-se depois á polícia.

É sabido, pois, que um bebé nao é capaz de apresentar o desejo de
morrer ou de viver. Daí perguntarmos em que se legitimam os pais para

disporem da vida de seus filhos, impedindo-os ou permitindo que vivam?

Nos exemplos expostos, buscou-se o melhor para o filho ou para a familia

que sofría extremamente por conviver com um ente em estado comatoso, ou

com retardamento total?

Mostra-se, assim, bastante delicado tratarmos sobre a morte de

criancas nascidas com males incuráveis, pois adotada urna posicáo que

permita tal ato, deve-se ¡mediatamente levar em considerafáo o aborto de

crianzas em quem, durante o pré-natal, diagnostica-se um problema

possível de tirar-lhe a vida. Mister se faz, também, olhar a familia o

sofrimento por ela passado, muitas vezes impedindo que tenham outros

filhos. Do ponto de vista, porém, do bebé, ficamos com as indagacóes se

temos real poder para decidir seu destino; se se faz justo impedi-los de

viver, embora de forma defeituosa; enfim, cada caso traz sua peculiaridade,

dificultando o acesso a urna solucao.

Devenios, também, no caso de eutanasia nao-voluntária

considerar os que tiveram sua autoconsciéncia roubada, tenha sido por

velhice, ou por acídente. Nesses casos, o paciente terminal já dispós de

consciéncia para aceitar ou nao a prática eutanásica, mas nao o fez, nada

deixou registrado. A quem, portanto, caberia a decisao de permitir, por

exemplo, o desligamento dos aparelhos? Á familia? Á equipe médica que

acompanha o paciente? Como dito outrora, estas sao relevantes indaga;óes

que passam por debates éticos, religiosos, jurídicos, médicos para que seja

possível encontrar urna adequada resolucao num período, espera-se, breve.
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4 - Eutanasia ativa e eutanasia passiva

Examinemos, a partir de agora, os tipos voluntario e nao-

voluntário de eutanasia que sao os que realmente dáo sentido a seu real

significado. Limitemo-nos, portanlo, a analisar o tipo de eutanasia,

também denominada terapéutica ou libertadora, que consiste no ato do

médico ministrar a morte de alguém, que padece horrivelmente, sem

apresentar perspectivas de cura. Esse tipo eutanásico permite que seja

segregado em eutanasia ativa e eutanasia passiva.

A eutanasia ativa tcm como meta fazer morrer. Utiliza meios e

medicamentos que visam a suavizar as dores e provocar urna morte serena,

mais calma, sem agonías. A passiva, por sua vez, consiste em deixar morrer,

de forma natural, negando recursos muito sofisticados de prolongamento

artificial da vida que, na maioria das vezes, obtém apenas um maior período

de vida vegetativa do paciente e gastos hospitalares elevadíssimos.

Dcnomina-sc, também, esta última especie da eutanasia de ortotanásia,

igualmente vinda do grego orthás (normal, córrela), significando, pois,

morte normal.

No tipo primeiro, como foi dito para a eutanasia voluntaria, o

consentimento do agonizante mostra-se imprescindível. No segundo caso,

por sua vez, aprésenla grande relevancia a avaliacáo médica, pois será ele

quem determinará sobre os meios artificiáis a serem usados por cada

paciente, devendo consultar a familia do paciente.

Prática comum de eutanasia passiva dá-se quando o paciente, em

estado terminal ou com um mal incurável, obtém o consentimento de ir para

sua casa e tentar, com a ajuda da familia, a recuperacáo possível.

Indubitavclmente, um hospital bem aparelhado proporcionaría urna maior

assisténcia ao doente, por outro lado o carinho e o apoio familiar torna-se

decisivo em alguns casos.

No geral, as pessoas posicionam-se contrarias á eutanasia ativa,

mas favoráveis á passiva, por urna razáo bastante lógica: na eutanasia

passiva o paciente se cncontra sem muitas chances de vida. Tem esse

individuo sua respiracao, seus batimentos cardíacos sustentados por

máquinas que, de forma artificial, apenas prolongam urna vida vegetativa

sem expectativas. Com efeito, o médico nao comete o ato de matar,

propriamente dito, apenas omitc-sc, acarretando a morte - já prevista - do

paciente. Assim, juristas, religiosos e outros setores da sociedade tém

reflctido e aceito a ortotanásia.

5 - O dircito á morte
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Direcionemos, agora, nosso trabalho para o ámbito jurídico,

dando, porém, continuidade á questáo da eutanasia passiva e da interrupcáo

do tratamento artificial oferecido a um doente terminal.

Quanto a essa questáo, o Legislativo de Nova York aprovou urna

lei, em 1990, que permitía aos habitantes daquele Estado, escolher alguém

(amigo ou párente) para decidir, caso fosse preciso, sobre o prolongamento

de sua vida artificialmente. Presume-se que da escolha de um amigo, ou

mesmo párente, para realizar tal funcáo, decorreriam possivelmente relacóes

de interesse e imposicóes de influencias, visto os possíveis beneficios

materiais que urna morte lega aos que vivos continuam.

O caso Nancy Cruzan1 suscitou o tema. Esta jovem sofrera um

acídente de automóvel que a condenou a viver vegetativamente. Em 1990,

ano da aprovacáo da leí americana supramencionada, completaram-se sete

anos da vida vegetativa de Nancy, o que tornava seus pais, Joe e Joyce

Cruzan, cada dia maís amargurados. Depois de algumas idas e voltas ao

Judiciário do Estado do Missouri, onde ocorreu o fato, os pais de Cruzan

receberam a autorizacáo para a remocáo dos tubos de Nancy, que veio a

falecer nos primeiros dias de 1991. É válido esclarecer que grande peso

tiveram os depoimentos dos amigos de Nancy ao asseveraram que ela nao

suportaría a idéia de vida vegetativa.

No caso de Christine Busalacchi, muito semelhante ao de Cruzan,

ocorrido na mesma cidade e no mesmo hospital, o pedido de desligamento

dos aparelhos nao foi aceito por nao haver provas visíveis do seu

posicionamento de desejar ou nao viver vegetativamente. Quando o acídente

automobilístico se deu, Christine tinha apenas 17 anos.

Quanto á eutanasia ativa, o primeiro caso legalmente autorizado

se deu em 1996 quando em Darwin, na Australia, um carpinteiro, de 66

anos, Robert Denl, portador de um cáncer de próstata, logrou amparo legal

para a realizacáo da forma voluntaria ativa da eutanasia.

Toma-se notorio que nao raro chegam casos semelhantes aos

comentados ácima aos tribunais para que se encontrem as solucoes cabíveis.

Evidencia-se, ai, a funcáo do médico. A ele cabera determinar os

tratamentos a serem ministrados aos pacientes, bem como definir seus

prognósticos, sendo, também, responsável pela determinacáo das

expectativas de vida de que eles dispoem. Enfim, compete ao médico

descobrir o que realmente senté o paciente, sendo ele fundamental para o

desfecho dessas historias, como o foi no caso Cruzan, quando se afirmou

' Sobre os casos expostos ncsle tópico, v. GIBBS. Nancy. Love and leí die. Time Inlernalional,

NewYork. v. 135. n. 12. 19/03W0
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perante o juiz responsávcl passar a paciente por urna progressiva e

irrcversívcl deterioracáo física.

Varios ouiros questionamentos surgem, principalmente por

cncontrar-se o enfermo em estágio tal que nao se torna possível expressar

seu desejo. Para alguns, abreviar a vida e antecipar urna mortc já existente

parece ser o procedimento mais nobre; para outros, no enlamo, tal

posicionamento fere os principios da liberdade e privacidade do corpo

facultados ao individuo, urna vez que, sem previo consentimento, desligam-

sc máquinas ou omitem algum tipo de traiamento, que, na maioria dos

casos, acarrelam apenas mais alguns dias de vida vegetativa.

O que se deve, portanto, ser preservado? O direito á vida, á

liberdade ou á morte? Vejamos, pois, o posicionamento de alguns países

sobre o tema cm estudo.

6 - A eutanasia no direito comparado ,

Consoante María Celeste Santos (p. 215-216), parece ter sido o

direito territorial da Prússia o primeiro a prever a eutanasia, julgando

culpado o responsável pelo homicidio eutanásico. O Código Penal da

Noruega, por sua vez, em 1902, tratou da reducao da pena para quem

pusesse fim á vida de um paciente sem esperanca. Conduta scmelhante

também foi aceita pelo Código Penal Grego de 1950. Varias legislóos, no

entanto, aínda nao dispóem de resolu^óes direcionadas á eutanasia,

enquadrando-a nos artigos referentes ao homicidio. Algumas délas atcnuam

a pena, por tratarse de morte cuja finalidade é acabar com o sofrimento

alheio.

Na Australia vigorou, entre julho de 1996 c marco de 1997, a

primeira leí que autorizou a eutanasia ativa, denominada Lei dos Direitos

dos Pacientes Termináis. Conforme já relatado neste ensaio, ocorreu naquele

país a primeira rcalizacáo desse tipo eutanásico amparado Icgalmente. A

referida lei trazia urna serie de criterios que deviam ser cumpridos até a

reali/.acáo de tal procedimento, indo desde a solicítacáo do paciente a um

médico, até um teste psiquiátrico a que o enfermo se submetia para verificar

a ausencia de depressoes clínicas tratáveis. Devcria haver, também, o desejo

formal do paciente de acabar com a vida, levando em consideracáo as

implicacóes sobre sua familia. Fazia-se, aínda, necessário que o enfermo

gozasse de capacidade e competencia mental para livre e voluntariamente

decidir sobre sua morte. Hodiernamente, o país nao mais dispóe de Ici

específica sobre a eutanasia, utilizando-se de outros tipos penáis para

criminalizá-la.
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O Uruguai, por sua vez, também desponta como um dos países

precursores a tratar da morte sem dor em sua legislacáo. O Código Penal

Uruguaio, vigente desde 1934, trouxe consideracóes acerca do crime

eutanásico, ¡sentando de pena a pessoa que realize tal procedimento. É

preciso, porém, o preenchimento de tres condicpes para que se de a

impunidade: 1) o acusado deverá dispor de antecedentes honrosos; 2) é

preciso que a vítima tenha suplicado reiteradamente e 3) a prática será

levada a cabo por motivo piedoso. Seguindo, praticamente, os mesmos

caminhos, a Corte Constitucional colombiana autorizou, em 1997, o

homicidio eutanásico para doentes termináis que haviam, previamente,

expresso seu consentimento.

Tratam o crime eutanásico como homicidio simples ou comum,

entre outros, os Códigos Penáis da Fran?a, Portugal, Argentina, Rússia e

Chile. Os Códigos Penáis da Hungría, Japáo, Espanha, entre outros, por sua

vez, emprestam tipicidade própria ao homicidio eutanásico.

Na California, EEUU, foi proposto, sem lograr éxito, porém, urna

alterado em seu Código Civil em 1991. Segundo tal proposicáo, urna

pessoa, adulta c mentalmente capaz, poderia receber, caso solicitasse, ajuda

médica para morrer, quando em estado terminal. Pretendeu-se, pois,

naquele Estado, legalizar a eutanasia ativa, propiciando morte indolor e

digna aos doentes termináis, nao tendo sido, no entanto, viabilizado este

projeto por ausencia de aceitacao em um plebiscito lá ocorrido.

Na Holanda, após anos de debates entre advogados, professores

universitarios e médicos, aprovou-se, em 1993, urna lei que possibilita. sob

rígidos criterios, a prática eutanásica. Tal só é admissível se: a) for feita por

um médico; b) o paciente tiver solicitado explícitamente a eutanasia, de

modo a nao deixar qualquer dúvida sobre seu desejo de morrer; c) a decisao

do paciente for bem-informada, livre e definitiva; d) tiver o paciente um

problema irreversível que prolongue um sofrimento físico ou mental

demasiadamente atroz.; e) nao se vislumbrar urna alternativa aceitável, do

ponto de vista do paciente, capaz de aliviar seus sofrimentos; f) o médico

tiver consultado outro profissional, mesmo que nao concorde com a sua

opiniáo. (Peter Singer, p. 206).

É válido salientar que, assim como no Uruguai, nao há permissáo

para a prática eutanásica, mas urna possibilidade, caso os criterios sejam

seguidos á risca, de isencáo de pena ao agente, excluindo-se dele a

culpabilidade.

7 - A eutanasia e o direito brasileiro
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Passemos, agora, a analisar a questáo da eutanasia e seus aspectos

jurídicos dentro do direito brasileiro.

De inicio, devemos frisar que a vida humana figura como um bem

jurídico e que a eutanasia, por caracterizar-se como prática que subtrai a

vida de alguém, pondo fim ao bem citado, é de fundamenta] importancia e

interesse para o direito, haja vista a qualidade de este proteger bens

relevantes ao homem. Defende-se, pois, no direito brasileiro a manutencáo

do direito á vida em detrimento do direito á morte, justificando-se ser a vida

um bem indisponível tutelado pelo Estado e imprescindível á continuacáo da

sociedade.

Do exposto, podemos depreender que casos como o de Nancy

Cruzan poderiam apresentar fináis diversos se ocorridos no Brasil. Seria,

aqui, certamente, argüido o direito á vida expresso na carta Magna, para a

fundamentacáo da tese contraria á eutanasia. Devemos, aínda, acrescentar o

fato de decorrer a disposicáo citada da Declaracao Universal dos Direitos

Humanos, de 1948, que elenca os direitos fundamentáis do homem,

incluindo ai o direito á vida.

Destarte, tem-se como ilegal, no Direito Brasileiro, a prática da

eutanasia, sendo considerada homicidio. Se observarmos a historia de nosso

Direito Penal, verificaremos que a legislacao patria sempre manteve o

mesmo posicionamento, desde seu primeiro Código Criminal de 1830. De

acordó com este, era condenado á pena de prisáo quem auxiliasse alguém a

suicidar, o que nos leva, fundamentadamente, a pensar que tal pena fosse

também utilizada nos casos de homicidio misericordioso.

Nosso atual Código Penal nao trata, especificamente, da

eutanasia. A conduta de quem provoca a morte de um individuo, embora por

compaixáo ou para realizar o pedido último da pessoa morta, é tipificada no

artigo 121 do Estatuto Repressor, que trata do homicidio e define pena de

reclusáo de 6 a 20 anos para o agente de tal crime, se nao houver a

incidencia de algum fato que qualifique o delito em comento, nos termos do

§ 2° daquele artigo, aumentando os limites da pena, passando esta a variar

entre 12 e 30 anos de reclusáo.

O Anteprojeto de Reforma da Parte Especial do Código Penal, de

1984, isentava de pena, no § 3o do art. 121, o médico que antecipasse a

morte inevitável de um paciente, com o consentimento da vítima ou, na sua

impossibilidade, de ascendente, descendente, cónjuge ou irmao. O

Anteprojeto de reforma nao se realizou e o parágrafo citado nao se manteve.

Hodiernamente, está tramitando no Senado Federal o projeto de

lei 125/96, cuja elaboracáo data de 1995, que estabelece criterios patra a
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legalizacáo da morte indolor. Conforme este projeto, o solicitante deverá

passar por sofrimentos físicos ou psíquicos atrozes. Formar-se-á urna junta

médica de cinco componentes que delimitará os procedimentos a serem

utilizados para a concretizacáo do desejo do enfermo.

Tramita-se, também, o projeto que prevé a reformulacáo da Parte

Especial do Código Penal em que pretende—se incluir a eutanasia cm dois

parágrafos, §§ 3o e 4o, do artigo 121. O primeiro disporá sobre a diminuigáo

da pena para quem mata por compaixáo, a pedido da vítima. O segundo, por

sua vez, enquadrará a eutanasia passiva na categoría de exclusüo de

ilicitude, ou seja, despenalizará o ato de interromper urna vida mantida por

meio artificial. Trocando em miúdos, o projeto permitirá a prática da

ortotanásia, desde que seja atestada por dois médicos a morte iminente do

paciente que havia, outrora, dado seu consentimento ou, na sua

impossibilidade. dado por ascendente, descendente, cónjuge, companheiro

ou irmao.

8 - Consideracoes fináis

Diante das alegacóes retro formuladas, faz-se necessário tecermos

alguns comentarios a título de consideracoes fináis.

Primeiramente. nao excede lembrarmos que a eutanasia constitui

urna rcalidade e sua prática tem se concretizado a cada dia. Destarte, é

preciso regular tal conduta a fim de que normas vigentes nao sejam,

tácitamente, revogadas pelo costume, tampouco tornem-se essas regras

frutos de injusticas fundadas em um exacerbado conservadurismo alheio aos

fatos hodiernos. Assim, urge o estudo da materia aqui apresentada e a

decisáo do legislador a seu respeito, regulando-a.

Quanto aos questionamentos sugeridos durante este ensaio,

posicionamo-nos, parcialmente, ao lado de Alexandre de Moraes. Para este

constitucionalista, o dircito á vida, constitucionalmente tutelado, apresenta

protecao positiva, impedindo que se configure como direito de liberdade

capaz de incluir o direito á morte. Para ele, aínda, nao engloba aquele díreíto

o direito subjetivo de exigir-sc a própria morte, a ponto de mobilizar-se o

Poder Público para garanli-la alravés de legislacao que permita a eutanasia

(Alexandre de Moraes, 1998, p. 91). Deve-se, pois resguardar a vida e

proporcionar condifoes de vivé-la dignamente.

Para nos, é preciso ser protegida a vida, desde que esta aprésente

condicóes de ser aproveitada. Nao se deve, assim, defender a vida de quem

seja, por exemplo, atestada a morte cerebral. Tal posicionamento nao

justifica,
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no entanto, a morte de seres humanos por motivos de pobreza ou defeitos

congénitos, que lhe tornem especiáis; afinal, de que Valeria viver se todos os

instantes fossem gloriosos, se nao existissem sofrimentos e sensac,6es como a

dor, capaz de redimir até o mais insolvente dos homens? Pensamos,

também, que nao se deve condenar á pena igual a de homicidio aquele que

mata por misericordia, praticando um dos tipos de eutanasia. Á nossa visáo,

bem andaría o legislador patrio se aprovasse o projeto de reformulacáo da

Parte Especial de nosso Estatuto Repressor que, como dissemos, trata como

homicidio privilegiado a eutanasia ativa, reduzindo a pena a ser aplicada a

quem a pratica, e como conduta excludente de ilicitude a eutanasia passiva.

Para isso, vemos como indispensável a fixac^io pelo legislador, a

exemplo da lei holandesa que possibilita a prática eutanásica naquele país,

de criterios a serem acolhidos antes do cometimento de tal conduta para que

se aproveitem os beneficios legáis. Mostrase, também, imbuido de

imensurável relevancia a determinac,ao do exato momento da morte, pois,

nao obstante considerar-se, com o aprimoramento técnico da ciencia, como

indicador do momento final da vida a interrupc.5o de toda e qualquer funfáo

do cerebro por mais de 60 segundos, a perda total de reflexos e a

isoeletricidade do elctroencefalograma, este quadro pode ser revertido.

Desta forma, com todos os dados técnicos requeridos e a fixacao

de criterios rígidos e fundamentados deve ser a eutanasia regulamentada. Á

guisa de conclusáo, ainda, é preciso expor que assim como evolui a ciencia,

os pensamentos, também, apresentam mudanc,as. A moral de um povo

diferencia-se no decorrer da historia. Todo esse debate acerca da eutanasia

talvez nao seja relevante daqui a algumas décadas, mas hoje é preciso

discuti-las, ponderar os pros e os contras e tentar extrair da discussáo o

melhor para o todo social.
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IV - Texto propriamente dito com os seguintes cuidados:

a) Siglas e abreviacoes, ao aparecerem pela primeira vez no trabalho seráo

precedidas do nome por extenso e depois colocadas entre parénteses; na

repeticáo deverá ser usada apenas a sigla sem os parénteses. Ex.:

"...consoante prega a Lei da Acáo Civil Pública (LACP), o Ministerio...",

"...dessa forma, é assim que a LACP diz ser válida...";

b) A citacáo bibliográfica de texto inserido no artigo, se houver, deve seguir

0 seguinte exemplo: "...no sentido ampio, documento, no dizer de Carnelutti,

é tudo que representa um fato" (Tourinho Filho, 1994, p.49);

c) Quando nao ultrapassarem tres linhas, as citac,6es poderáo ser inseridas

no próprio parágrafo; caso contrario deveráo ser destacadas, observando-se o

recuo de 8cm a contar da margein esquerda;

d) Notas de rodapé poderáo ser incluidas, numeradas seguidamente e

lancadas ao pé da página em que estiver o respectivo sinal de chamada. As

notas de rodapé teráo a funcao de aprofundar e/ou esclarecer o assunto do

texto, jamáis trazendo referencias bibliográficas. Deveráo ser separadas por

urna linha que se inicia na margem esquerda e tem 3 era de extensao,

apresentando tamanho 10 de fonte;

Art. 6o. No final do artigo deveráo constar, obrigatoriamente, as

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS, obedecendo-se ao seguinte:

1 - Serao ordenadas de forma alfabética crescente de acordó com os

sobrenomes dos autores;

II - Sendo publicacáo avulsa (livro, folheto, tese e afins), obedecer-se-á a

seguinte ordem: sobrenome do autor, prenomes, título da obra, local, editor,

data, número ou indicac.áo de páginas;

III - Se publicac,ao de periódico, a ordem é a seguinte: sobrenome do autor,

preñóme, título do artigo, nome do periódico, indicaejío do volume, número,

páginas inicial e final, data da edicao;

FV - Se de algum modo for utilizada obra proveniente da Internet, a

referencia atenderá ao seguinte exemplo: DANTAS, Múcio Vilar Ribeiro.

Parecer Acerca da Sucessao Municipal no Municipio de Encanto. In Jurisnet
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(http://www.trucnetrn.com.br), 02 ago. 1998. A data corresponde ao dia cm

que a página virtual foi acessada.

Art. 7°. Os trabalhos para a próxima edicáo da ln Verbis semprc deveráo

ser apresen(ados a Comissáo Editorial até o trigésimo dia apds o inicio das

aulas de cada semestre, rcssalvando-se exclusivamente á Comissáo Editorial

0 direito de modificar esse prazo.

Art. 8°. Exaurido o prazo anterior, os trabalhos scrao entregues aos

professores, juntamente com o questionário, para a avaliacáo c definicáo do

atendimento ou nao dos níveis científico-jurídicos necessários á publicacáo.

Art. 9". A entrega dos trabalhos aos professores se dará em caráter

impretcrível, para que os mesmos verifiquem a plausibilidade ou nao da

publicado do artigo, podendo os mesmos, se quiscrcm, sugerir mudancas,

fazendo uso do questionário ou resguardando-sc o direito de falar

pcssoalmcnte com o aluno.

Art. 10. Os artigos nao publicados nao scrao utilizados pelos membros da

comissáo para nenhum outro fim.

Art. 11. Quando se fizer necessária a intervencfio do Conselho Editorial na

escolha dos artigos a serem publicados, como no caso de empate, serao

observados, na ordem que segué, os seguintcs criterios de preferencia:

1 - Artigo tratando de assunto ainda nao abordado em números anteriores da

Revista Jurídica /// Verbis;

II - Artigo escrito por académico(s) da UFRN;

IV - Autor(cs) que ainda nao tcnha(m) publicado artigo na Revista;

V - Artigo escrito por estudante mais próximo da conclusáo do curso.

Art. 12. Os dados c conecilos emitidos nos trabadlos, bem como a exatidüo

das fontes c das referencias bibliográficas, sao de inteira responsabilidade

dos autores.

Art. 13. No que as normas aquí expostas forem omissas, aplicam-se as

adotadas pela Associacjio Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
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Art. 14. A Comissao Editorial é composta por Alexandre Gongalvcs Frazáo,

Amanda Barccllos Cavalcantc, Anna Luisa B. S. Passegi, Luiz Marcelo

Várela, Marcos José Sampaio F. Júnior c Renata Veras Rocha.

Art. 14. O presente regulamento dcvcrá ser obedecido a partir da selecáo de

artigos para a Revista In verbis n.° 13, e terá vigencia até que a Comissao

Editorial divulgue posteriores alteragocs.

Natal, 03 de setembro de 2001

A Comissao Editorial
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